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ESTADO DO CEARA 

MENSAGEM N. 6.292 

Senhor Presidente, 

Encaminho à Augusta Assembléia Legislativa, por intermédio 
de Vossa Excelência, o projeto de Lei em anexo, que altera dispositivos da Lei n. 12.124, 
de 6 de julho de 1993, Estatuto da Polícia Civil de Carreira, e dá outras providências. 

A proposta aperfeiçoa o Estatuto da Polícia Civil de Carreira, 
que sofre modificações em normas procedimentais, visando imprimir maior celeridade na 
tramitação dos Processos Administrativo-Disciplinares instaurados para apuração da 
responsabilidade administrativa de policiais civis de carreira, quando se cogita da aplicação 
de pena de demissão, demissão a bem do serviço público ou de cassação de aposentadoria ou 
de disponibilidade. 

As modificações introduzidas nos arts. 127, 128, 129 e 130 do 
Estatuto, apenas aprimoram ou afastam do texto legal dispositivos que, desvirtuados por 
alguns indiciados e seus defensores, tem proporcionado manobras inviabilizadçras ou 
procrastinatórias do feito. Evitando-se tais expedientes ilegítimos, poder-se-á obter, com 
maior agilidade, a conclusão dos processos. 

Para tanto, o projeto estabelece regras para evitar seja 
frustrada a realização de audiência, prevendo medidas adequadas: à hipótese de não 
comparecimento do advogado, devidamente intimado, à audiência; a impedir a designação 
do indiciado para atividade que inviabilize o seu comparecimento à audiência; a facilitar a 
citação e as intimações do indiciado, assim como as notificações e o comparecimento das 
testemunhas. 

/ 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Luís Pontes 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Ceará. 
Nesta. 
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ESTADO DO CEARA 

Com tais providências, preservam-se os direitos constitucionais 
dos acusados ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório, e evitam-se 
paralisações e incidentes processuais ilegítimos, provocados sob o aparente apoio da norma 
legal, mas que na realidade visam somente a frustrar ou retardar a conclusão dos processos. 

A aprovação do presente projeto, portanto, representará 
importante passo para o aperfeiçoamento da legislação procedimental e para que se possa dar 
mais rápida satisfação à sociedade na correta apuração dos ilícitos administrativos cometidos 
por policiais civis, ensejando justiça, seja pela aplicação da pena aos culpados, seja pela 
absolvição dos inocentes. 

Em razão da relevância do assunto tratado, encareço a Vossa 
Excelência e a seus ilustres pares todo o apoio para o projeto, colhendo também o ensejo 
para reiterar aos nobres Deputados protestos de elevado apreço e distinguida consideração. 

Fortaleza, aos 04 de 
PALACIO DO GOVERNO DO 
a b r i l de 1997. 

^ULA_4=> 

CEARÁ, em 

Tasso Ribeiro Jereissati 
GOVERNADOR DO EST 
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ESTADO DO CEARA 

PROJETO 

Altera dispositivos da Lei n. 12.124, de 
6 de julho de 1993, Estatuto da Polícia Civil 
de Carreira, e dá outras providências. 

Art. I 2 - O Art. 127 da Lei n. 12.124, de 6 de julho de 1993, fica alterado 
em seu § 4o, e acrescido de um § 6o, passando a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 127-

§ 4o - No caso de não comparecimento do advogado, 
devidamente intimado, constituído pelo indiciado, ser-lhe-á 
designado defensor dativo pelo Presidente da Comissão 
Processante. 

§ 6° - Quando se fizer necessário, a Comissão Processante 
rWt ' 

cientificará o Delegado Geral da Policia Civil da realização de 
audiência, para que este diligencie no sentido de impedir que o 
indiciado seja designado para atividades que inviabilizem o seu 
comparecimento à audiência." 

Art. 2o - O Art 128, da Lei n. 12.124, de 6 dejulho de 1993, fica alterado 
em seu caput, e em seus § § I o e 5o, e acrescido de um § 6o, passando a vigorar com a 
seguinte redação. 

"Art. 128 - A citação do indiciado deverá ser feita: por carta 
registrada com aviso de recebimento (AR), juntando-se ao processo 
os comprovantes respectivos; ou, pessoalmente, devendo o servidor 
encarregado da diligência, quando for o caso, consignar por escrito 
a recusa do indiciado em recebê-la. 
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ESTADO DO CEARA 

§ I o - O mandado de citação será acompanhado de cópia da 
portaria instauradora do processo, com indicação do 
enquadramento legal. 

§ 5o - Realizada a citação, por qualquer de suas formas, para 
todos os demais atos do processo a intimação do indiciado poderá 
ser feita na pessoa de seu advogado, sendo facultativa a presença 
do indiciado nas audiências. 

§ 6o - Ao acusado é facultado arrolar até 3 (três) testemunhas." 

Art. 3o - O Art. 129, § 3», da Lei n. 12.124, de 6 dejulho de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 129-
§ 3o - As notificações e intimações de policiais civis poderão ser 

feitas por intermédio da Corregedoria de Polícia Civil. 

Art. 4 o - O Art 130, § I o , da Lei n. 12.124, de 6 dejulho de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 130-

§ 1° - Designada a audiência, caberá ao indiciado providenciar o 
comparecimento das testemunhas que arrolou, a fim de que sejam 
ouvidas pela Comissão Processante, sendo de sua exclusiva 
responsabilidade o não comparecimento de testemunha de defesa. 

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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REQUERIMENTO 1041/97 

PROTOCOLO DE ENTRADA NO EXPEDIENTE 

"LEGISLATIVO 

S a ^ A m a E C . ™ ^ 
PODER OO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

APROVAUU Ufl V 
Em ^ d e # ^ 

A 
\% S^RETAWO I 

REQUER URGÊNCIA PARA A 
MENSAGEM No. 6.292, QUE ALTERA 
DISPOSITIVOS DA LEI N 0 12.124, DE 06 
DE JULHO DE 1993, ESTATUTO DA 
POLÍCIA CIVIL DE CARREIRA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Deputado infra assinado, no uso de suas prerrogativas regimentais, em especial 
a constante dos artigos 279 e seguintes, requer seja posto em Regime de Urgência, para 
assim ser considerado até final da Tramitação, o Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem No. 6.292. 

SALA DAS SESSÕES, EM 22 DE ABRIL DE 1997 

. u 
DEPUTADO MANOEL VERAS 

LIDER DO GOVERNO 

&~ 23 /04 /9 ) 

^XXv^ - C-^ \A co_ ?LUL _k» 

^L&^ia V-̂  P.fc? / I ^ 
« ̂  cfix ? \0 \ Z^? 

c ^ l 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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X EMENDA ADITIVA N.° Ç 

PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 

Acrescenta o parágrafo 7° no artigo 1° do 
Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n.0 6292/97, que altera 
dispositivos da Lei n.0 12.124, de 6 de 
julho de 1993, Estatuto da Polícia Civil de 
Carreira, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

APROVA 

ART. 1° - O Art. 1° fica acrescido de um 7o parágrafo, passando a vigorar 
com a seguinte redação : 

" Parágrafo 7o - O não cumprimento do parágrafo anterior, caracteriza o 
crime de provarioagão neaAeiHiusdu auigo n0 319 do Código Penal." 

cA^^UÂJ^JÍZÃá^^ ^ 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIV^ DO ESTADO DO 
CEARÁ, EM 10 DE ABRIL DE 1997. ^ 

DEPUTADO RENATO TORRANO 

JUSTIFICATIVA 
A medida é salutar e define as atribuições e responsabilidades do 

Delegado Geral da Polícia Civil, entretanto é uma norma em branco porque nào 
determina a sanção, motivo pelo o qual apresentamos a referida emenda aditiva. 

DEPUTADO RENATO TORRANO 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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EMENDA MODIFICATIVA oP 
PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 

Modifica o artigo 4° do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n.0 6292/97, que altera 
dispositivos da Lei n.ú 12.124, de 6 de julho de 
1993, Estatuto da Polícia Civil de Carreira, e dá 
outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

APROVA 

ART. I o - O Artigo 4o do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n.° 6292/97, que 
altera os dispositivos da Lei n012.124, de 6 dejulho de 1993, Estatuto da Policia Civil de 
Carreira, e dá outras providências, passa a ter a seguinte redação : 

"Art. 130-

Parágrafo 1° - Designada a audiência, caberá ao indiciado providenciar o comparecimento 
das testemunhas que arrolou, a fim de que sejam ouvidas pela Comissão Processante. Não 
comparecendo a testemunha, será cumprido o rito dos procedimentos previsto no Código 
de Processo Penal." 

JUSTIFICATIVA 

Parágrafo 1° do artigo 130 da Lei n.0 12.124 na forma que estava redigido, contrariava o 
Princípio da Ampla Defesa prevista no Direito Administrativo Brasileiro 

. 

DEPUTADO RENATO TORRANO 

AV. PES. MOREIRA, 2807 - CEP.60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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EMENDA MODIFICATIVA A MENSAGEM N 0 . 6.292. 

POOER OO POVO 

ASSEMBLEIA 
Ç J A R Á 

LEGISLATIVA 

Modifica o 
inciso VI e acrescenta o 
inciso XIII , do Artigo 
73 da Lei 12.124/93 na 
forma que indica. 

Art. I o - O art. 73 da Lei 12,124/93 passa a ter a seguinte 
redação: 

" Art. 73 - Ao servidor integrante da Polícia Civil 
concedear-se-á gratificação de: 

VI - exercício de atividades periculosas, insalubres e/ou 
penosas pretinentes ao serviço de Polícia Judiciária; 

XIII - adicional notumo. 

SESSÕES, em 22 de abril de 1997 

DEP IDA FIGUEIREDO 

•AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R Ã 

LEGISLATIVA 

0 3 

A atividade da Polícia Judiciária é comprovadamente um 
serviço de segurança Pública em que os profissionais mais se 
expõem ao perigo, tendo em vista a periculosidade dos trabalhos, 
geralmente dirigidos para a realização de prosões de marginais e 
bandidos de alta frieza e cueldade. 

O adicional notumo é um diteito constitucionalmente 
consagrado aos diversos trabalhadores brasileiros, e, hoje 
inserido nas leis regulamentadoras das Polícias Civis de outros 
Estados da Federação, devendo o exemplo ser seguido pelo 
nossos Estdao, como paradigma de Justiça Social e valorização 
do trabalho de nossos policiais civis. 

Data e local supra 

-AV. DES. MOREIRA. 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ.- DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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EMENDA MODIFICATIVA A MENSAGEM N° 6.29^0150? 

^ PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 
Modifica o parágrafo 5° 
do artigo 128 da Lei 
12.124\93, na forma que 
indica. 

Art. I o - O art. 128 da Lei 12.124/93 passa a ter a seguinte 
redação: 

Art. 128. 

§ 5o - Ao acusado é facultado arrolar até três (03) testemunhas, 
ou se desejar, o mesmo número arrolado pela Comissão Processante, 
respeitando-se o direito da ampla defesa. 

SALA DAS SESSÕES, em 22 de abril de 1997 

DEPU A FIGUEIREDO 

JUSTIFICATIVA 

Da maneira como se encontra o texto original, o direito a ampla 
defesa consagrado na Constituição federal de 88 não está sendo respeitado, 
uma vez que já tem acontecido da Comissão Processante arrolar oito (08) 
testemunhas e a Defesa ficar preterida, arrolando somente três (03) 
testemunhas. 

Local e data Supra. 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 



y EMENDA MODIFICATIVA A MENSAGEM N 0 6.292 
PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

Modifica o artigo 63 da 
Lei 12.124\93 
acrescentando ò inciso 
XV ao § I o , na forma 
que indica. 

Art. I o - O art. 63 da Lei 12.124/93 passa a ter a seguinte 
redação: 

Art. 63 

§ I o -

XV - Alcoolismo adquirido em decorrência de problemas 
emocionais, funcionais e\ou pessoais. 

SALA DAá SESSjÔES', em 22 de abril de 1997 

DEPUTADAiCÂNDIDA FIGUEIREDO 

JUSTIFICATIVA 

Sendo a atividade policial civil comprovadamente 
estressante e periculosa, levando muitas vezes os profissionais mal 
remunerados ao desespero, e nem sempre atendendo a preceitos legais, bem 
como a natureza do cargo, precisa-se que a interpretação dada até hoje sobre 
esses infelizes servidores, seja realmente repensada para que não se pratique 
injustiças, colcando para fora do serviço público, doentes que na maioria 
das vezes, contam até trinta e quatro (34) anos de repartição. 

Local e data supra. 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ.- DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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\ v EMENDA MODIFICATIVA A MENSAGEM N 0 6.292 PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
Modifica o inciso 
letra "c" do artigo 103 da Lei 
12.124\93, na forma que 
indica. 

Art. I o - O art. 103 da Lei 12.124/93 passa a ter a 
seguinte redação: 

Art. 103-

letra " c". 

XII - cometer crime tipificado em lei quando praticado em 
detrimento do dever inerente ao cargo ou função, ou quando o crime for 
considerado de natureza grave, a critério da autoridade competente, salvo 
quando for de pequeno poder ofensivo. 

SALA DA^SESSÕ^em 22 de abril de 1997 

D E P U ^ 5 A ^ # D A FIGUEIREDO 

JUSTIFICATIVA 

A Lei 9.099\95, recém-criada, ficaria sem razão de ser, de 
uma feita que certas "autoridades competentes" ,têm entendido 
erroneamente que crimes de pequeno poder ofensivo ou meras 
contravenções ensejariam em crimes de natureza grave, pelo simples fato 
de o possível indiciado não ser simpático aos seus olhos. 

Local e data supra. 

AV. DES. MOREIRA. 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ.- DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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V EMENDA MODIFICATIVA A MENSAGEM N 0 6.292 

PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 

Modifica o artigol63 da 
Lei 12.124X93, na forma 
que indica. 

Art. I o - O art. 163 da Lei 12.124/93 passa a ter a 
seguinte redação: 

Art. 163, 

§1°-

§ 10° - O Policial Civil licenciado para tratamento de saúde, 
nã poderá ser movimentado sob hipótese alguma. 

SALA DAS SESSÕES, em 22 de abril de 1997 

DEP IDA FIGUEIREDO 

JUSTIFICATIVA 

E muito comum nos dias de hoje, servidores policiais civis 
serem prejudicados de maneira irreparável, em consequência de 
movimentações efetivas durante o período de licença para tratamento de 
saúde, pois nunca são informados das movimentações, bem como a 
autoridade policial da circunscrição para onde o servidor foi movimentado, 
gerando assim, faltas inexistentes que muitas vezes são impostas ao 
servidor, somente para satisfazer o ego de alguns. 

Local e data supra. 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ.- DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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^ / EMENDA MODIFICATIVA A MENSAGEM N 0 6.292 
PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R Ã 

LEGISLATIVA 

redação: 

Modifica as letras "a" e "b" 
do § 2 o do artigo I o da Lei 
12.124\93, na forma que 
indica. 

Art. 1° - O art. 1° da Lei 12.124/93 passa a ter a seguinte 

Art. I o -

§ 2o - A Polícia Civil, dirigida por Delegado de Políica civil 
de carreira, é composta de: 

a- Autoridades Policiais, compreendidas entre os Delegados 
de Polícia das diversas classes, conforme o Anexo A desta Lei. Em 
consonância com a Lei 12.387\94. 

b- Agentes da Autoridade Policial compreendidos por todos 
os integrantes do Grupo Ocupacional APJ, conforme disposto nos Anexos 
b, c, d desta Lei, em consonância com a Lei 12.387\94. 

SALA DAS SESSÕES, em 22 de abril de 1997 

TANDIDA FIGUEIREDO 

JUSTIFICATIVA 

A pretensão desta emenda, é nominar quem sejam as 
autoridades Policiais e seus Agentes , pois na maneira original, ficam vagas 
as definições. 

Local e data supra. 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP. 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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EMENDA MODIFICATIVA A MENSAGEM N 0 6.292 

^ PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R * 

LEGISLATIVA 

' Modifica o § 4o do artigo 87 
da Lei 12.124\93, na forma 
que indica. 

Art. 1° - O art. 87 da Lei 12.124/93 passa a ter a seguinte 
redação: 

Art. 87 -

§ 4o - É assegurada Pensão Especial Integral aos 
beneficiários do servidor falecido em consequência de acidente no trabalho 
ou doença profissional na forma conceituada por este Estatuto e 
corresponderá ao valor percebido por ele, a título de remuneração, na data 
de óbito, reajustável nos termos da legislação específica. 

SALA DAS SESSÕES, em 22 de abril de 1997 , 

UDA FIGUEIREDO 

JUSTIFICATIVA 

A versão original do texto do parágrafo em questão, pode 
induzir ao erro, onde seria calculada a Pensão Especial incidindo somente 
sobre o vencimento (salário-base). 

Local e data supra. 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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5/ EMENDA MODIFICATIVA A MENSAGEM N° 6.292 X f ( 

PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 

Modifica o artigo 3° da Lei 
12.124\93 acrescentando o § 
único, na forma que indica. 

redação: 
Art. 1° - O art. 3o da Lei 12.124/93 passa a ter a seguinte 

Art. 3o - Somente em caso de 

Parágrafo Único - Em caso de inobservância ao disposto 
neste artigo, o Delgado Geral representará imediatamente ao secretário de 
Segurança, sob pena de responsabilidade Administrativa e Penal. 

SALA DAS SESSÕES, em 22 de abril de 1997 

DEP IDA FIGUEIREDO 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda visa fazer com que as autoridades de 
Segurança pública zelem por seus servidores, inclusive procurando 
promover a justiça sempre que algum servidor for vítima de maus tratos 
como os que ocorrem quando são submetidos a constrangimentos por 
policiais militares e levados aos Quartéis da PMCe. 

Local e data supra. 

AV. DES. MOREIRA. 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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EMENDA MODIFICATIVA A MENSAGEM N 0 . 6.292. 

PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 

Modifica o 
Artigo I o da Lei 
12.124/93, na 
forma que indica. 

Art. I o - O art. I o da Lei 12.124/93 passa a ter a seguinte 
redação: 

Art. I o - A Polícia Civil, Instituição Permanente, 
integrante do Sistema Estadual de Segurança Pública, essencial à 
Justiça Criminal, à preservação da Ordem Pública, à 
incolumidade das pessoas, do patrimônio e à Atividade da 
Polícia Judiciária, tem sua organização funcionamento e estatuto, 
estabelecidos por esta Lei". 

SALA DAS SESSÕES, em 22 de abril de 1997 

DEPUTAIM CÂNDIDA FIGUEIREDO 

JUSTIFICATIVA 

Sendo a atividade de Polícia Judiciária o papel 
primordial, não é justo que na legislação específica, que 
determina e regula o seu funcionamento, não esteja contemplada 
a modificação ora apresentada. 

Data e Local supra 

AV. DES. MOREIRA. 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ.- DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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EMENDA MODIFICATIVA A MENSAGEM N 0 6.292 

64JB4 
PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 
Mod ifica o a rtigo 103 e 
acrescenta os incisos V e VI a 
letra "d" da Lei 12.124\93, 
na forma que indica. 

Art. I o - O art. 103 da Lei 12.124/93 passa a ter a 
seguinte redação: 

Art. 103 - São transgressões disciplinares: 

d) do quarto grau: 

V - A declaração de bens e valores fundamentados em 
documentação apócrifa 

VI - Delegar a pessoas estranhas aos quadros da Polícia 
Civil, atribuições específicas de seus integrantes. 

SALA DAS SESSÕES, em 22 de abril de 1997 

CÂNDIDA FIGUEIREDO 

JUSTIFICATIVA 

São medidas que asseguram o fiel cumprimento dos 
Princípios norteadores da Administração Pública, mais especialmente o 
Princípio da Moralidade e o Princípio da Legalidade. 

Local e data supra. 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 



qo/ 

EMENDA MODIFICATIVA A MENSAGEM N 0 6.292 
PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A S Ã 

LEGISLATIVA 
Modifica o parágrafo § 2° 
artigo 4° da Lei 12.124\93, na 
forma que indica. 

redação: 
Art. I o - O art. 4o da Lei 12.124/93 passa a ter a seguinte 

Art. 4 o -

I - O exercício, com exclusividade, de atividade de Polícia 
Judiciária estadual e da apuração das infrações penais e de sua autoria, 
através do inquérito policial e de outros procedimentos de sua competência. 

§ 2 o - O exercício das atribuições de que trata este artigo é 
privativo dos ocupantes de cargos policiais civis, constituindo-se em 
transgressão disciplinar do quarto grau, delegá-las a pessoa estranha aos 
quadros da Polícia Civil. 

SALA DAS SESSÕES, em 22 de abril de 1997 

IDA FIGUEIREDO 

JUSTIFICATIVA 

A emenda proposta tem por finalidade impedir a proliferação 
dos " almas " nas delegacias e repartições da Polícia Civil. 

Local e data supra. 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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EMENDA MODIFICATIVA A MENSAGEM N 0 6.292 
P O O I R D O P O V O 

ASSEMBLEIA 
Modifica o § 1 LWíg#TWÁ 
39 da Lei 12.124\93, na 
forma que indica. 

Art. I o - O art. 39 da Lei 12.124/93 passa a ter a seguinte redação: 

Art. 39 -

§ I o - Será autorizado o afastamento, até (02) horas diárias, ao 
servidor que freqtiente curso oficial de 1° e 2o Graus, ou de ensino superior, 
podendo a autorização dispor que a redução do horário se dará por 
prorrogação do início, ou antecipação do término do expediente diário, 
confonne considerar mais conveniente ao estudante e aos superiores 
interesses da administração. 

SALA DAS SESSÕES, em 22 de abril de 1997 

DEPUTADA CÂNDIDA FIGUEIREDO 

JUSTIIFICATIVA 

Sendo o estudo uma forma de incentivo à formação do policial, 
não é justo que se deixe esse direito à disposição de algumas interpretações 
que geralmente optam por não autorizar o citado afastamento por duas 
horas, para que o servidor policial possa frequentar seus cursos regulares, 
ficando o mesmo sujeito a vontade de seus superiores. 

Local e data supra. 

:S. MOREIRA, 280^ - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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EMENDA ADITIVA 

/ 

/rw PODIR DO POVO 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

Acrescenta ao inciso I do art. 120, da lei 
n012.124 de 06.07.95, objeto da mensagem 
n06.292/97, a expressão "Corregedor Geral de 
Polícia Civil". 

Art.l0- O inciso I do artigo 120 da lei n012.124 de 06.07.93, que dispõe 
sobre o Estatuto da Polícia Civil de Carreira, passa a ter a seguinte redação: 

" Art. 120 - São competentes para determinar a instauração de 
sindicância as seguintes autoridades: 

I - O Governador do Estado, o Secretário e o Subsecretário de 
Segurança Pública, o Delegado Geral de Polícia Civil e o Corregedor Geral 
de Polícia Civil, em todos os casos." 

Sala das Sessões , em 17 de abril de 1997 

-cWkJ 
Deputado Joào Alfredo 

Líder do PT 

AV. UE;. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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JUSTIFICATIVA 

PODE* DO POVO 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

A Corregedoria Geral de Polícia Civil órgão de classe especial, significando 
dizer que ocupa hierarquicamente o topo da estrutura organizacional da 
polícia civil. Além do que, é órgão destinado a atuar especificamente na 
apuração de ilícitos cometidos por policiais civis dispondo de meios e 
estrutura ideal para atuar célere na apuração de infrações, possibilitando 
resposta imediata aos questionamentos de origem disciplinar. Em verdade, é 
um contrasenso e um retrocesso o afastamento da corregedoria do exercício 
de seu mister, visto que os princípios de direito administrativo seriam 
ressaltados com a participação de um órgão próprio, destinado 
especificamente a apuração de transgressão disciplinares de policiais civis. 

Vale ressaltar que a referida propositura proporcionará mais celeridade e 
eficiência no apuratório das questões disciplinares estabelecendo um canal 
direto entre povo e polícia, tomando a população parceira direta do Governo 
do Estado na fiscalização dos atos da polícia civil. Nesta sentido, contamos 
com o apoio dos senhores parlamentares para a aprovação desta emenda, na 
certeza de estarmos contribuindo para o aprimoramento da instituição 
policial. 

ç 

Sala das Sessões, em 17 de abril de 1997 
N - h ; V M ^ ^ 

Deputado Joào Alfredo 
Líder do PT/CE 

AV. VE:. MOREIRA. 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 



Ãí 
PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

EMENDA ADITIVA 

Acrescenta o parágrafo 4o 

ao art. 124 da Lei n012.124, 
de 06.07.93, objeto da 
mensagem n0 6292/97. 

Art.r-Ao art. 124, da Lei n012.124, de 06.07.93, que dispõe sobre o Estatuto 
da Polícia Civil de Carreira, acrescente-se o parágrafo 4o: 

"Art.-124-(...) 

§4°- Do despacho que decidir pelo arquivamento de sindicância 
destinada a apuração de crime, tipificado em lei, caberá, imediatamente após 
essa decisão , recurso de oficio à Procuradoria Geral do Estado que a 
referendará, opinará pela aplicação de pena de suspensão, ou determinará a 
instauração de competente Processo Administrativo Disciplinar." 

Sala das Sessões, em 17 de abril de 1997 

^ 4 c 
Deputado Joào Alfredo 

Líder do PT/CE 

AV. h t : . MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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JUSTIFICATIVA 7 " ' J ^ f ^ ^ 
PODEB DO POVO 

ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA 

O retrospecto tem demonstrado a predominância do espírito de corpo ^ 
sobre o espírito público haja vista recente exemplo contido em relatório da 
OAB/CE, em parceria com a Comissão de Direitos Humanos da Assembléia 
Legislativa, elencando vários casos de vítimas de tortura, extorsão, etc, 
inclusive com punjantes evidências de mutilação e comprometimentos fisicos 
irreversíveis.Tais e tão grandes denúncias, ao invés de merecer aprofundada 
investigação, por conta da Procuradoria Geral do Estado, foram liminarmente 
arquivados, mediante simples despacho do antigo Secretário de Segurança 
Pública, gerando desgaste para o Governo do Estado, em relação a seu 
conceito junto as entidades de Direitos Humanos, espalhadas pelo resto do 
mundo. 

A presente alteração, vai permitir ao Governo do Estado, através de seu 
órgão específico, examinar de perto e com rigor todos os crimes que por 
ventura venham a ser cometidos por policiais civis, possibilitando inclusive, 
ao Procurador Geral do Estado, determinar a instauração de processo 
administrativo disciplinar para fins de demissão dos criminosos. Outra 
vantagem diz respeito a descentralização das decisões, o que demonstra e 
aperfeiçoa o controle disciplinar da polícia civil. Ao retirar a responsabilidade 
por decisão tão grave das mãos de um único homem, o qual mesmo bem 
intencionado pode ser levado a erro por conta de vários aspectos, tais como: 
acúmulo de atribuições, pressões intemas, dentre outras, e dividí-la com o 
órgão do Governo, especificamente destinado para o exercício de fiscalização 
a esse nível, estaremos, sem dúvida, colaborando para tomar transparente a 
face da polícia e aproximando-a mais do ideal de Polícia Cidadã. 

Sala das Sessões, em 17 de abril de 1997 

•\ 
» •• i 

J -'-'V \\ -> ^ 
Deputado Joào Alfredo 

Líder do PT 

AV. DE^. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 



EMENDA ADITIVA 1 'spm 
*»&ygSB 

LEGISLATIVA Acrescenta dispositivo ao Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem 6.292/97, que altera a 
Lei 12.124/93 

Art. I o - Ao Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 6.292/97 , que 
altera a Lei 12.124/93, acrescente-se onde couber: 

"Art. - Ao § 2o do Art. 125 da Lei 12.124/93, acrescente-se o seguinte inciso: 

Art.125-(...) 

§2° - Sâo competentes para determinar a instauração de Processo 
Administrativo Disciplinar, mediante Portaria: 

III - O Procurador Geral do Estado, nos casos previsto no 
Art.l24,§4< 1 0 " 

Sala das Comissões, em 17 de Abril de 1997 

U- 4 \ K'.'1- ! ^ 
Dep. Joào Alfredo 

Líder do PT 

AV. DE.-. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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O^osp^o^mdemon^doap^dommânciadoes^ 
espírito púbhco haja vista ^ 
em parceria com a Comissão de Direitos Humanos da Assembléia 
Legislativa, elencando vários casos de vitimas de tortura, extorsão, 
etc,inclusivecompunjantesevidênciasdemutilaçãoecomprometimentos 
fisicos irreversiveis Tais e tão grandes denúncias, ao invés de merecer 
aprofimdada investigação, por conta da Procuradoria Geral do Estado, foram 
liminarmente arquivados, mediante simples despacho do antigo Secretário de 
Segurança Pública, gerando desgaste paraoGovemo do Estado, cm relaçàoa 
seu conceito junto às entidades de Direitos Humanos, espalhadas pelo resto 
do mundo. 
Apresente alteração, vai permitir aoGovemodo Estado, através de seu 
órgào especifico,examinar de pertoecom rigor todos os crimes que por 
ventura venhamaser cometidos por policiais civis, possibilitando inclusive, 
ao Procurador Geral do Estado, determinar a instauração de processo 
administrativo disciplinar para fins de demissão dos criminosos Gutra 
vantagem diz respeitoadescentralização das decisóes,oquedemonstrae 
aperfeiçoaocontrole disciplinar da Policia GivilAoretirararesponsabilidade 
por decisàotãograve das mãos deumúnicohomem,oqualmesmobem 
intencionado pode ser levado a erro por conta de vários aspectos, tais 
como:acúmulodeatribuiçòes,pressòes intemas, dentreoutras, edividila 
com oórgão do governo, especificamente destinadopara oexercicio de 
fiscalizaçàoaessenivel, estaremossemdúvida,colaborando para tomar 
transparente a face da policia e aproximando-a mais do ideal de policia 
cidadã 

Sala das Sessões, eml7de abril de 1997 

Deputado Joào Alfredo 
LiderdoPT/GE 

AV.UC:. MOREIRA. 2,m.CEP M . . 7 ^ ^ 
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EMENDA MODIFICATIVA ^ S U ^ ^ S E M B L E i r 
LEGISLATIVA 

Altera a redação do parágrafo 2o do 
art.7°,da lei n012.124,de 06.07.93, 
objeto da Mensagem n06.292/97 

Art.l0- O parágrafo 2o do art.7o, passa a ter seguinte redação: 

" Art.7'. (...) 

parágrafo 2° - A direção dos órgãos constantes nos itens VI, VII e 
VIII, do art.50, é privativa dos profissionais das respectivas áreas ." 

Sala das Sessões, em 17 de abril de 1977 

•"A n ^ v J 
Deputado João Alfredo 

Líder do PT/CE 

AV. DE:.. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 



JUSTIFICATIVA 

é" ~W # * jíÊSk 
$1019^ ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA 

A emenda constitucional ora proposta pelo governo, estabelece que os órgãos 
de atividade fim da Polícia Civil serão exercidos por delegados.A 
modificação proposta prenuncia a autonomia dos órgãos técnico-científico, e 
nossa proposta procura adaptar o texto do Estatuto da Polícia Civil às 
mudanças preconizadas pelo Executivo , mantendo a direção desses órgãos 
técnicos com profissionais da área, prevenindo interpretações corporativistas, 
ao mesmo tempo em que deixa total liberdade ao Secretário de Segurança 
Pública na escolha de seus assessores, podendo promover a necessária 
oxigenação nas estruturas da Polícia Civil. 

iS 

Sala das Sessões, em 17 de abril de 1977 

A 
&J-̂  v: 

Deputado João Alfredo 
Líder do PT/CE. 

AV. DE;. MOREIRA. 280*7 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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X - o r e c r a t a a c n t o , a o c l e ç õ o , a f o r r a ção o o dosen-

v o l v l r e n t o p r o í i c a i o n a l e c n l l u r a l to p o l i c i a l c i n i l i 

XI - o c o l a b o r a ç ã o coo a J u o t l ç a c r i a i a a l , foraecendo 

aa l a l o i c a ç õ e » n c c t u j a ã i i » » ã i a s t j r o ç í o « j g l g a o a t o 603 p r o c t ç 

coo c r i e i nalo e a p r o r o c ã o dam d i l i g í n c i a o requio i tadaa polno 

antoridadco J o d l c i á r l o o o po loo reprecoatances do W i a i s t ã n o Pé 

b l l c o : 

X I I - o c a s p r i s e n t o dc aandodoa do p r l a ã o : 

X I I I - a a t u a ç ã o b a r c õ n l c a ena ó r g ã o s p o l i c i a l a c i v l o do 

o u t r i s unldadca fia P r d e r o c Ô o o da P o l i c i a Federal , pora apura 

cao dae i n f r a c õ c : penais do reporcoaoão Intereutadoal c j l a t o r 

M c l o n a l t 

XIV - o e x e r c í c i o dao a t i v i d a d e . p r o c r d i = s C j l c e c l a t i , 

rac a renorea, M : t o r r a s da l c t ; L 3 l - C - 0 r r p e c i a l : 

TV • a c o l k f l t o . o p r o c e z c a ^ a t o c a a n i l i = o do d a í o a 

c ; t a t í 3 t i c o o dc Lnterocao p o i i c i a l - c r i n i nal o una d i í u = í o ; 

XVI - a - t p r r v i o ã o , o c o n t r o l o o a l i c c j l l t o c õ o dos car 

v i ç o s p r ivado- d r v i g i l â n c i a o s e g u r a n ç a p a t r i c o a U l , r e spe i t a 

da a l e g i a l a c ã o i t d o r a l ; 

XVII - na v i g ê n c i a do es tado d i dofeaa, por i n t e r r í d i o 

da autoridade p o l i c i a l ( a r t . 13*. P a r ã c r a f o 3» , 1 ce l t a s l o " 

da c o n s t U u t c i o da P e p ú b l i c a l t 

a) r e q u i s i t a r c*aoo de corpo do d o l i t o ea praco, a PÇ 

dido deste; 

bl c n l t i í d r c l a r o c ã o acerca do cotado t í o i c o o s e n t a i 

do de t i do , no co=ento de cua a t n o e ã o ; 
X V I I I - a i n t e g r a ç ã o com a coe unidade; 

XIS - o c j i o r c l c t o de o u t r a s a t r i b u i c õ e u rolocior,n-n coa 

a a t i v l d o d e - f l o da P o l í c i a C i v i l . 

S l o - o Delegado dc P o l i c i a , na p r e a i d ê n c l a do Inqué 

r i t o p o l i c i a l , fade r o q u i n t t a r InforcacBe^ oo octroo f l c r c n t a a 

n e c c r . a ã r l o s ã a p u r a ç ã o do i n f r a ç ã o penal e eua a u t o r i a . Junto a 

r e p a r t i ç õ e o . 

$ 2o - i e x e r c í c i o dos a t r i b u i ç õ e s do que t r a t a octe 

n r t i c o ó p r i v o t i v o dos ocupanteo dc cargos p o l i c i o lo c i v i - , 

T I T O L O I I I 

OA CSTRDTOKA OKCAMIIACIONAL 

A r t . 50 - A P o l í c i a C i v i l t r r á ea sua e s t r u t u r o orga 

n i r a c i e n a l , a l ê r dr o u t r o a e j t a b c l c c i d o a ea Decreto, oa seguin 
toa ó r g . l o ] : 

I - Con.--.alho S u p e r i o r dn P o l í c i a C i v i l : 

I I - r x - l r - çacm C e r a i da r o l í c i a C i v i l ; 

I I I - " X Í Í S - S I O de P o l i c i a C i v i l j 

IV - Corregedor ia Cera i da P o l í c i a C i v i l , 

V - & p^r t anen too do P o l I c U ; 

VI - I r - m t o t o de C r l m . - u l l i . i i c a ; 

v i l - I r - . t i t u t o de i d c R t L Í i c a t ã o i 

v i n - l n r . t i . t n t o Kcd ico Lega l ; 

IX - T . v l - ô e : . do P o l i c i a ; 

X - C^Ii-gnctaa do P o l í c i a . 

A r t . 4 0 - 0 Conselho Super io r do P o l í c i a C i v i l , t e r ã 

o cca fsne leaarca to o coepe t ê n c l a ca taboicc idoo ea rogulaconto , 

oendo co-posto por r c = b r o s do* reapec t ivoa cargoa Itqadoa a a t l 

v tdodr j n f t i r t a l . 
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Parágrafo õnico - O nmwil to Sopa r i o r da Pol Leia c i 
T i l , con»t i tn ldo por aatoridadM p o l i c i a i * • dirotorea doj i f l l 
t i t o toa Bonciosadoa ao artigo antarior, t a rá o aao Cuneiosawi 
to * coepatâmeia «i tabalacidoa es reguia^nto. 

Art.. 70-CM õrgãoa qo* tntoqraa a *a trotara o rgan iu 

cional bái ica da Policia C i v i l aão arcaTonado*, hiararquicaana 

t o , ca clasaca, aa foraa a aeguir diaer i a l nada, cabeado côas r e i 

pectiva* dirocõoa a Dalagadoa da Policia da claaaa corraapoadan 

t a : 

I - Delegacia» mnic lpa l* da pol ic ia a/oo Katropo 

lltaaaa; Orgãoa pol ic ia la da 1» claaaa; 

I I - Dalaqaciaa regional» da po l i c i a i Orgãoa pol i 

c i a i * da 2* claaao; 

I I I - Dal*gacia* a l » t r i t a i » o/ou oapecialltadao* Or 

gãos p o l i c i a i * da 1» claaao; 

IV - DÍTÍOÒCS ic po l í c i a : ôrgãoo po l i c i a i s do 4i 

claaaai 

V - Da par t a a nto do po l ic ia e/oa chefia da Policia 

c i v i l : Orgãoa po l ic ia i s da claaao eapecial. 

S lo - ExcepcionaIsento poderá aar daaigaado dolegado 

da po l ic ia da claasa In fe r io r para a direção do órgáo do claaae 

isediataaento «npexloi, aalvo noa caaoa de priaalra inveotidura 

quando o exercício aerá , naeeaaariaaaata, aa órgão p o l i c i a l d* 

1# claaaa. 

$ ío - A direção da eh*fia da po l í c i a c i v i l a doa ór 

gãos coaataata* doa itaa* I I I , V I , VIX a V I I I do artigo 5o, i 

p r iva t iva , re «pectl vaca ate, da delegado do po l í c i a capada í l i a 

do a dos prof ia* tonai» da* raapactivaa á reas , oa oonfomdade 

do dispo*to no artigo l l l da Const i tuição Sstadoal, observada a 

hierarquia fcacioaal. 

T I T D t O 17 

oo noracDno os r**c"9 

C A P l T O L O I 

DAS DISPOSIÇOSS PMJ.UUBUas 

Ar t . to - Os corços ds Po l í e i s C i v i l , scoss ívois * to 

doa os brasileiras que praonchaa os requisitas astabaiacidos 

Msta estatuto, podes sar da provinento afot ivo ou eo coaissão. 

$ 10 - Oi cargos da prov inanto afot ivo são os quo ln 
tegrao classes ou carrelraa de categorias funcionais, exigindo 
-aa para o aeu preenchimento hab i l i t a ção prévia aa procasnos 
seletivos do c s r á t a r coaporltivo a a 1 m l n a t ó r i o . 

S 20 - Os cargoa de provLeonto ea coaianão aão oa da 
l i v r o nomeação o exooeração paio Cbefa do Podar Execctlvo, den­
tre po l ic ia la c iv la qaa pooauaa apt idão profiss ional o reúnas 
aa condlçõaa necessár ias á sua investidura, conforae diapoato 
neate Eatatuto. 

f 3o - Oa cargos de provlaanto ea coaiaoão «ainanta 
aanto p o l i c i a i * c iv i s aorão preenchidos excluaivaacnt* por Dole 
gado» da Pol íc ia , respeitada a hierarquia funcional, exeatuan 
do-sa os Inst i tutos a a Acadeaia de Policia C i v i l . 

Ar t . W - Os cargos pertencentes á Policie c i v i l se 

rão preenchidos por; 

I - Soaaacão 

I I - Aacaaslo Pope ioa* 1 

I I I - fceintaçracifl 

C A P l T O L O U 

oo naosso 

A r t . 1 0 - 0 ingraaeo aa Policia C i v i l far-ta-C 

claasa i n i c i a l das carralras po l i c i a i s , «adianto concurso 

co a pnriraa ou da provas o t i t u l o s , raalixado atravás da 

nia da Policia C i v i l , ea quo sajaa avaliada* as qua l i f i ca i s , , 

aptidÓas sspaclflcs* para o dosadaabo do eargo. 

Parágrafo único - o concurso para investidura sa 

go da Dalegada da Policia C i v i l deverá contar coa s 

cão da OAB Ca. ca todaa aa fases, obrigatorianente. 

Ar t . 1 1 - 0 co nco rao publico do qua trata o artigo i 

t e r io r oorã res l i sado ea quatro fases a l ia iaa tÓr iao e aoan£ 

sa 

I - l« fane - prova eocrltai 

I I - 2B íaoa - exaae pa icotécnico ; 

I I I - Js íaao - prova ora l , que verearã aobra aspag' 

tos t eó r i cos f p rá t i cos constante» do prograaa do Edital . 

IV - 4 i fasa - oxaao de capacidada f í s i c a . 

5 lo - h prova escrita cozpraando: 

1 - prova proasbular. versando sobra aa quntóa* 

objetlvss. t eó r i cas «/on p r á t i c a s , podando conaiotlr ea tasts* 

da múlt ipla escolha, abrangendo ea tór la objato do prograna dafí 

aido ca Edi ta l ; 

2 - prova dissertativa, raat r l ta aoa cendids» 

cargoa qua exiges nlval un ive r s i t á r i o para provIsento; 

3 - prova do da t i logra f ia , res t r i ta aoa candidato* • 

aoa cargoa da Kocrivão de Policia . 

( 20 - A c l a s s i f i c a ç ã o f i n a l do concurso **rá datar^ 

nada pelas nota* obtida* paio candidato naa provaa d a l * * * * 

fases lovando-aa ea conta o daseapanho no* axa=*s paieotácaleo 

e f í s i c o , qua te rào eará te r e l l a i e a t ó r i o . 

Ar t . 12 - « é a do concorco do provas, o* cândidatOB 

ao* cargos as qua se exi ja nlvel superior serão aubaetido* * 

aval iação da t í t u l o » -

Parágrafo único - 0 í d i t a l do Concurso Públice rogai» 

rá a foraa de aval iação do t i t u l o » . 

. , 
A r t . 13 - Oa canenraon públieoa regor-oo-ao por 

t a l * gua ea tabelacerão , ea função da natureza doa cargos a 

interesse da Adainiatracão, entra outros: 
I - t ipo e conteúdo das provas o ao categoria» dei -

i : - exigibilidade de denident i f icação de prova» 
l i ; - a foraa de Julgaaer.to daa provas o doo t í tu lo*! 

IV - a* cono leões para provlnanto dq cargo taíeraat** 

a) capacidade f i s i ca o contai; 

bl diplosas e cer t i f icados: 

c) conduta na vida pública e privada. 

V - prato de validado; 
VI - recureoa coSlvols. 

A t t . 1* - Sio loquieltoo para a :accr ição no cooccr» 
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JJ . r e i no mínimo \ l (deioito) anos da idade conple-
j daU do encerraacoto daa inacricõeai 

*** 111 - nào tagiatrat astaoedantaa cr i n i nal B I 
JT - catar aa qozo doa direitoa poi i t icoa; 
? . «atar quite coa o aerviço a i l l t a n 

Ti - prova da condata i l ibada aa vida pública a priva 
^ j u f ^ aator idada p o l i c i a l t n j u d i c i a l . 

I r t . IS - 0 l&freaso oa claaae i n i c i a l da carreira da 

W j , ^ r i t o te Policio acaenta f a r - ea -à oodianta concorao público. 

C A P l T O L O t U 

00 COISO EB nSMCXO PKIPISCiasAL 

u t . l i - 0 Cai ao da Poraacão profiaalonal coni t i t u i -

^ ^ Ptocaaao da Salacão. da ca r á t e r coapat l t ívo a a l i a i na tó -

f ts , ces» nqnia l to ledlapensával ao «xercle io funcional. 

j io - Duranta o Curao da Foraacão Profiaalonal f i c a -

1^ 0 aervldor > dlapoaicâo da Acadaala do Pol íc ia C i v i l , par ío-

^ ^ qoa aarão avaliado* rarl iái aa aptidõea a de «espe aí» do 

policial para o cargo. 

$ ta - Boaologado o curao, oa aprovadoa paaaarào a 

tar «xarcicio naa dlveraaa unldadaa da Polícia Civil da Corral 

a-

$ yo - Aeprovado* no Curao da Foraacão Profiaalonal a 

foraa vubPetldoa, aaráo oa aarvidorea cronaxado* poi daacem 

jilaanm da raqnisito exigido no oatiqlo probatór io , observadaa 

•» w z a l Idadas loqala. / C > 

C A P l T O L O rv 
00 BSTACtoO PIOBAMUO 

Ar t . n - Eatágio probatório é o período maca attpa 
rlor a doia anoa contado do in i c io do ararei cio tedocal Amna o 
gal*3ão aporados oa requisitos necessários à confiraacáo do 
fnacioaáfró no cargo da proricoato efet ivo para o qual f e l no 

. * S io - Os requisitos da qua t ra ta aata artiqo aão oa 
aagaiataa: 

I - adaptação a dedicação ao trabalbo, aporadoa atra 
vis .da s ra l iacáo objetiva da aaaldnidada, pontualidade, deaeape 
ate ds tarefas, integração grupai o equ i l í b r i o eaocional; 

I I - coaportaeeato público a privado coapativel coa o 
e u ^ qoe ocupai 

I I I - cuxpxicente doa deveres do funcionárioi 
IV - reapeita ã dignidade o á integridade f í s i c a do 

«•X ban;ao; 

V - aprovação no curao de Porão cão Profissional adal 
•i«tt»do pola Academia da Policia C i v i l . 

S 20 - 0 Estágio Probatório de goa trata este artigo 
AOTI supervisionado, julgado o declarado cuaprido pelo Conselho 
taptrlox de pol íc ia C i v i l , que ancaalnhará a declaração ao Cb* 
ta Ao Podar executivo para expedição do respectivo Ato da eon 
Uttaeio no cargo. 

Art- 1 1 - 0 funcionár io que, ea es tágio probatório 
Báo sAtisf i tar qualquer doa requ io i taa praviato* no artigo ante 
t d r , sará exonerado, nos caaoa doa itena I . I I a V dease arti^ 
^ , a deai t ido na hipótese doa itens I H a IV do aesse artigo . 
C a ^ * a d e * In i c i a t i va do procedia*nto ao Delegado Geral. 

Ar t . 1 9 - o Órgão de Passoai cantará cadastro i n d i v i -
* M i l i t a d o a t« u r r ado , daa la (o roa cõc» coletadas eobra a 

doa raguiaitoa da cuqiriaaato do Katáglo Probatório. 

f to - o cadastro dt qoo t ra t* «ate artiqo 
^ Smdaaoat&lBMt., 

I - do dados tonacides pala Ceai aaio da Concurso 
u ^ o » a s oo da Pre*aa a Título»i 

t l - da dadoa o far acido* pala Acadaaia da foLtc la 
C n n t : l Q l d o o curao Baqular da formação Profiaalonal) 

I I I - da dadoa rmat ido* pala Autorldadaa Po l i c i a i* 
«> « a p a t a a t a a . 

caapor-aa 

Ci 

Ci 

$ 2 9 - 0 cadastro indlvidas 1 osr i lavado ao Coosolho 
Soporior do Policia C i v i l , dovidscanto Ins t ru ído , atá doia { 
03 i mosca antes do t á m l o o do Estágio Probatór io do funcioná­
r i o p o l i c i a l c i v i l , para o neceaaárlo julgaaento o decIaraçlo 
cuspriaonto legal, período durante o qual as infomacõea aarão 
remetidas diratananta á Secretaria de Conaalho. que juntará ao 
c a d u t r o . 

S 3a - Co=pete ao Conselho Superior da Pol íc ia c i v i l 
rcprasestar junto ao Delegado Caraí, responsablllxasdo o d i r i 
qenta laadlato do funcionário qua não íornaeer aa WorBatòea 
neces sá r i a s para a elaboração do cadaatro individual de qua tra 
ta este a r t igo . 

% 40 - Da qualquer codo. não havendo sido tonadas aa 
providências de qua trata eata ar t igo, o Estágio Probatório sa 
ra encerrado após o decurso do prazo, con f 1 mando- aa o funci o 
nãr io no cargo, atendidas aa fomalldadea coepetantes. 

f 50 - Durante o Estágio Probatór io , não aerá permiti 
de ao p o l i c i a l c i v i l concorrer a aacenaão funcional, tanpouco 
sa afastar do cargo para qualquer f i a , aalvo para o exercício 
do cargo aa coa iasào . 

T I T 0 L O V 

DA mncxo, EU POSSI t oo m c i c i o 

C A P l T O L O 1 

QA KMEACXO 

A r t . 2 0 - A oooaaçào para cargo vago da Policia C i v i l 
a tenderá aa disposições deate estatuto a poderá aar fa l t a 

I - ea ca rá te r e fe t ivo , quando aa t ra tar da neaeacão 
para cargo vago da claasa I n i c i a l dai carrelraa integrantes das 
respectiva* categorias funcionaisi 

I I - ea c t e i aaão , quando sa tratar da cargo goe ass ia 
dava aer provido. 

I lo - BB caao de inpadiaaoto do ocupante do cargo ea 
coalaaio, a autoridade coapotente neooará substituto, exoneran­
do-* f indo o período da subat i tu lcão-

S 20 - Será tomada sea e fe i to a nomeação, quando 
por ato ou omissão do neseado, a posse náo ae ve r i f i ca r no pra 
xo para esae f i a estabelecido. 

A r t . 21 - Salvo para o deaeapenho de cargoa ca coals 
sáo e outros exproasesente autorlxadoa eo legia lacão aapaclal , 
sáo vededaa dlapoaicâo, ceaoão o designação de pessoal para ter 
exe rc í c io ea outraa repar t i ções . 

C A P l T O L O I I 
DA POSSE 

Ar t . 22 - Posso ê o ato regular gue coapleta a inves­

tidura CA cargo público. 

A r t . 2 3 - 0 noneodo para cargo da Pol íc ia C i v i l to 
aará poaee dentro do praio de t r i n t a 130) dias, contadoa da da 
ta da publicação do coapotente ato do provinanto no Diário O f i ­
c i a l do Eatado. 

S Jo - A requerimento do noceade eu de seu represen 
tanto l ega l , s autoridade coapotente para dar posse poderá pror 
rogar o praxo previsto no parágrafo anterior atá o aáxlce de 
t r i n t a (JO) dias, contados do aeu tõ ra ino . 

1 lo - Podará haver posse por procuração, quando se 
t ra ta r do nomeado auaente do Paia ou do Catado, ou, ainda, ea 
caao* especial*, a juSzo &a autoridade co^etente para dar poa 
aa. 

% 3o - Mão haverá posse nos casos de ascensão funcio­
nal o r a in tog reçáo . 

A n . 24 - Soa* nte podará *#r espoa sado ea cargo Inte 
granta ds Pol ic ia C i v i l quea sstiafaCa oa aaguintaa requisitos: 

I - sar brasi le i ro nato ou naturalizado; 
I I - ter eoaplatado dezoito 111) anos do idadei 

I I I - estar ea dia coa as obrigações mil l tarea a e le i to 
ra ia ; 
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IV - «prcsan t t r cpaprovanto da actcnlacãs legal; 

v - tar boa condatai 

VI - ter aaúda, apurada ea Inspeção aédtca o f i c i a l ; 

V I I - poaauir qua l i f i cação a apt idão para o cargo; 

V I I I - não rogiatrar antecodentao criainala; 

IX - «precentor declaração do baaa e valoras patrlaooi 
a i * . 

Parágrafo õnico - A prova das condicõaa a gua ao rafa 
r o oa Itana I « I I I daata ar t igo não «erá exigida noa caaoa Aa 
re in tegração . 

Ar t . 33 - A poaaa gare aolana, cospraendendo. na p r i 

naira inveatidora, o cosproaisso o o respectivo tamo a a an 

traga da identidade funcional. 

Parágrafo único - 0 Temo da Poaee aerá aaa inado pelo 
ooaeado perante a actoridado ecepetente qua preaidir a forra 11-
dada. apóa o aaguinta coeproalsso p o l i c i a l : 

FBflHAJU m u i TUISL tmann» uocoosk ramittcxA 
is Lns, AOS nmcinos x naiAs ujrtwaa m KTTATUTO E KECQLA 

i m o DA POLICIA cnm,. 

PKMRO OSSOTOfflAS HISBAS POICOSS OH DESPUaBUOll 
TO E PIOSIOADS 1 tSSPSITAl A DZCKIOADI B nRICIIDUX FlSICA DO 

n o m o coasnsKU cono IKSUHTSS k u n u PBSEU A n 
mncia % A " « ^ T " " * DA POLICI*. cnm. A g a , MSOBA FASOD , A 
mivxK. 

A r t . 2S - Sio autoridado» coap*tentt» para dar poiae: 

I - o Co*»mador do BatadOi 

I I - o Secre tár io da Sogurancs Publicai 

I I I - o Subaecretiiio t x Segurança Pública; 

IV - o Delegado Cerai. 

# 1 0 - 0 ato da poaao en primeira Inveatidura do dele 

gado de po l ic ia aará praaldldo pelo Governador do Catado ea ao 

lenidada da « a t i l o -

S 20 - A autoridade que dar poaaa deverá ve r i f i ca r 

aob pana da reaponaabilidade. aa foraa aatlafaitaa aa coadle&ea 

eatabelecida» ca l e i ou ragulacanto para a investidura no cargo 

p o l i c i a l c i v i l . 

C A P I T U L O I I I 
DO KCDtClCIO PUSCXOUL. 

Ar t . 27 - exerc íc io funcional ê o ato pelo qual o ser 

vldor aoHAdo eaauao íornalaonte aa a t r ibu lçõaa do cargo qua 

lne sao a t r i bu ídas ea La i . 

S lo - o exerc íc io coepreenderá oa ísae prollainar o 

curao de fomacão profiaalonal pela Acadeala de Policia C i v i l , 

e na aaguinta a atividade desenvolvida ca dlveraaa unidades po 

l i c i a i a . 

S 20 - 0 p o l i c i a l possuirá , ea qualaquer daa fasa* , 

idênt icos Direitos e Deveras Inerentes ao cargo. 

f jo - AO t i t u l a r do Órgão p o l i c i a l c i v i l , para onda 

for deaignado o aervldor, coepeto dar-lhe exerc íc io funcional , 

cosunicando o fato ao órgão coapetente para a anotação ea ficha 

ind iv idua l . 

A r t . 11 - 0 exercicio daa a t r lbulcõaa do cargo t a r á 

i n í c i o no praao da dex (10) diaa, contados da data, 

I - da publicação o f i c i a l do Ato, no caso do relate 

gracãoi 
I I - da possa, noa daaaia casos. 

$ 1 0 - 0 aervldor t e r á exercicio funcional ea qual­

quer õrglo da pol icia c i v i l , na Capital ou no In ter ior do (ata­

do, excetuando-ae os caaoa previstos neote Eatatuto. 

$ 2* - oenhua p o l i c i a l c i v i l t e r á exerc íc io ea servi 

ço ou õrgão diverso daquele para o qual f o i daalgnado. aalvo 

autor ização expressa da autoridade ecepetente. 

A r t . 29 - 0 p o l i c i a l c i v i l náo poderá ce afaatar do 

•xerc íc ío faccionai do oon cargo por caio de quatro (04) 

calvo* 

I - quando para «jcercor a* atrlbuicdoa de carqq 

íunçio de d i reção , aaaeaaorsaento, de Coverno da Onlão, ^ 

tadoa, do Dla t r i to federal , doe Tor r i tõ r io i ou doa thalrim—^ 

I I - quando para erercer eandato « le t ivo («d« I f t j 

dual ou cunicipal ; 

I I I - quando ae tratar de licença para aeoepaaàar 1 

ÇO-

A r t . JO - A atividade p o l i c i a l c i v i l ã r m i i i k i j ^ 

para todoa on efe i tos , insalubre e perigosa e de naturai* 

nentenente especializada. 

Ar t . 3 1 - 0 p o l i c i a l c i v i l , no descspenho de t u 1 

cão ten prioridade aoa aarviçoa, tranaportos e coan lca f í t i 

blicos ou privados, podendo r aqu i a l t á - l o s a* necessária. 

T I T 0 L 0 TI 

DA HJVXKEtRKXO. DA SOBSTITOIlJO K DO UtSOMOnb 

DO maac io raaonu, 

C A P l T O L O I 
DA HonasmcAo 

A r t . 12 - Movinantacão ã o ato da doa Ignacio dt, 
dor p o l i c i a l c i v i l para tar exerc íc io aa unidade policial 4̂ 1 
p i t a i o do In ter ior do Kstado. 

f lo - A apraacutacão da servidor uvisantado fad] 
ae efetuar 00dianto o f i c i o do órgão de pasooal, coa r l f o n « i 
sarváncia doa prazos estipolados. 

$ 20 - Cientificado o aervldor da «ov I a n tação, 
o seguinte prazo de aproa«ntação à nova unidade ea qua 
exerc íc io : 

al Três (03) disa, se no nesno aonlclpio oa na 
natropolitana; 

b) Dos (10) dias, nas deaala casos. 

Ar t . 33 — A aDviaeaucio d« p**ta*l d* Policia 
podará aar f a i t a : 

am 

I - a pedido; 

I I - da o f i c i o ; 

I I I - por intereaae do ecrvlçoi 

IV - por parenta. 

I lo - O período da petnaaâacia do servidor pelicW 

c i v i l ea unidade do in te r io r do Estado não sará inferior < 

sais (Oi) aases, salvo na hipdtese do itaa I I I , daata artigo. 

S 2o - Exce pc lona laonta, a c r i t é r i o da adpiniatnclh 
acatar se a pedido fundaaentadô do servidor, de aoviaeots^o4 
cunacrlta ao in te r io r do Estado ea prato i n f e r io r a seis I ** 1 

aases. 

S jo - o servidor ea exerc íc io no ln tat ior de UtaA 

con f i l h o aatrlculado ee escola da localidade, aó podará 

movinentado nas f é r l a a lativaa. salvo noa casos previstos ** 

itens I a I I I , deate ar t igo. 

S 4o - A reaocáo por percuta aerá oecprc real ludl * 

pedido doa interessados e de acordo coa as respectivas cbafl"' 

S 50 - Dar-ae-á resoção a pedido para outra loc*ll* r 

de por activo de aaúde, uaa »oi quo fiqoaa coeprovadas, por W 
ta oádica o f i c i a l , as raxóea apresentadas paio solicitante. 

C A P I T U L O I I 

OA &UBSTITUIÇJU 

A r t . 34 - Baverá, na Policia C i v i l , substituicáo *" 

inpedimentos legaia ou afastamentos de t i tu la res da carqo " 
cocai naio oc da f tacão grat i f icada, podendo ser autosãtlea m 

por designação. 

$ lo - A subs t i tu ição autos*tica corá processada' 
depender.te=ante Ae lavratura de ato, con forco ae dispuser * 
regulaeor.to. 

5 2o - A subs t i tu ição por designação processar- **" * 

por ato do Secre tár io da Segurança públ ica. 

<?\ 
( " 1 

*J 
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A n b a t i t u l c õ o , soo tcrcoo doa parágrafao ante 

i t o i u , t A l n oo fo I ta por doolgnacâo e ultrapao 

H i » , quando o cobstituto perceberá a g r a t i f i c a 

ação do cargo oo íunção grat if icada por todo o 

C A P l T O L O 

gO * f AMAMENTO DO KXl 
m 

ICIO PUKCXOKAL 

SEClO I 

DA nspnsxo oo VKCULO pncionL 

1 5 - 0 M f l s a Ju r íd ico oiubolacldo nesta cote tu 
f í j j j i c s r í , teaporarisaeate. ao servidor: 

I - oo caso de posse ou ingraaso ea outro carço ou 
w u n l i v e l ccn o cargo que vinha ocupando, 
- go caao da disponibilidade; 

- «• caao da autorização para o t ra to da interesse 

i r t . J í - 0 disposto no inciso I , do artiqo anterior, 

, suspensão do vinculo funcional por período não supe 

(03) anos, findo o qual será exonerado ou deaitidoT 

t U - O podido deverá sar fundamentado e anterior ao 

i oo fossa do sárvidor no novo cargo ou caprago, indican 

, to in ic io da auapaaaão do vinculo funcional: 

f - Enquanto vigorar a auapanaão do vinculo funcio 
f" servidor não fará jua ao venc iaon to do cargo deavincula-

aa comutando, quanto a este para nenhua e fe i to , tenpo 
Ipoj 

f >o - 0 aervldor reingraaaará no amareleio funcional 
Ic íes do cargo da que sa desvinculou ns hipótese da 
«mí lmação ao cargo para o qual aa tenha ao tn t ido 
aalativo oc Eatãgio Probatório; 

$ 4 0 - 0 aarvidor cea auapanaão de vinculo funcional, 
ivo da poeso oo ingrasao ea outro cargo estranho à Poli 

í v i l , tará a cédula a a amo funcional» devolvidas ao 6z 
nta. 

A r t . 37 - Ko caso da disponibilidade, o servidor con 
aando considerado emo ca atividade, computando-sa o pe 

da saxpeasáo do vinculo para aposentadoria, nova dlaponi-
ae for o caso, o progreaaão hor l ton ta l . 

Art- 31 - Ro caao de afastaaanto para o trato do inte 
particular, o aarvidor não fará jua á percepção de vencl-

i aaa ae cõaputo do período da aespansão do vinculo- c 
ds aarvico, para nenhua a fe i to , e devolverá a cédula o 

COSP 
* 

' tncicaalB ao órgão coepauate. 

EECte I I 
DM ADTTOIlUCto 

Art . 3 9 - 0 intogranto da Pol íc ia C i v i l podará sar 
•""rtaado a sa afaatar do oxercicio foaclonali 

I - oca p r o j o í i o do vencIsento, qoaador 

al lor catuda&te, pua incantiv© ã aaa loreação 
KOfiasional , dentro dos l i a i taa sstabelecldoa; 

b) for realisar niaaão ou eatudo ea outro ponto 
* *«rr i t4r lo Racional ou ao eatrangoiro; 

O por motivo de caaanento, o i to <08) diaat 
d) por ootlvo da luto, o i to (09) diaa, ea dacor 

****** de falecimento de cônjuge ou coepanhoiro, parentas con 
**«í*0B ou afina, a tá o 20 grau, incluaiva madre ata padrasto 
* P«ls adotivosj 

a) por ocorrência de paternidade, cinco (OS)diaa: 
I I - aea d i r e i t o á percepção doa venc l e n t o s , guando 

** t r * t * r de afaataneato para t ra to do interesses particularea; 

H l - « a ou aaa d i r e i t o à percepção doa vencinontoa , 
' ^ O i n s legia lacão prõpr ia , guando para o exerc íc io daa 
^ ícõea de cargo, função ou çeprogo ea «r.tidadet ou órgãos 
t * * a h ° s à Po l í c i a C i v i l . . . 

f l o - Poderá aar autorizado o afaatasento, atá 

• t r i 
0 1 

{02) baris d ló r ioo , ao servidor gue frequente curso o f i c i a l de 
2o grao oo de ensino caperior, podendo a autorização disporgue 
a redecêo do Horário co darã por prorrogação do i n i c i o , oa ante 
eipoçào do término do oxpedlenta d i á r i o , coniorno coneidorar 
nalo conveniente ao estudante e aoe auperiorea interesses da 
Adainístração. 

S 20 - Serã actorizado o afastanonto do exerc íc io fun 
cional, nos dias oa gue o servidor t iver de prestar exaass, pa 
ra ingresso ea serviço público, curso o f i c i a l ou que, estudan­
te, t iver de se submeter * provas. 

S 30 - o afastaaento para a l ssão os estudo fora do Es 
tado será autorizado nos eaaaoa eto* que designaren o aervldor 
a realizar nleeão oo estudo, guando de róconhacldo e expresso 
interesse da Policia C i v i l . 

S 40 - As autorizações previstas neste artigo deponde 

rão de coaprovaeso idóneo. 

Ar t . 40 - Saaence apôs dois (02) anos de efet ivo exer 
c ic io poderá o p o l i c i a l c i v i l obter autorização de afastamento 
para tratar de intereaae particular por na período da doia 102) 
anoa, prorrogável por igual período, aea percepção de vanclocn-
too. 

$ lo - 0 servidor poderá, a qualquer tempo, desist ir 
da autorização concedida, reaaxuaindo o exerc íc io doa a t r ibu i 
çõaa do aeu cargo. 

I 20 - Quando o intereaae da Adainiatracão o exigir , 
a autorização podara ser cassada, a juízo da autoridade coepe 
tonto, devendo nesse caso, o aervldor ser expressamente n o t i f i ­
cado para aa apresentar ao se rv iço , no prazo da t r i n t a ( 30 ) 
dias, prorrogável por igual período, findo o qual aa earacteri 
zará o abandono da cargo. 

I 30 - o p o l i c i a l c i v i l aguardará aa exerc íc io a acto 
rlzacão do seu afastaaento. 

S 40 - o servidor sooente poderá receber nova autori 
tação pora o afastamento de qua trata eate ar t igo, apôs decorri 
doe, pelo nenos, dois (01) anos de efet ivo exerc íc io , contadoa 
da data ea que reaasuaiu, ea decorrência do t é m l n o do prazo ao 
torizado ou por motivo de des i s t ênc ia ou da cassação de autori 
sacão concedida. 

S 30 - o p o l i c i a l c i v i l es ta rá afastado do exerc íc io 

do cargoi 

I - a t ê deciaêo f i n a l traneitada ea julgado, quando 
denunciado por crina funcional, ou pelo prazo que durar a p r i 
aio c i v i l ou penal; 

I I - paio prazo ea que f ica r alostodo preventivamente 
ou ea cuapriaento á peca do au*pensão discipl inar , exceto guan­
do seja esta convertida ea multa: 

H l - paio prazo ea que durar a efet iva privação de 11 
bardada reaultanto de condenação criminal d e f i n i t i v a , salvo se 
o fato criminoso configurar i l í c i t o administrativo pssslvel de 
demissão. 

T t T 0 L O VTl 

DA ASCESSXO PUBCXOHAL E DO KEIKSBSSO 

C A P l T O L O I 

OA ASCEKSXO TOCIOBU. 

A r t . 41 - Ascensão Funcionei é e elevação do aorvidor 
de ua cargo para outro de aaiorea responsabilidades e a t r ibu i 
côas mait coeplexns, ou que «x i j a a aalor tempo de preparação p n 
f i s s iona l , de n ive l de vewlnento mala elevado ou de e tz ibu ion 
mala coepet lveía COB suaa qual i f icações e aptidõea. 

S 10 - A ascensão funcional será folsa por proaoção. 

S 2o - A proaoção é o elevação do p o l i c i a l c i v i l à 
ciasse imadlatamente auperlor àquela ea que se encontra de*tro 
da mesma sé r io de classes na Categoria Puncíonal a que peften 
cer. 

Ar t . 41 - A Aacenaão funcional da i - se -á por antlgnida 
de e por carac ianto , alternadamente. 
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Ar t . *3 - A aacflaoio funcional por antiguidade f a r -
oe-á sediaata a eeatagen do Urzyo do ca r r i ço na claaaa. 

VaragraIo fanico - Ocorrendo anpnta. cará p re fe rênc ia 
auceaalvaacate o candidato guei 

a) Tiver naia te=po ua carreira p o l i c i a l c i v i l ; 
b) t i ve r naia tt=po da serviço públ ico; 

c) t i ve r naia idade. 

Ar t . 44 - A a acenai o funcional por morociaento fa r ­
te-* sadiante contagen da pontoa da avaliação conatante no Bole 
t i s do Kerec iaonto oatabolccido as rogulanaato. 

Parágrafo único - Ocorrendo cnpato t e r á pre fe rênc ia 
nucetaLvaacato o candidato que-. 

a) Tivor obtido noihor nédia no coroo ragular da Aca 
deaia de Pol íc ia C i v i l ; 

b) t i ve r obtido oolhor c laeo l f i cação gorai a curao 
regular da Acadeala da Policia C i v i l ; 

Ar t . 45 - Sáo requlaitoa para a aacaaaão funcional; 

I - Ser oa tãva l ; 

I I - ter aido aprovado ca curno regular corresponden 
te realizado pela Acadeala da Policia C i v i l ; 

I I I - tar i n t e r s t í c i o de doia onos de e fe t ivo exe rc í c io 
na claaao contado ata 31 da descabro do ano anterior ã aoconaão 
funcional. 

Parãgmfo único - Sonante poderá natrlcular-ae ea cur 
ao regular para Cia da aacanaáo (une lona L o servidor quo iapla 
cantar oa roquiaitos proviatoa noa Itena I e I I I , deate a r t igo . 

Ar t . 4( - A Acadeala de Pol íc ia C i v i l eooente promove 
ré curao regular para f i a do aacenaão funcional ae houver voga 
na classe correspondente, devidamente comprovada polo órgão de 
pessoal e não e x i s t i r nenhua servidor apto a tor aacenaão. 

Ar t . 47 - não te rá aacenaão funcional por merecimento 

o aorvidor: 

I - em exerc íc io de mandato olot lvo; 
I I - licenciado para o trato de intereaae par t icular 

ou afaatodo aguardando apoeentadorla; 
I I I - á dlapoaicâo de órgãos não integrantes da estrutu 

ra organizacional da Secretaria da Segurança Públ ica ; 

VJ - que t ive r sido punido disciplinarmente: 
at com a pana de repreenaão cos 12 meses anteriores; 
bl coo a pana de suspensão aos 24 meaea aaterioroe. 
V - que estiver preso preventivamente ou ea docorren 

cia do pronúncia ou condenação, aalvò noa casos de p r ia io c i 
v i l . 

Ar t . 41 - As avaliações previstas acate c a p í t u l o se 
rão procedidas durante o periodo cospreendido entre o dia lo de 
janeiro do ano da última aacenaão funciona! do aervldor o o 
dia 31 da dezesbro do ano qua anteceder a nova aacenaão. 

Ar t . 49 - Anualmente o número da preenchimento do va 
gas para f ina do aacenaão funcional serã de vinte o cinco por 
cento (251) do t o t a l do vagas existeates, arredondando-ee para 
mais a fração porventura ocorrente. 

Ar t . 50 - A ascensão funcional do p o l i c i a l c i v i l rea 
l l z a r - s e - á no dia I I de a b r i l de cada ano, excotuondo-se o* ca 
soa eapecial* proviatoa neste estatuto. 

S lo - Havendo vaga, o órgão de pcacoal providenciará 
a tó o dia 31 de dezeabro de cada ano: 

I - a publicação dao vagas «xisteutoo para ascensão 
funcional; 

I I - a publicação do ato de dcsigsacáo da Caaissão Es 
pacial do Ascensão Funcional; 

I I I - a d l a t r i b u i ç ã o de exe=plarca do Boletim de Mero 
cimento á chefia dao unidades pol ic ia is c iv la ou órgãos inte 
grantes da Secretaria do Segurança Pública; 

S 20 - As re lações do a rec Lec-, ta o antiguidade serão 
publicadas so Diário O f i c i a l do Estado atõ o dia 13 de marco de 
cada ano. 

S 30 - o 5o Ice Lo do Koroclaoato oorã precMbi 
prazo da a tá 03 diaa, ispraLarivelacnte. 

S 40 - Sorá do 10 diaa corridos o prazo para 
cão do roeuroo ao ooiogado Carol oobrc a contaços da 
norte las nto e antiguidado, contados da poblicação » tUl 
c i a i do Catado. 

S 50 - Cabará racursos BO Conaalho Superior da 
C i v i l de não inclusão do aorvidor na l i a ta de contaçag j^ í 
tos, no prozo previsto no ltaa anterior. 

5 ío - Decretada a Ascensão Funcional indavidzcenta I 
o ato declarado sen e fe i to e expedido outro ca beneficio 
l l c i a l c i v i l a quea de d i r e i t o cabia a elevação, não 
neficiado indavidoBonto obrigado a r o a t i t u i r o que a aoli* 
ver recebido, oa for o cano. 

A r t . 31 - 6 assegurado para todoa ofeitoa legais pl 
do p o l i c i a l c i v i l ã Aacenaão Funcional, desde que venha a 
inválido ou falecer en aianão p o l i c i a l . 

Parágrafo único - A ascensão funcional a que 
eate ar t igo será ecnpra procedida de apuração en 
adainiatrativo realizado da o f i c i o pelo órgão corregete, 
agindo soes efeltoa legais á data da invalidez ou do fa 
to do p o l i c i a l c i v i l . 

A r t . 5 3 - V E T A D O 

C A P l T O L O I I 

DO "ITTKffffr" 

SZCãO I 

DA mncatACXo 

A r t . 53 - A reintegração Ó o reingresso do f n 
Policia C i v i l por decisão adniniatrative ou jud ic ia l , 
sorciconto de veacizwato rola t i r o ao cargo. 

f lo - A decisão adainistrs t iva. que deternuar' 
reingresso, aará proferida aa recurso ou ca virtude ds rs 
tacão funcional detonai na d* ea processo de revisão, 
deate estatuto. 

S 2o - A reintegração sará f e i t a no cargo ast 
te ocupado, ou oa ootro de igual vencinento. 

S 3o - o funcionário reintegrado aerá subectido 
poção aódica o f i c i a l o aposentado, ao julgado incapaz. 

SEÇtò l l 

DO APmVEITAHEaTO 

Ar t . 54 - Aproveitaaento Ó o retorno ao exercfdoJ 
cargo do funcionár io ca disponibilidade o dependerá de: 

I - hab i l i t ação en procesao aoletivo capeeiflcoí 
lixado pola Acadeala do Policia C i v i l ; 

I I - exaae nódico o f i c l a l i 
I I I - ex is tênc ia de vaga; 

IV - a Adainiatração Superior da Policia Civi l 
tar intoroece expresso o Cundaaentado no retorce do diapod* 

Sio - na ocorrência de corgos vagoa na Policia Cl* 
o aproveitacento terá precedência sobre ao deaais f o m a * * 1 

viaa nto, ressalvadoa os destinados á aacenaão funcional. 

S 2o — o aproveicaronto. que cará fe i to no cargo 
rioraente ocupado pelo dlcponível ou de igual vencinento. 
rá ocorrer oa cargo do venciconto i n f e r i o r , quando o 
r i u perceberá a di ferença a t í t u l o do vantagem pascoal, 
rada ao vencinento, para fino de progressão horizontal, ^ * 
bí l idado e aposentadoria. 

S 30 - provada ca inepeção aèdica competente o 
cidade d e f i n i t i v a , a dlsponíbi l idade Verá convertida cn * 
tadoria, coo a sua consequente decretação. 
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C A P l T O L O I 

PO IBIPO SB AUVXQO 

l r t > 55 - O t o p e d* Mrviço cceprMnda o período da 

^ • r e l e i o daa auLba lcãa i -da cargo oo h o c ã a oo acprago 

f 1.0 - Sari cenaidando da a (ativo «xarc ic io , raaaal 

w ucacõas praviataa naato Eatatuto a LagialacSo Coopla 
o afaataaizto aa v i r u d a dot 

I - ( á r i a s , 
IX - caaaoanto, o i t o diaat 

XXX - lu to , o i to (Ol) diaa, por falaciaeuto da cdojoga 

i a a v a B b a i r o > paraa ta , coroaflpiírtfos oo a f ins , a t i o 10 grau , 
Iva madrasta, padrasto a paia adotivoai 

XV - lu to , doia (03) diaa, por falecimento da t ioa a 

V - convocação para o aerviço m i l i t a r obr igat i r io t 

VX - exe rc íc io daa atribuic&o» da outro cargo aatadual 

provimento aa coalasâo, inclusiva.da Administração Indireta 

'«a Etadoi 

VII - j ú r i a outros serviços obr iga tór ios i 
V I I I - f requência ao curao na Academia de Policia C i v i l ; 

I I - suspensão, quando coavartida em sa l ta i 
X - t r â n s i t o para tar exerc íc io an nova aedot 

XI - desempenho da fnncio elet iva federal, «stadual ou 

mmicipai, observada a l e g i s l a ç i o pertinente; 

XIS - exercicio das a t r ibuiçóea da cargo ou função da 
(kwamo ou di reção , por nomeação do Oovemador do Eatado, 

U I I - l lccnta por atidsnta no trabalbo, agraasão não 
•provocada ou doença profiaalonal , 

xiv - l lcaaça especiali 
XV - l icença à funcionir ia gaatanta, 

XVI - llcanca paternidade, de cinco (03) dlaai 
XVII - l icença para tratamento de aaúda, 

XVIII - doença por parlado não superior a t r á s (Qll dias 
por ama, davidaMOta comprovada na data do retomo ao aerviço, 

XIX - missão oo estudo noutra* partas oo Te r r i t ó r i o Ba 
domai oa mo estrangeiro, quando o afaatamanto houver aido cx 
praaaaaente autorisado paio Governador do Eatadot 

XX - dooirreata da período de t r â n s i t o , do viagem do 
aarvidor qua mdar de seda, contado da data do dea ligamento a 
atá o máximo de dat (101 dias, 

XXI - priaão do servidor, sbaolvido por aantaaça transi 

tada ca julqado, 
XXII - afaatamento pravantivot 

XXXXI - disponibilidadei 
XXIV - o período da afaatamanto para exercer aa funcõea 

da dirigente máximo da entidade rapreaentativs de classe 

% » - Para ea afei tos deste Estatuto, eateada-sa por 
acidenta da trabalbo, o «vento que cauaa dano f l a i co ou mental 
ao aarvidor, por e fe i to oo ocaalão do serv iço , inclualve oo des 
iocamento para o trabalbo ou deste para o domicil io do servidor. 

t 3o - Equipara-se a acidente da trabalbo a agraaaão, 

quando não provocada, sofrida paio aarvidor no aa rviço ou am 

raxio dela. 

$ 40 - Por doença profiaalonal, para oa efeitos deate 
Catatuto, entendv-se aquela peculiar ou Inerente ao trabalho 
«Mreido, comprovada, «a qualquer hipótese , a relação de cauaa 
a a fe i to . 

t SO - We* caaoa previetoa noa SS 2o, 30 e 40 deate 
art igo, o laudo resultante da inspeção sódica deveri estabele -
car, expraasKanto, a c a r a c t e r i i a ç ã o do acidente no trabalho o 
da doença prof iss ional . 

tat. M - V t » at t t i te 4a AlnpoalblUdaâa a apoaasta -

dorla aará caspa tado: 

% — UlMWLMSWWWWKl 

al o t c ^ o da s o r r i co público fadaral, aatadual aa 

cunicipal; 

b) o parlado da serviço ativo das rorcas Armadas pres 

tado duranta a paxi 

c) o tenpo da aarviço preatado, daada que resnaerado 

paloa cefraa do Batado; 

d) o taepo da aerviço prestado ea Autarquia, Eapraaa 

Pública a Sociedade da Economia Miata, aaa órbitas fadaral, aa 

tadual a cunicipali 

al o período da trabalbo prestado ã Inatituiçáo de 

caráter privado; 

f) o te=po da licença aapaclal a o período da fárlâa 

gorados paio aarvi do r i 

gl o tenpo da licença para tratasanto da aaúda. 

n - IM ixmaoi 
a) o tenpo da aerviço ativo preatado ás Porças Araa 

daa a período da oparações da guerra; 
bí o período da f á r i a s náo goradas; 
cl o período da l icença espoeial não usufru ído. 

f io - o taepo de aerviço * que aludam as a l íneas "c", 
"d" a "e* do ineiao I dasta ar t igo aará cempetado ã vista do 
cer t idões passadas coa base cn folba da pagamento. 

S JO - Sonante aerá admitida a contagem da tampo da 
serviço apurado atravéa do j u s t i f i c a ç ã o quando aa ve r i f i ca r a 
i n u i a t ê n e l a , noa registros da pessoal, de elementos cemprobatõ 
rios da frequência . 

S 30 - As far ias o períodos da l icença especial nio 
gorados, referentes a tempo de serviço anterior ao reingresso 
do aarvidor uo Siatama Administrativo, re la t ivo s tempo de sor 
viço astranl* eo Estado, náo aarão considerados para a fe i to doa 

dispostos nas a l íneas "b" e *c* do inciso I I daata ar t igo, sal 
vo ae, na origem, aaaim tenham aido coaputadoa aqueles períodos. 

S *o - A apuração do tenpo da serviço será t a i t a «a 
diaa, devendo o número da dias aer convertido ca anoa, conside­
rando o ano de trexantda a aaaeenta * cinco (315) diaa e permi­
t ido o arredondaaanto para on (01) eno. após s conversão, o qua 
exceder a cento e oitenta a doia UM) dias, para f ins da apo 
aaatadorla o diaponibi1idada. 

A r t . 37 - t vedado o cõmpoto do tampo da serviço prea 
tado, coacoí tentes ou airaltanaameata, em cargoa ou empregos da 
Onlão, doa Eatadoa, D i s t r i t o fadaral . T e r r i t ó r i o s . Municípios , 
Autarquias, fepraeaa Púbiicaa, Socledadea da Economia Mista a 
I n s t i t u i ç õ e s da c a r á t e r privado qua hajam sido tranaformadas em 
unldadaa adminlatratlvaa do Catado. 

S 10 - Em hipótese de acumlação legal de cargoa, é 
vedada a tranaposicio do teapo de aerviço da ua paia ontro. 

$ ío - Para oa efal toa do parigrafo anterior, o tempo 
da serviço público estadual ou estranho ao Catado, depois da 
averbado ou anotado ea ua cargo, á cóaaidarado vinculado a aata 

' cargo, enquanto o funcionár io nele permanecer. 

S 30 - somente apôs a aposeatadoria cm tm dos cargos 
acumulados, poderá o servidor transpor o excedente tempo da 
serviço público para o outro cargo. 

* 40 - Sari MBputado, para a f e i t o da Progreaaão aori 
•acatai, apoeentadorla oo disponibilidade, o tampo de aerviço 
preatado ao cargo, adrego ou função integrantea da Administra­
ção Dlrota ou Iadirata, Fadaral. Estadual ou tttalcipal e daa 
Pundações I n s t i t u í d a s ou encampadas pelo podar público, mesmo 
qoe submetido ao regime da legialacão trabalhista. 

S 50 - 0a períodos da f é r i a s não gmadoa soão computados 
an dobro para os f ins da Progressão Horizontal, aposentadoria e 
disponibilidade, incluindo-se, na noraa ora estabelecida, perlo 

doa referentes a anos anteriores, quer ja estejam averbados ou 

náo. 
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C A P l T O L O I I 

DA BTMTTiIDADt B OZSPOHIIULXOA0S 

Art . 51 - A o • tabi Lidado õ o d i r o i t o qoo adqalro o 
«ervidor oío U T O da nmo mw «xoaarado ou doai eido. DOÂO cn v i r 
tudo da contonça jud ic ia i oo procêooo adaini atrativo, ca quo 
U M tonha aido oaoofurada aapla ite fona. 

S lo - A catabilldado do qoo t ra ta aata artiqo aaaaqu 

ra a pereaaãncU do aarvidor no S i a t a a Adainiatrativo. 

f 2o - o funcionário mrmoado = virtoda da habi l i ta -
CÕo ca Coacurao Público a Curao da romação Pro f ioa ion* 1 o* tabo 
1 ácidos aasta tatatato adquiro estabilidade depois da decorri 
doa dois (02) anos da efe t i TO e x e r c í c i o a> carqe. 

f 30 - A estabilidade funcional ó iacospatlval coa o 
carqo ea coaioaáo. 

a r t . SS - A disponibilidade ã o afastaaanto exarei 
cio do servidor oatãval ca vir tode da ext inção do carqo ou da 
decretação da sua desnecessidade. 

f lo - o servidor ea diaponibllidada perceberá v a ^ i 
neatoa intoqraio o aará aproveitado, obedocidaa oa disposições 
previatae neate Eatatuto. 

f 20 - Apllcaa-sa aoa veaclaoatoa da dlopon i b i lidada 
oa nessoe c r i t é r i o» da a tua l i zação , estabeleeldoa para oa servi 
dores ea geral. 

5 30 - o aarvidor cn d i oponibilidade poderá ser apo 

eaatado coa os eesH» veaciaentoe e vantagens do carqo, atendi­

das aa exiqénciaa legais pertiaentea. 

C A P l T O L O 

DAS RUAS 

AR. ( 0 - 0 servidor da P o l í c i a C i v i l terá d i re i to 
por cada ano de serviço * t r i n t a ISO) diaa de f é r l aa . Iraci ona 
doa ou não, de acordo con escala organi oada pele t i t u l a r do ca 
ds unidade p o l i c i a l . 

S lo - Bavendo f é r i a s « n r o la daa o servidor podará 
gozar a t é sessenta (tO) diaa de f é r i a s por ono. 

S 20 - t vedado lavar ã conta da f é r i a s qualquer f a l 
ta ae serviço. 

f 10 - A proetocio, o aoowo o a novlseotacão não 
tarrosperâo aa fé r ia* . 

ln 

$ 4o Ao antrar aa 90*0 do f é r l a a , 0 po l ic ia l c i v i l , 
õ obrigado, sob pena da r f ""*** 11 ilB*n j a coponicar ao san 
Cbefa imediato o sao endereço eventual na bipótese do deixar s 
sede da sua lotação. 

f 50 - Terá pra fa rãnc ia para goso da fé r laa nos coses 
correspondestes ás fé r laa escolares, madianta apresentaç£o do 
coerrovanta idóneo, se for o caao. o aorvidor: 

\ 

I - coo f i l h o * ECOOcoo, co Idado oacolar: 

I I - eaudo COB profesaori 

I I I - estoduta a aluno da Acadeala do Policia C i v i l . 

S M - Oeaado da i n u m p e ã o on da reaaauncão de exer 
c i c io por 90:0 do f ã r l a a , dovoré o fa to aor cósmica do ao órgão 
da peaaoal, para aa neceaaáriaa aoo ta cõc o funcionaia. 

Ar t . Cl - Oa aervidozòs t i t o l a rea de cargo* ea ceaia 
aão ou função gratificada, guando da tmmaaiaaao do cargo ou 
função por ootlvo de f é r l a a , devem prrKTilitr a Inventário do* 
bea* aob aua guarda, procaaaoa, i a g u é r l t o a . expediente, aindi. 
cãsciaa o bolo t io» , devendo o aorvidor quo asroair apõr o aau 
ciente e encealnhar cópiaa ao Oo legado Corai, ao Corregedor Co 
r a l a ao Diretor do Departanento JWlaini atra t i vo Pi nanceiro. 

C A P l T O L O IV 
DAS T . t f f m ^ 

SBClO I 

DAS DISPOSZCOBS FnLWKAKES 

Ar t . a - Será licenciado o servidor: 

I - para trataaanto de aaú to j 

I I - por acidente no trabalho, agraaaão aão p r o » ^ ^ 

o doença p rof i s s iona l ; 

111 - por cativo de doença ea peaaoa do I n a i U a ; 

IV - quando goa ton ta; 

V - para Serviço Mi l i t a r obr iga tó r io ; 

TI - para acaepanhor cõajugat 

VIX - por ocorrência do paternidade) 

T I I I - OB ca rá te r eapecial. J 

t 10 - A licença qoe dependa de inspeção -&4|fa ^ ] 

c i a i t e r á a duração qoa for Indicada no respectivo laafe, • 

o qual o pacienta sará suhnatido a nova inspeção, devendo e 1^ 

do concluir pela volta do funcionário ao e x e r c i d o , pela 

rogação da l icença ou, ae for o coso, pela apoecutadoria. 

f ao - Tarninada a lioaaça o func ionár io reaas^i%# j ' 
aediataaeata o exerc íc io do cargo. 

f Ja - A licença podará sar determinada 00 p r a r i . ^ ^ 

do o f i c i a me a pedido, devendo o pedido da prorrogação, aa a* 

o caso, aer apresentado então de finda s llooemça « , ** l^ t t a -

r iA>, e ^ w t a r - a e - á cooo licença o período ooayreeadldo cata 1 

data do tãrmimo a a do coohaclaanto o f i c i a l do deapactio. 

( U l d i u , 

U m a 

# 4o A llccaca goxod* dentro do 

caatadon do tÓrnlno dn mn terlor oarõ conaidarod* 

Cio. 

S M - 0 servidor aio poderá pormanoecr de 

por proso sapertor a vinte e qoa tro (341 oenes, n l v c 

proviatoa noa Itena I I e IV deste art igo. 

f ** - O ocoponto de cargo cn c e a i u i o , nesBO qH 

tn l a r de corgo efe t ivo , t a r i d i re i to i a l icençaa referidas 

itena I , I I , I I I , IV, v a VIX, dasta ar t igo. 

f 70 - o aorvidor cn goso de llnccaca ooan icar i « 

reperior loodlato o local.onde podará sar enoootrado, aa hlpóq 

ae de ae aaoeatar d» •*Ae da sna lotação. 

SXCSO u 
Ok UOMCX PAXA TBABymm ta cafin* 

A r t . Cl - A licença para trataaanto do aaáda aerá % 

cedida de inspeção nádica o f i c i a l , podando aar a pedido ds 

o f i c i o . 

S lo - o aervldor aeri eeapolsorianeato Hcenr1idr> aú 

caso do oofrer de e a daa aagnintea doenças, a l é a das previstai 

ea l e g i a l a c ã o especificai 

X - tutor calosa ativa; 

I I - al ienação aental; 

XI I - neoplasia eaUgnAi i 
IV - cegueira on redução do vis ta; 

v - Hansen1ásei 
91 - peral i s i * i r revers ível e incapacitante; 

V I I - cardiopatia grave; 
V I I I - doença da Partlnaoat 

IX - espondiloartrose anquilosante; 
X - epilepsia vera; 

XI - nefropatia grave; 
X I I - eneuriana cerebral arteriovenoso de grande v o l t * 

o angiooa arteriovenoso do t e r r i t ó r i o cerebral; 
X I I I - eatadoa avançados da Paget (ostei te defuiaartta e 

ootroe conforae se dispuser, da acordo con Indicações ds Badiri 
na Ko pec i a Usada); 

XXV - eiadorae de i smndef ic iêac ia adquirida. 

5 j o - verificada a cura c l in ica , o f r a e i o o ã r i o 11«E 3 

A 

:iado v o l t a r á ao exerc íc io funcional, ainda quando deva ooati 

BUAT o tratamento, doada quo cooprovada por incpecão nódica « 5 

potente a capac Idado para a a t i vidada funcional . 

# 3 0 Sxpirado o praio da licença pmviato eo **** 

aéd i co . o servidor aerá sobaotldo a nova inspeção e sp^rTtado, 

ae f o r julgado invá l ido . 

S <o - Ha hipõtese do parágrafo anter ior , o U-i f" 

ceeaá r io para a nova inapecão aerá cone idor ado com do prorrogj 

cão da l i c e n ç a . 
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t SP - 0 CnacLoairla nio podeti rocn**r a Lnspocio aó 

. ^ i — i i . poU âutoridada ccspotoato, sob pau do anapofl 

[ f 0 9 Â m a t O âo* Taaclaamtoa. atá qoa aa a nallaado O oaa-

W i 

s ta - O « tos tado passado «cepc ioaa lmoM por « d l 

R ^ U S l a r , « a U w a roconteclda aoncnte prodaiixá « f o i t o 

t E b à * bomologado polo órgão o f i c i a l do lstado. 

g j j t - Tfio pjoceasaoanto das licença» paxa tra taaento 

sari obsarvado a i g l l o no qoa se refere aos laudos tídi 

f to - * curao do pmcaaaaaonto daa liccncaa, o sar-

I - abs tor-ao-á do qualquer atividade roauaarada. sob 
* jaUrrupcão iaediata da aaaaa licença, cea perda t o t a l 

atoa, a tó qoe roaaaona o exercício do cargo; 
n - deverá coenaica* ao cbaíe iaediato o endereco e m 

^ H l , ca#o aa afaste da sede de sua lotação, 

W- Í U - poderá requerer Inspeção aédica, caso ee julgue 
E B «odicóaa de raassuair o exerc íc io funcional. 

% f t - Serão integrais oa venciaen toa dn funcionár io 
psra trataaento de saúde. 

a r t . «< - * l icença para trataaanto de saúde causada 
doent* prof inaicoal , agressão náo provocada e acidenta no 

' tabal te , aplica-se o disposto neata Sacão, a o prejulso daa rc 
»{ne aataPelecldaa por este Catatuto, no gue couber. 

SEClO I H 

o& uoacfc ns « r r » DC Doaa 
sm PCESOR ut nuuuA 

n A r t . SS - 0 servidor, desde qne ccnpLutu ser íixlis[*n 

£r.' sável a eoa aaa ia têac ia pessoal a esta náo possa aer prestada 
y t l l *itmtf—"** coa o exore i c io funcional, poderá aer licencia 
do por aot-lvo do doença na peaaoa dai 

I - aacendente, descendente, colateral , consanguíneo, 
aa af ia atõ o 30 grau; 

I t - cônjuge do qual não esteja separado; 
111 - dependente qoe coeate do tua ficha funcional; 

ÍV - coepanhairo ou coapantwlre. 

S lo - Provar-sc—á a doença « d i a n t e Inspeção oédlca 
n a l irada na foraa do estabelecido neate Cststoto guanto s U 
ceeça para t m taaento de aaúde. 

9 2o - A neenaaidado de ass i s tênc id ao doente, na for 
* dasta ar t igo, sa rá coaprovnds mediante parecer do órgão o f i 
ciai do catado-

S 3o - o servidor licenciado, nos tercem deste art igo, 
perceberá venciaen toa integrais a t ê doia (03) anoa, findos os 
qaa la não lhe será pago veme imanta. 

SZCXO XT 
DA UOBCA A (BS1AI1E 

Ar t . CC - A funcionár ia gestante, mediante inspeção 
•ádlcs, será licenciada por cento o vinte (1I0V dias, com veuci. 
santos integrais. 

Parágrafo único - Salvo prescr ição módica cn contrã -
r io, a licença serã deferida a par t i r do oitavo mêa de gestação. 

setito v 
M uoacA PARA snrreo KILXTAR OBUCAICAIO 

Ar t . t 7 - o servidor gue for convocado para o Serviço 
Rlli tar obr iga tór io se rá licenciado cem «enciaeatoo integrai D , 
raasalvado o d i r a l t o 4e opção pela r e t r i bu i ção financeira do 
Sevico a i i i t a r . 

$ lo - Ao servidor desincorporado concedar-se-* prarO 
são excedeste a t r i n t a (30) diaa, pata que r*aamo o exercício, 
sca perda doa venc imen toe. 

$ Jo - o aervldor. O f i c i a l da Rei erva não remunerado 
dsa Porças Amadea, aerá licenciado com venclmentoa integrais , 

par* cuapriaento doe es tág ios previetos pele l eg i s l sç io a i l i t a r ; 
garantido o d i r e i t o de opção. 

SXOLo v i 

u ume» nu ACORTUHU ctmjoa 

A r t . u - 0 servidor t e rá d i r e i to a l icença, sen ves 
ciaeDto, pora acaapanbar cõnjoço, tasbáa servidor público, qoan 
do, de o f i c i o , for nandado servir a ootro ponto do Catado, do 
T e r r i t á t i o Racional, m ao h t n r l o r . 

f 1» - A licença dependerá do reqneriaento devldaMn-
ta los t r a i do. adaitida * renovação, Independenteaente de eas 
aancão do exe rc í c io . 

f f - riada a cansa da l icença, a aarvidor re tornará 
ao asa releio de anaa fnnçõea, no prmo de t r i n t a UB) diaa , 
apâo o qual aua ausência oerã considerada ahandonn de corgo. 

1 Jo - existindo no novo local da laaidêacia repar t i ­
ção estadual, o funcionir io nela será lotado, enquanto durar a 
sua permanência a l i . 

S ío - Saa paaaaa condições astabalacldoa neate a r t l ' 
go, o funcionár io aerá licenciado quando o outro cônjuge aeteja 
no exe rc í c io do mandato « l e t i v o fora fia sna aada funcional. 

cedo v i i 
ok u n a CSKCIAL 

à n . M - O Po l i c i a l C i v i l , apôfl cada qulaqoêalo da 
aarvlco a fc t lvo i olntar mp to , f a r ã jua à licença «apacial de 
t rêa (03) Deaeai 

$ lo - Cona ider a-ao aerviço ininterrupto quando, prea 
tado oo periodo cer ref pendente oo quinquénio, náo tenha o aervi 
dor i 

I - faltado ao aerviço sen jua t i í i caçáo i 
I I - to(r ido qualquer aançâo. aalvo a de repreenaão; 

I I I - gorado licença por oot ITO de doença ea peaanaa da 
fani11a, ou para acompanhar cônjuge; 

IV - gozado l icença para trataaanto da aaúde por praio 
superior a aaia (061 ecaoa, salvo os casos de licença por eotl. 
ve de agressão não provocada, acidente no trabalho « doença pre 
f i s s iona l ; 

V - t ido o sou vinculo funcional nuspenso. 

S 20 - l icença eapecial poderá aer gatada a pedido 
do aervldor de uaa só ver, ou parcoladaaento, atendidaa aa con 
ventõnclaa do requerente e da Attainiatracâo-

S 3o - Convertido, no todo ou ea porte, ea t e ^ o de 
aarvlco, ó I r r e t r a t á v e l o doa i s t ênc i s Ha licença especial; 

$ 4 0 - 0 d i re i to de requerer licença especial náo es 
tá su je i to a caducidade. 

S jo - A licença especial poderá aer intarroepLda 
da o f i c i o , quando o exigir interesse público aupervenlente, ou 
a pedido do funcionár io , preaervsdo, ea quoiquer caso, o d i r e i ­
to do aervldor ao goiP do periodo restante da l icença. 

S «o - Caberá ao t i t u l a r da unidade po l i c i a l detemi­
nar a dato de i n i c i o da l icença eapecial, tendo ea visto os con 
veniênciaa doa eervicoa po l ic ia la c i v i s . 

$ 70 - Para efe i to de aposentadoria, disponibilidades 
progreaaão horlzoatal, aerá contado ea dobro o teapo da licença 
especial que o aervldor não houver gozado. 

S to - Aa faltas in jus t i f icadas ao aerviço, retarda -
râo a concoaoáo da licença previsto neste artigo na proporção 
de 01 ( o l oãa poro cado f a l t a . 

C A P t T O L O V 
DA rwstxstít aouxcvm 

A r t . 70 - A Progressão Boil toatal * o percentual cal 
colado sobre o vencinento. o que faz )UB O servidor, por guln 
quênio de e fe t ivo exerc íc io , caracter!sando*se coao recospensa 
da antiguidade funcional. 

S 1° - A cada cinco (OS) onos de efetivo exercício 
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c o r r * » ! » 0 * * 1 * claco poi cento Dfc) eelcnloao sobre o r e t r i b u í 

ç i o correspondente eo padrão, n i v e l oo olnbolo do cargo « que 

es to js vinculado o servidor, salvo oos casos de Delegado da Po 

H e i * . 

S 20 - A Progressão Borixoacel i devida e par t i r do 

dia i r » d i » t o áquale CA que o func loo i r i o cooplotar cinco ( OS l 

«nos de e fe t ivo e x e r c í c i o , quer ocupe cargo e fe t ivo ou ea ceaia 

sio a s e r i inc lu ída autcaaticiaente ca folhe de pagaaento, apóa 

« devida opção do servidor, independente de roquorinentn. 

í jo - Será cooputado, para e f e i t o de Proqreasio Bo 

r i r o n t a l , o teapo de serviço prestado ea cargo, euprego ou fun 

ç j o integrantes da Adainístração Direta ou Indi re ta , federal , 

estadual ou aunieipal , oemo qoe subas t i do ao regias da legisla 

cio t rabalh is ta . 

( 40 - A Ascensão funcional de Servidor náo interroa 

porá e Progressão Borisontsl , qua passará a aer calculada pelo 

padrão, n íve l ou s ínbolo do novo cargo. 

T 1 T 0 L O IX 

OA KRBXBOICãO 

•\ 
C A P f T O t O I 

tM Diarosiçto PSEUXISUSS 

Ar t . 71 - lodo ••cvldor, cn m i o Ao vinculo quo can 

ç j a c t » o 3 la cooo Ma ln l a t r a t l vo Ca tn dual, ten d i r e i t o a uaa 

r e t r i b u i cio pecun iá r ia . 

S io - Sio Comas de r e t r i b u i ç ã o : 

I - veneiaeRto: 

I I - g r a t i f i c a ç õ e s : 
I I I - lndanlracõon. 

$ 20 -. O cõsputo datt ro t r ibu icõea não podo sofrer den 
contoo alca don previetoa orprosoanento cc Loi , aen aer objeto 
de arreato, ccqtjestro ou penhora, aalvo quando se t ratar do: 

I - pfootacâo de alinentoo deterainada judiclalnento: 
I I - r tpos ição de indeni iacão devida á Adainiatracão 

Estoduol. 
; 3» Aa reposições o indenirações á Adainiatracão & 

tadual descontadas ea parco laa nanaato, não serãn excedent ett da 

diciaa (10*1 parte do veaclaeuto do aorvidor. 

5 io - A r e t r i bu i ção do aervldor aa disponibilidade , 

pata todoa os efeitos legais, cons t i tu i vtaciaonta. 

5 So - se o servidor for exonerado ou deaitldo, -a 

quantia por elo devida será inacr l ta coam divida ativa para os 

efei tos legaia. 

C A P l T O L O I I 
00 VCMCIMCWO 

A r t . 72 - Considers-so Vonclaonto a r e t r ibu ição cor 

raapondor.te ao padrão, nlvel ou slabolo do corgo. 

S 10 - o aorvidor perderá O vencimento do cargo e f e t i 

vO, quando--

I - hmeado para cargo ea coalssão, saivo o d i ro i to 

de opção o da ac=suloçáo legal coaprovada: 

; i - no exerc íc io do Mandato Mot ivo nos comoo do ar 

t igo 17S da const i tu ição Cstadual. 
S io - o servidor perderá: 

I - o venelaonto do dia, ao não conpareeer ao serviço, 

nalvo nOtlvO legal ou doença coaprovoda, de acordo coo o diapoa 

to nesto Estatuto; 

I I - un torço do voncianto do dta, ta comparecer ao 

soevic dantxb da hora sagulnto-õ-f lxaçao para d i n i c io do expc 

H l n í c ob gttó^do oe r e t i r a r antes do teralno do período «o t ra ­

balho : 

U l - "ÍO terço í c vencinento, duranta o afaotaranto por 
i o t i vo dò cuapcacio preventiva, p r i s ão preventiva, pronuncia por 
" L o cosen, denúncia por crioe funcional ou cundoaado por c r i 

lnaf lan:afcl ^ processo ao qual aão baja pronúncia, tendo 
p r e i t o i d i í . r r n c a / r o abwlvido, 

IV - úols toiçoa do vanelavoto dnrant* o p e r l o ^ 

a lutaconto OB virtnda d» coadaaacáo por oeatoaca puaada 

julgado i poa* quo não reaolt* oa dealasão. 

SBCXO I 
DU wavnacoxs 

A r t . 73 - Ao mar* idor intagranta d* Pol t c i» t l ^ j 

coacader-ao-ã g r a t i f i c a r ã o dai 

I - par t ic ipação ca coaiaaào ou banca exastaatora ^ 
coacuzao publico: 

I I - par t ic ipação am &rgio da dol ibaraçáo colativa: 
I I I - aarvlco eu eatudo tora do Eatado oa do Paia, 

IV - represontacãoi 

V - o»oretcio funcional ea deterninadoa locais) 
VI - risco de vida ou saúde p o l i c i a l c l v t l t 

VI I - abono p o l i c i a l c i v i l ; 
V I I I - vantagea poaaoal: 

ZS - encargo Ao instrutor em curao p o l i c i a l c i v i l , 
X - funcio p o l i c i a l c i v i l ; 

XI - par t ic ipação ea coaiaaào de l i c i t a ç ã o ; 
XII - serviçoa ex t raord inár ios . 

V'\ 
I lo - Aa ç r a t l f l c i c õ » r*f*r lda* &&#t* ar t igo, afa 

dafinidaa cxpnsHsonte naatc Eatatuto, são objetos ds leqlmlg 
cão e spec í f i ca vigente. 

S W - X g r a t i f i c a ç ã o de Represen tacão i ena indeniu 
cão a t r ibu ída aos ocupantes de cargos en caniasão ou fuscao gu 
t i f l cada , tendo en vista despesas de natureia social a pre fls 
oional Lopostas pelo exerc íc io funcional. 

A r t . 7 4 - 0 servidor gua contar teapo do serviço igusl 
ou auperlor ao fixado para aposentadoria voluntár ia cca prova 
too Integrais, aposentar-se-s coa ss vantagens dn coni odão c 
cojo exerc íc io oo encontrar, desde gue baja ocupado, durante da 
co (05) anos ininterruptos, ou dez (10) anoa intercalados, car 
gos de provinanto ea coai sano ou função gra t i f i cada . 

A r t . 75 - Ao po l i c i a l c i v i l designado paro ter exf.-rí 
c io funcional fora da sede de sua lotação a t i t u l o de grat i f ica 
cão pelo exerc íc io ea decorai na doo locais, ò assegurada a vasta 

i - da sessenta por conto (601) do vonc Ice nto básico, 
quando t iver exerc íc io funcional no In ter ior do tatadoj 

I I - da t r i n t a por canto 00%} do vencinento básico , 
quando t iver exerc íc io funcionai na Região Metropolitana. 

A r t . 75 - An g ra t l f l eacáoes a que se referea oa (tens 
VI o VI I do a r t 73, são concedidaa aos po l ic ia i s c i v i s «a v i i 
toda daa peculiaridadea doa Serviçoa da Policia « Segurança da 
responsabilidade da Pol íc ia C i v i l , " nea banas de guarenta por 
cento (401) a de Cea por conte (100*1 aobra « r e t r i bu i ção cor 
reapandente ao padrão, nivel ou sínbolo do cargo e fe t ivo , ras 
pectivasente. 

S 10 - As g ra t i f i cações de qae trata este a r t igo são 
devidas ao funcionár io polo exerc íc io apenn* de um (01) eargo 
o incorporar-se-ão sos proventos da inatividade. 

S 20 - Para conceiaão daa g r a t i f i c a ç õ e s previata* nes 
ta seçào, ã condição eaaoncial que o aorvidor oe encontre no 
efet ive exerc íc io de cargo po l i c i a l c i v i l , roaoalvodoa oa casos 
do nomeação pêra cargo ea coniaaão ou função gra t i f icada . 

Art. 77 - A gratificação do ítea 1% do art 11 deste 
Estatuto, dar-se-á ao policial civil deaignado pelo Secretário 
de Segurança Pública, para exercer o encargo do Instrutor cn 
região de teapo cocplcacntar e definido pelo período de duração 
de curno inatltuldo na Acadeala de Pollcta. civil, na baac de 
trinta per ceoto (301) do venciennto. • 3' 

Art . . - A g r a t i f i c a ç ã o mensal de-^úõ t ra ta 'o Í t e a X 
do a r t . 73. des.t«i Estatuto, é a t r ibuída ao p o l i c i a l c i v i l pelo 
efet ivo desça ponho de atividades oopeciflcaa (ta " f ó l l c i a Cfv í l , ' 
coco e s t í c c l o ao aper fe içovcr . to profissional „ coa oa - pcrco.i 
tuai a a ceguir fixados cobro a re t r ibu ição cono sponden to ao 
padrão, a ívol ou aícbolo i s cargo ofet lvo: 

I - curso Depenar do policia c i v t l I IV; 



11 - c u m du fenucao profissional quo exi ja 
i curso superior 52»i 

jjl . curso de fomacão profissional que exijo 

curso de 2o grau, ou equivalente 21\t 

jV - curso de fomacão profissional que exi jo conclu 

pjo a» curso de 1* grau, oe equivalente ZZi 

S 10 - Aos ocupanteo de cargos da classe f i n a l de De 
jogado de Policia, oriundos da cinaso f i n a l de Corregedor de 
mlfe ia l c i v i l o do claeoa f i n a l de Professor da Acadeala do Po 
Ueia c i v i l , respeitadoo oa d i re i tos adquiridoa, f i c a aaaegura-
& a g ra t i f i cação a que ao refere o í t e a I deate ar t igo. 

f j o - A g r a t i f i c a ç ã o de que trata eate ar t igo, incor 

ppiT-so-i aos proventos da inatividade. 

5 JO - Ao p o l i c i a l c i v i l que possuir aaia de ua t 01 ) 

carso, soante oerã a t r i b u í d a a g r a t i f i c a ç ã o de auior percen 

* r t . 79 - A g r a t i f i c a ç ã o de qus trata o í t e a XI do 
d t , 7], é devida ao servidor nos occoa valorea estabeleeldoa 
f t r a os aabros das Ceai sanes de Lici tação dos deaoia Órgãoa do 
Ht»»-— da Ate ia io t racão Estadual. 

Art - SO - A g r a t i f i c a ç ã o a quo ae refere o Í t e a t i l 
te art 73, õ devida pela r e t r i b u i ç ã o do serviçoa execu tadoa fo 
ta do expediunto ao roal a que estiver aubaetido o aervldor, sen 
do-Ibe a t r ibuída na proporção dc cinquenta por cento (50%) doa 
saus venciaen tos. 

A r t . t l - A g r a t i f i c a ç ã o de que trata o í t e a I I do 
ort. 73, será devida ao ran bro do órgão de del iberação cole t i 
va noa DO sãos valorea estabelecidos para oa deaais órgãos cole 
giados da Adainiat racão Estadual. 

C A P I T U L O ITI 

DAS IPIHHUVTS 

SECXO I 
DA AJUDA DB CDSTO 

A r t . 12 - A ajuda de custo é isdcnitacão devida eo 
tervidor ea r a t ão de aerv iço fora do Eatado oa ao que for a n t 
"""<••*» entre Aa unldadca p o l i c i a l a . 

S !« - Hão aerá concedida Ajuda de Custo ao aarvidor 
aovlrantado entre as unidades COB sedes ns Rpqlão Metropolitana. 

5 20 - A ajuda de custo te rá os seus valores fixadas 
a reajustados ea l e g i s l a ç ã o especifica, não podendo exceder a 
tròs (03) ooae* da r e t r i b u i ç ã o correapondenta ao padrão, nível 
W sínbolo do eargo « f o t I v o , nea haver concessão antes de dacor 
Idos aeis tQt) ao aos do úl t imo dealocawto do servidor ca 
objato da ae rv iço , salvo noa casos do designação para ter exer 
cicio ou para fe rv i ço fora do Estado, conforae legialacão pró 
Pri* vlqonte. 

S 30 - A ajuda de custe aerá paga pelo õrgão coapetcn 
ta, antec ipadngente ao eebnrgoe do servidor, nedlantc couce soão 
por «to do T i tu l a r da Paata 

S 4o - não perceberá ajuda de custo o servidor cuja 
aoYlaontacão sa v e r i f i c a r a pedido ou porque tacha sido desliga 
4o de curso compulsório oo voluatariaaenta. 

S so - O aervldor r e s t i t u i r á a ajuda da custo recebi 
da, sa ocorrer uma das sequintes h ipó teses : 

I - quando deixar de oeguir o destino designado o f i 
dalaeute, 

I I - •*> caso de não ae deslocar aos praias fixados, 
I I I - se antes de terminada a incuabãncia. pedir exone 

tação ou * h i n r t i T " ' o cargo. 

S So - aão haverá obrigação de r e s t i t u i r , guando o 
rograaao do func ionár io , f o r determinado de o f í c i o ou por doença 
«aprovada , ou quaado o aeamo f o r exonerado a pedido após noven 
ts (90) diaa de e x e r c í c i o na nova sede. 

A r t . 83 - Os valores correspondentoa à ajuda da custo 
aorão pagoa aos servidores naa ceguintes proporções: 

I * i o (01) mês de r c t r l bo i ção corre o pendente ao pa 
dráo, nivol ou sínbolo do cargo e fe t ivo , quando o d is tância an 
tre as unidades da movimentação for do a t é duzentos (200] quilo 
aa troo; 

I I - doio (02) BOBOS do r e t r i b u i ç ã o correspondente ao 
padrão, n íve l ou símbolo do cargo o Io t ivo , quando a dia tãncia 
entro so unidades da novimentecão não for superior a guatrocen 
tos 1*00) qui lôaotrooi 

I I I - t r êa (03) meoca da r e t r i b u i ç ã o correspondente ao 
padrão, nivol ou símbolo do cargo e fe t ivo , quando a d is tância 
entre aa unidades da oov imo nto ção for superior a quatrocentos 
(400) q u i l ó c e t r o s . 

SEQU) I I 

OAS DlámiAS 

Ar t . M - Ao aorvidor que se deslocar da aoa aada de 
exerc íc io funcional ea objeto do aorvico p o l i c i a l c i v i l , conce 
dor-oe-á d i á r i a s a t i t u l o de indeni ração das despesas extraordi^ 
nár las de a l Isentacão c pousada, durante o período éo desloca 
oento eventual. 

S io - A d i á r i a a que se refere este art igo, aerá pa 
ga incluindo o dia da partida o o dia de retorno do servidor a 
sede do aua lo tação , devendo aer paga antec ipadaaaA ta ao dea lo 
camento do aorvidor. 

S 20 - O arbitramento das d i á r i a s levará cm considera 
çáo a categoria do aervldor, a natureza do se rv iço a preatar, a 
d i s tânc ia do deslocamento, as condições de alimentação o pousa 
da da localidade, o tempo de serviço o deaala circuns tânc laa 
que possam determinar a quantia cor respondente. respeitadas as 
normas estabelecidas oa Lei especifica vigente. 

S 3o - 0 aervldor que receber d i á r i a indevidesttato ee 
rá obrigado a r e s t i t u i - l a de uma vez, aujeltando-M alada, a 
punição dlacipl inar , apurada em procedimento adaini atr a t i ro com 
potente. 

SEÇãO I I I 
DO 

Àrt. tS - Transporto « * indeni ração davida ao aervi 
dor qua ae dea locar da aada funcional ea objeto de serviço, o 
coapraenda: 

I - co caso de dee Iocamento tt 
da paeaagc; 

I I - no caao de desloe 

r ã r i o , as despesas 

despesas nto "def in i t ivo , as 
do passaqea o mudança, do doa ic l l io a domic i l io . 

5 10 - Oundo o transporte não for rea lixado eob a 
responsabilidade da Administração, o aorvidor seré Indeni tado ns 
quantia cor respondem o àa despesas qoe Ibe aão asseguradas, cs 
diante comprovação junto ao órgão competente. 

S 2o - Ao licenciado para tratamento de saúdo será da 
do transporta, inclusive para peaaoa da f amí l i a , fora da eede 
do seu exoreleio funcional, desde que expressamente exigido a 
laudo aédico competente. 

S 3o - Será concedido transporta à famíl ia do aervi 
dor falecido co deaempenbo de alaaão funcional fora da aedo de 
seu exerc íc io funcional, no máximo para t r ê s (03) pessoas, do 
local do domicílio ao do ób i to , ida o vo l t a . 

SEÇãO IV 
OA MDSADIA 

Art . t t - A indeni sacão de moradia é devida mensaIrwn 
te ao p o l i c i a l c i v i l en atividade nas Delegacias cos sedes fora 
da Begiáo Metropolitana do Fortalera. 

S 1° - A indenização de qoe t ra ta este artigo, sari 
calculada nas seguintes baseai 

I - cos encargo de fani l i a . cinquenta por canto (SOO 
da r e t r i bu i ção correspondente ao podrão, n lvel ou sU±olo do 
cargo efe t ivo; 
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I I - BCS Oftcarço do í a a i l i a , t r i n t a por cento ( Je» ( da 

r e t r i b u i ç ã o correepondente ao p a d r ã o , n í v e l ou o i c b o l o do cargo 

e f e t i v o . 

í 20 - ara p e r c e p ç ã o da i n d e n i z a ç ã o da que t r a t a es­

t o a r t i g o d e v e r á o s e r v i d o r coeprovar o deseabolso das despeoas 

coa n o r a d i a . 

T I T U L O I 

OA FREVIDÍKCIA E OA A S S I S T K S C I A 

\ 
C A P l T O L O I 

DAS OISPOSICOXS PfELnaSMOB 

T 

A r t . 87 - Ao s e r v i d o r e i sus f a n i l i a . é assegurada a 

n a a u t e n ç á o do S i s t ena de P r e r i d è a c i a e A s s i s t ê n c i a qne, dentre 

o o t r o s , p rea to os aaguintaa s e r v i ç o s e b e n e f í c i o s : 

I - s e r v l - o s a a s a i a t ê n c i s : 

a l o é d l c a j 

b) h o s p i t a l a r ; 

c l o b s t é t r i c a ; 

d l o d o n t o l ó g i c a : 

e) o f t a l c o l õ g i c a , 

í l a o c i a l ; 

gt j u r í d i c a ; 

ht f i n a n c e i r a . 

I j - b e n e f í c i o s d o i 

at p e n s ã o e s p e c i o i ; 

b l p e c ú l i o a d i c i o n a l ; 

c i a n s í ! l o - r e c l u s ã o ; 

d l a u x í l i o - n a t a l i d a d e ; 

e) a u x i l i o - d o e n c a ; 

f ) a u x l l i o - f u n b r a l ; 

g j a a l ã r l o - f a m í l i a ; 

h l aposen tador ia . 

S l o os s e r v i ç o s e oo b e n e f í c i o náo t ra tados neste Es 

t a t u t o , s ã o d i s c i p l i n a d o s segundo normas es tabe lec idas en l e 

g i s l o ç ã o e s p e c i f i c a . 

S 29 - Ao s e r v i d o r ac iden tado ea o e r v i ç o , ou gue t e 

nha c o n t r a í d o d o e n ç a p r o f i s s i o n a l , s o r á prestada a o a i a t ê o c i a nó 

d i c a adequada. 

S 30 - A p e n s ã o e a a a a i a t ê n c i a oedica r a f c r i d a s nea 

t e a r t i g o , s e r ã o custeadas pe lo Estado, independentemente 

c o n t r a p r a s t f c ã o por c o n t r i b u i ç ã o do p r e v i d ê n c i a . 

da 

5 « - £ Aaanqnrfcfla pan*5o a a p a c l a l I n t e g r a l aoa 

b e n e f i c i á r i o s de a o r v i d o r f a l e c i d o en c o n a a q u ã n c i a de ac idente 

no t r a b a l b o ou d o e n ç a p r o f i a a l o n a l na f o m a concei tuada por ea 

t a E a t a t u t o o c o r r e s p o n d e r á ao v a l o i percebido por o l e , a t i t u 

l o de vencimento , na data do ó b i t o , r o a ] u a t á v e l noa te rnos da 

l e g i s l a ç ã o e s p e c i f i c a . 

A T t . I B - V E T A D O 

{ 1 0 - V E T A D O 

$ 2 0 - V E T A D O 

C A P I T U L O I I 

DA ABOSUTADOXIA 

A f t - • * - O a e r v l d o r a e r á aposentadot 

I - por i n v a l i d e z ; 

I I - c o n p u l s o r l a n e n t e , aoa se ten ta (70) anoa da Idade; 
- vaiHrtarucnnto ans t r i n t a (30) anoa do s e r v i ç o , « a x b » 

m m x a l i i o , 0c v in te o dnco (25) ama do oervico, ce ±> nexo fazlniior 

S l o - A apoaantador ia por i n v a l i d e : a a r á oenpre pre 

cedida de l i c e n ç a por p e r í o d o c o n t í n u o n ã o i n f e r i o r a v i n t e e 

gua t ro (24| oeseo, sa lvo quando a Junta méd ica d e c l a r a r a inca 

pacidade d e f i n i t i v a para o o e r v i c o , oo oa h i p ó t e s e de l i c e n ç a 

per ac idente de t r a b a l h o , a g r o s a ã c n ã o provocada ou doença p n 

í l o e i o n n l . 

S 2o - Ona voz i n i c i a d o o proceaso de aposentadoria t 

apurado, no prazo de neaoenta (CO) d i a s , p o l o ó r g á o c e n t r a l do 

aiatena de peosoal , que o f u n c i o n á r i o s a t i s f a z aoa r e q u l a i t o a 

l e g a i s para aua d e c r e t a ç ã o , s o r á e l e a fas tado do e x e r c í c i o do 

cargo, d e c o r r i d o aquele prazo , lavrando-se a a e g u i r , o r eapec t i 

vo a to d e c l a r a t ó r i o . 

S 30 - o a t o d e c l a r a t ó r i o da au tor idade ccnpotonta 

c o n t e r á a d i s e r i n i o a ç ã o do venc inen to a qae f a r á j u a o a e r v i d o i 

a t á o j c l g a s n a t o da l ega l i dade da aposentadoria pe lo Tr ibuna l 

de Contan do Estado. 

S 40 - o f u n c i o n á r i o aposentado en d o c o r r ó n e i a do i n 

v a l i d a s por ac iden te ea s e r v i ç o , por a o l á a t i a p r o f i s s i o n a l ou 

por doença grave contagiosa ou i n c u r á v e l , cspodficafc ca L e i , Ó 

considerado e m o ca e í e t i v o e x e r c í c i o , aasogurando-sa-lbe todoa 

oa d i r e i t o s o vantagens a t r i b u í d o s ao ocupante do cargo da 

i g u a l d a n o a l n a c á o . f f ) 

S so - Sonante noa caaoa da i n v a l i d e z decor ren te de 

ac idente no t r a b a l b o ou doença p r o f i a a l o n a l . coao conf igurados 

nos P a r á g r a f o s 2o, 30, l o o 50 do a r t 37 deota E s t a t u t o , s a r á 

apoaentado o ocupante do cargo de provimento en e m i s s ã o em 

g » o r aapac t ivo provento a a r ã i n t e g r a l . 

A r t . 9 0 - 0 provento decorrente de apoaantadoria cen 

cedida por i m p l e m e n t a ç ã o do teapo da a e r v i ç o , não p o d a r á aar 

i n f e r i o r à r e a ; n e r a ç ã o a u f e r i d a por aa rv ido r t i t u l a r do cargo 

de i g u a l d e r u n i n a ç ã o u c a t e g o r i a . 

t IO - Atendidos oe r e q u l a i t o a es tabe lec idos no a r t . 

74 deate E a t a t u t o , e s t o n d e r - s e - ã o as vantagens nele conatantea 

ao f u n c i o n á r i o a t i n g i d o pe la c o a p u l a ó r í a , aos se tenta (70) anos 

do Idade, ou que se i n v a l i d a r por acidente em t r a b a l b o , por B > 

l a s t i a g rave , d o e n ç a p r o f i s s i o n a l , contagiosa ou i n c u r á v e l , ea 

p a c i f i c a d a no S l o do a r t i g o CS deste E a t a t u t o . 

t 20 - Somente para i n t e g r a l i z a ç ã o do teapo e x i g i d o 

aeata a r t i g o e no a r t 74 deste Ea ta tu to , c o a p u t a r - a o - á o p e r l o 

do, ca quo o f u n c i o n á r i o h a j a exerc ido corgo da S e c r e t á r i o dn 

Eatado, ou a a í v e l des te , f u n ç ã o de ASaosaoramento T é c n i c o do 

Poder E x e c u t i v o , ou do membro do ó r g ã o de d e l i b e r a ç ã o c o l e t i v a , 

bea coao o p e r í o d o ea quo tenha respondido pe lo expediente de 

cargo ea c e a i s a ã o . 

h t t . . 9 1 - 0 f u a e i o n i r i o aposontado s u l t o r i a B m t a 

por e o t l v o da Idada, oa por i n v a l l d e x . d a c o r r c a t e do doença não 

p r e v i a t a noa a r t i g o a a n t e r l o r e a , t e r ã provento p r o p o r c i o n a l ao 

teapo da o e r v i c o . 

I l o - Oa provcntoa da apoacatadoria a a r ã o p r o p o r c i o -

n a i a , coa baae no teapo de a a r v l c o , obedecidoa oa aegointea per 

cen tua io nobre o vencinento do ca rgo : 

1 - atá dat (10) anoa de topo de oervico, cinguenta 

por cento (SOI)i ^ 

I I - de dez ( lOt a guinze (15) anoa da t o p o de a a r v l ­

co, aeaaonta por cento ( t O l ) ; 

I C I - do guinze (15) a v i n t e (70) anoa do teapo de aer 

v i c o , ae tenta por cento ( 7 0 » ) : 

IV - de vinte (20) a vinte e cinco (23) anoa da teapo 

de aerviço, oitenta por cento (BOI)i 

V - de aala de vinta e cinco (IS) anaa de teapo de 

aerviço o aonoa de f i n t a (30) ou trinta o cinco (35) ou», coa 

foreo o caao. noventa por cento (90»). ^ . r 

S 20 - 0 provento p ropo rc iona l ca l cu l ado noa ' t e r n o s 

do p a r á g r a f o a n t e r i o r , a e r á ac resc ido daa vantagens quo, por 

l a i , l he devoa aer incorporados . 

S 3o - 0 provento da i à a t i v i d a d e s e r á r s a j u s t a d o auto 

a a t l c o a c n t e aeapre quo, por o o t l v o de a l t e r a ç ã o do poder aqui si. 

t i v o da oooda ou r e c l a a s i f i c a c á o de cargos , a e d i f l e a r e a - a o oe 

venc icen too da se rv idores da e t l v i d a d o , aan t lda a oesaa propor ­

c i o n a l i d a d e . 
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C A P I T U L O I I I 
00 SALAUO-PAHILIA 

^ j2 - O o a l i r i o - í a n í l l a 6 o ouxí l io «spoclal , con 

gg^do «o funcionár io Ativo e no »po»ontnflo «wo 

jl^Biçio ao custoio das desposas do aanutencão de seus de 

|. 
^ ie - concoder-se-ã s a l é r i o - f n n l l l a i 

l - pois esposa que não exerce atividade rencnorada: 

JJ . por f i l h o menor do vinte e un 121) anos de idado, 

- i n axerca atividade remunerada; 

I I I - por f i l h o invá l ido ; 

IV - por f i l h o estudante qae frequenta curso secuadí-

t l o oo superior e que náo exerça atividade reanerada, a té a 

j ^ a s da vinte o quatro (2*1 anos 

V - pelo ascendente s a rendimento próprio que viva 

la (xpenssa do servidor; 

VI - por enteados, natos, irmãos, sobrinhos ce cores ou 

Incapasea que vivam àa expensas do funcionár io , bom coco pessoa 

g f f w oo incapaz quo. iqualmente, aaain viva sob xua guarda 

atribuída judicialmente i 

f VII - pelo companheiro ou wpaabe i ra , na forca a coa 

caituacão da leg i s lação p rev idenc iá r ia . 

S 2o - Quando o pai e a mãe fotea orixá çervidores do 

CStsdo o viverem cm conta, o aa lá r ler famíl ia aerá concedido ao 

pai a, se não viverem cm comum, ao que t i ve r oa dependentes sob 

aaa guarda e, se ambos oo tiverem, da acordo coe a d i s t r ibu ição 

dos dependentes. 

S 30 - Equiparam-ae ao pai a á e ia , O padrasto, a ga 

dxasta e os representantes legaia dos menores o dos incapazes. 

I M - A cada dependente xalacioaado no f 10 dosta ar 

tlgo comspondere uma cota do s a l á r i o - f a m l l i a de acordo coa o 

valor fixado ea Loi , seado a cota do s a l á r i o - f an i l ia por f i l h o 

inválido correspondente ao duplo da cota doa deaala-

$ 5 0 - 0 s a l á r i o - f a m l l i a será pago, ainda qua o aor 
virdor venha a deixar do perceber venciaento ou proventos, sca 
perda do cargo. 

S *o - 0 a s l ã r i o - f a a i l i a não se rv i r á de base para 
qualquer con t r ibu ição , ainda a que para f i a de previdência so 
c i a i . 

f 70 - Ea coso do fslecioento do servidor, o s a l á r i o 
continuará a ser pago aos seus dependentes. 

S Bo - se o funcionár io falecido oão se houver hábili , 
tado ao s a l á r i o - f a m í l i a . a Administração ou Interesssdos tecaráo 
as rodidxn necoosárias para que aeja pago aos teus bene f i c i á r io s , 
desde que atenda aos requisitos neceaaárioa a pa r t i r da data ea 
quo fizerem jus ao beneficio, observada a prescr ição quinquenal 

A r t . 93 - Será suspenso o pagaaento do aalár lo-faml -

l i a ao funcionário gue, coaprovadaacnte, descurar da substância 

o educação dos seus dependentes. 

S io - Mediante autorização Judicial a pessoa que ea 

t ivor mantendo os dependentes do funcionário poderá receber o 

s a l á r i o - f amí l i a enquanto durar a s i tuação prevista neate artigo. 

# 2 0 - 0 pagamento vol ta rá -a aor f e i t o ao fuaclosi 

r i o , tão logo comprovado o desaparecimentos dos cativos do te m i 

nastes da suspensão. 

Ar t . 94 - Para ae habi l i ta r à concaaaão do s a l á r io - f a 

t i l l i a o funcionár io , o d isponível , on o apoaentado, apresente 

rão uaa declaração de dependente, indicando o cargo qua exer cat 

oe do qual estiver aposentado on ea disponibilidade, mencionan­

do em relação o. cada dependente: 

I - grau do parentaaco eu dependência; 

I I - no caao da aa tratar de maior do vinte e cn { 21 ) 

anos, ae t o t a l o pemaneotemeute incapaz para o trabalbo, hipó 

tesa o que informará a cauaa e a espécie de Invalides; 

I I I - ae o dependente vive seb a guarda do declaraato. 

1 10 - A declaração oerã prestada de pesfoal. pera o 

proceoneoonto e atendimento da concessão. 

S 2o - 0 oa lá r io - famí l i a oerã concedido á viata daa 

declarações proatadso. cedi ante aix$luo dc opa cho qoo corá cosa 

nlcado ao Órgão incumbido da elaboração do folha da pagamento* 

i 30 - Será concedido ao declarante a t ivo ou inativo 

o praio de cea to o vinte (1201 dias para esclarecimento da qual, 

quer dúvida ns declaração, o que poderá aor f e i t o por oslo do 

quaisquer provas admitidas en d i r e i t o . 

S AO - liáo soado apresentado no prazo o esclarecimen­

to , a autoridade coapetente dataiminará a Imediata acapensão do 

pagadato do s a l á r i o - f a m l l i a , a t é quo aeja o a t i a f a í t a a exigén 

cia . 

• SO - Verificada, a qualquer tempo, a inexatidão daa 

declarações prestadas será auapeasa a cr iação do aa lá r io - forni 

l i a e determinada a repoaição do indevidamente recebido, aodlan 

to o desconto mensal de dez por cento 1101) do vencimento ou 

prmvtmvo, independeateaente dos l imites estabelecidoo para as 

«umignaçõos ea folha da pagananto. 

S CO - 0 funcionár io e o apoaaatado são obrigados a 

corunicar a autoridade eoacedeate, dentro do prato da quinze ( 

IS) diaa, qualquer a l t e ração que ae verif ique na aituação doa 

dapendeutea, da qual decorra supressão ou redução do s a l á r i o - f a 

aí l ia . 

S 70 - A aão observância do disposto no parágrafo an 

t e r io r , aca r re ta rá as nonas providãncias Indicadas no S 50 dos 

te ar t igo. 

S So o s s l á r i o - f a m í l i a será devido ea relação a 

'cada dependente, a p a r t i r do oóa em que t ive r ocorrido o ato ou 

fato que Ibe der orlgea, deixando de oer devido iqualmente ea 

relação a cada dopeademto no eéa seguinte ao ato ou fato gua do 

terminar a sua suspensão. 

fl 90 - 0 s s l á r i o - f a m í l i a será pago juataaonto coa oa 
vencias ntoo ou proventos, pelo órgão pagador, independentemente 
de publicação do ato de concessão. 

C A P l T O L O IV 

00 «UXtUO-DOEKA 

I 

A f t . 95 - O funclooir io t o r i d i ro i to & ua (411 u i * do 
venciaonto a t i t u l o de euallio-doen;a, apda cada período do do 
ie (12) ceaeo conaecutivoa do l icença para trataaento de aaúde. 

S lo - 0 pagaaento do auxíllo-doenca a e á autoriiado 
a par t i r do dia ieodiato àquele ea que o aervldor corplotar o 
período a que ae refere cato ar t igo, independenteaente do rogue 
riaar.to do intoreaaado, ea folha de pagaaento de venciaeatoa ou 

provcntoa. 

$ 20 - Se o aervldor ocupar aaia do ua cargo, o aux£ 
lio-doenca oori pago apenas pelo aalor vencinento. 

$ 30 - Quando ocorrer o faleclaento do fuacionir io , 

auatllo-docnca a qne far Jua aeri pago do acordo coa ao nomaa 

que regulam o pagaaento de vencimento oo provento nio recebidos. 

C A P I T U L O V 
oo AnxlLio-rnniuu. 

A r t . 9C - Será concedido auxil io-funeral corresponden 
te a ua (01) aêo do vencimento ou provento, à famíl ia do servi­
dor falecido, mo sao quo aposentado. 

$ l o - 0 venclaento oe provento serào aqueles a que o 
funcionário f l r s r Jus na data do fiblto. 

S 20 - Ea caao da acusulaeão legal o aux i l io - funeral 
será pago aomente na ra tão do cargo do maior vencimento do aar 
vldor falecido. 

5 30 - Enquanto continuar coao õnus do Tesouro Esta 
dual a despesa cor re rá pela dotação prõpria do cargo do funcio 
nár io falecido, por conseguinte, aão podendo cer provido o car 
go antes da dacorrldoo t r i n t a (13) dias de sua vacância. 
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( 40 - Qoaado n ã o boover poeoM de C a a l l l e do f u n c i o 

n ã r i o no l o c a l do f a l o c i n c n t o , o a u r i l i o - f u n e r a l ««rá pego a 

quea pronovef o e n t e r r o , mediante prova daa deapegao. 

T I T D L O X I 

QA O I S C m í B A 

C A P l T O L O I 

DA OSPOBSABtUSADS 

A r t 9 7 - 0 p o l i c i a l reaponde c i v i l , penal a n d m l n l i 

t r a t i v o a a n t o pe lo e x e r c i c i o i r r e g u l a r de auan a t r i b o i c õ e n f l c a n 

do s u j e i t o , cumulat ivamente , ò a r e a p e c t i v a a c o a l n a c õ e s . 

P a r á g r a f o ú n i o o - o f u n c i o n á r i o legalmente afas tado 

do o x e r c i c i o f u n c i o n a l a ã o e s t a r á laca t o de reaponaabi l idade . 

A r t . 98 - A reoponaabi 1 idade c i v i l decorre de p roced i 

cen to do l o oo ou cu lposo , que impor t e em p r e j u í z o « Pazesda Pú 

b l l c a ou a t e r c e i r o a . 

S i o - A i m p o r t â n c i a da i a d e n i z a c á o o e r ã descontada 

do vencimento e o desconto n ã o e x c e d e r á a d ã c i a a par te do v a l o r 

des tes , exceto aos casoa de a l c a n c e , d e s f a l q u e , r emieaáo ou co 

m i s s ã o ea e f e t u a r zeco lh iemato ou en t r ada non p r a t o o l ega ia , 

quando o ao rv ido r a e r á o b r i g a d o a r epor de uaa nó voz a impor 

t ã n c i a do p r e j u í z o causado. 

% l o - a cano de pz o j u í z o a t e r c e i r o s , o s e rv ido r 

p e n d e r á perante o Estado, a t r a v é e de a ç â o regress iva proposto 

dopois de t r a n s i t a r ea j u l g a d o a d e c i s ã o j u d i c i a l , -que bouver 

condenado o Pazenda P u b l i c a a i n d e n i z a r o t e r ç o i r o p re jud icado . 

A r t . 99 - A a p u r a ç ã o da raaponaabi 1 idade f u n c i o n a l t o 

r á procedida a t r a v é s de S i n d i c â n c i a ou do Proceaso A d n i n i a t r a 

t i v o , onde o e r ã assegurado o c o n t r a d i t ó r i o e ampla defesa . 

S 10 - A l e g i t i m o defeso e o eatado de necessidade do 

- v i d a - e n t e comprovados e x c l u c a a r e sponsab i l idade f u n c l o r a l . 

f 2o - o e x e r c i c i o do l e g í t i m a defesa e do estado da 

necessidade não o e r ã o exc luden tea do responsab i l idada adnin ia 

• t r a t i v o quando houver excesoo aa conduta f u n c i o n a l . 

C A P l T O L O I I 

DOS DSVERES 

A r t . 100 - S ã o deveres do p o l i c i a l c i v i l : 

I - c u a p r i r as noraas l e g a i a o regulamentares: 

I I " z e l a r pe l a economia o c o n a o r v a c ã o dos bene do Es 

tado, especialmente daqueles qoe . lhe ao jaa enteegueq. p « a 

da ou u t i l i z a ç ã o : ~ 

I I I - descepeabar com x n l o o pres tos a m i s s ã o que lhe 

f o r c o n f i a d a , usando moderadamente de f o r c e ou o u t r o c e i o nde 

quado de que d isponha; 

IV - i n f o r a a r I n c o n t i n e n t e à autor idade p o l i c i a l a 

gua e s t i v e r subordinado, toda o qua lque r a l t e r a ç ã o de endereco 

r e s i d e n c i a l ou número dc t e l e f o n e ; 

V - p r o s t a r i n f o r m a ç ã o c o r r e t a a de codo p o l i d o i 

pa r te ou encaminhar o s o l i c i t a n t e a quee o caiba p r ea t a r ; 

V I - comunicar á a u t o r i d a d e p o l i c i a l a que e s t i v e r ou 

bordinado, o endereco onde possa ac r encontrado; quando do a faa 

taaento regulamentar; 

V i l - p o r t a r a c a r t e i r a de i d e o t i d a d e f u n c i o n a l ; 

V I I I - oor l o a l paro cesi oa companheiras do t r a b a l h o , 

cau o leo cooperar e manter o e s p i r i t o de s o l i d o r i e d a d o : 

IX - e an t e r - s c a t u a l i z a d o coa aa normas l e g a i s e regu 

lasen ta res do in t e r e s se p o l i c i a l ; 

X - d i v u l g a r , para conhecimento doa subordinadoa, aa 

normas r o f o r i d a n no i n i c i o a n t e r i o r ; 

XI - f r e q u e n t a r cca a s s i d u i d a d e , cursos do a p e r f e i ç o o 

cento , a t u a l i z a ç ã o o e s p e c i a l i z a ç ã o i n a t l t u l d o a pelo. fcc&Aemla 

do p o l i c i a . 

X I I - aao ido idado , p o n t u a l i d a d e , urbanidadc o d i o c r i 

^ 

C A P l T O L O I t J 

DAS FALTAS 

Art. 101 - V B T A D O 

SIO - 7 S T A O 0 

5 20 - V E T A D O 

SJO - V E T A D O 

S*0- V E T A D O 

* 5* V E T A D O 

S«fl- V E T A D O 

C A P l T O L O I V 

QAS TBAHSCBESSOES 

A r t . 102 - Au t r a n s g r c s s ô c o d i í c i p l i i t a r c o pala n „ 

vidade c l a n a i f i c a a - * * ea: 

el do p r i a e i r o q reo ; 

b] de segcodo g r a u ; 

c l do t e r c e i r o g rau ; 

á i do quar to g r a u . 

A r t , 103 - São t r e n a g r e s a õ e s d i e c i p l i n o r e o : 

a) do prisuiro qiva; 

I - po ran t e r h o r á r i o do eo r v i ç o ou e x e c u ç ã o de tara 

f a oea expruaoa p e r n i s a i o do a u t o r i d a d e competente; 

I I - uoar v e s t u á r i o i o c o c p a t l v e l ctxa o decoro da tal 

c ã o ; 

I I I - descurar-se do sua a p a r ê n c i a f í s i c a ou do asasui 

IV - e x i b i r deuntceosar lanento a m a , d i s t i n t i v o oo 

9 = 0 ; 

V - de ixa r do o s t e n t a r d i s t i n t i v o , quaado exigido 

' ra o s e r v i ç o ; 

V I - de ixar de roas s u a i r o e x e r c í c i o , aca e o t l v o jat*] 

t o , ao f i n a l de afas taaento r e g u l a r o u , a i n d a , depois de sabaij 

qoe o ao sao f o i i n t e r r o n p i d o por ordea s u p e r i o r : 

V I I - t r a t a r do I n t e r e s s e p a r t i c u l a r aa r e p a r t i ç ã o ; 

V T I I - a t r i b u i r - s e qua l idade f u n c i o n a l d ive r sa te cxxgo^ 

OQ f u n ç ã o gue exerce i 

IX - ac ionar desaeceasariaaante s i r e n e do v i a t u r a pel i l 

d a l ; 

K ' a Autor idade P o l i c i a l que u t i l i x a r seua AgsatstJ 

da f o r a a i n e o a p a t i v e l ao s e r v i ç o p o l i c i a l ; 

XI - a autor idada p o l i c i a l que t r a n s f e r i r a responsabi^ 

l i d a d o ao e s c r i v ã o da e l a b o r a ç ã o do r e l a t ó r i o do I n q u é r i t o , 

coao não faze r as devidas i n q u i r i ç õ e s . 

b) do segundo grau i 

\ 

à$*l< 

púbiy 

I - nao aar l e a l ào i n a t l t o i ç õ o a i 

I I - não procedor na v i d a P u b l i c o cru p a r t i c u l a r da 

do a d i g n i f i c a r a f u n ç ã o p o l i c i a l ; 

I I I - não r o a i d í r na oodc do c u n l c í p l o oodo e x e r ç a 

f u n ç ã o , ou dela a u e c n u r - c o cca a dev ida a u t o r i r o c ã o ; 

IV - p r o p i c i a r a d i v u l g a ç ã o de a o oun t o da r e p a r t i ç ã o ( 

do f a t o a l i o c o r r i d o , ou d i v u l g á - l o , por qualquer o e l o , ca 

cardo coa a l e g i a l a c ã o p e r t i n e n t e ; 

v - aantoc EoLaçõea dc amizade Ou e x i b i r - o o en 

co coa possoo de n o t ó n o o o deoabouadoa antecedente o crlelaaL 

ou p o l i c i a i s , oalvo por c a t i v o r e l e v a n t e ou de s e r v i ç o ; 

VI - doscoepr i r ordem a u p e r l o r , s a l v o quando cani '*** 

aonte i l e g a l , representando nes te caso; 

v i l - não toaar ao p r o v l d ê n c l a á n e c e s s á r l e o de aua 

da sobre f a l t a ou i r r e g u l a r i d a d e de quo tenha conhecimento, 

quando n ã o f o r combatente para r e p r i m - l n , de ixa r de cosinlea 

l a imediatamente ã autor idade que o a e j a ; 

v i j i - p r o t e l a r i n j u o t i i i c a d o a c n t c expediente que 

o a j o encaminbado; 

IX - p c j j l i g c n c i a r na e x e c u ç ã o dc o r d é o .LegLt iaa : 

X - i n t e r cede r o a l i c i o s e m c n t e ca f a v o r de p o r t e ; 

XI - s imu la r doença para e s q u i v n r - e e ao cuepricento 

o b r i g a c õ o ; • -

X I I - f a l t a r OB chegar a t rasado ao s e r v i ç o oo p l * 1 1 1 

pera o qua l e s t i v e r escalado, ou a b a n d o n á - l o , oo de ixa r de 

n i c a r coa a n t e c e d ê n c i a à au to r idade p o l i c i e i a que e s t i v e r 

O 
m 
z 
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* l apo»!* 1 ! 1 1 1 *** - do cosparccer i ro pa r t i ção , aalvo 

ptivo joa to ; 

gXll - apreaantar-aa ao trabalho alcoollsado on aob a fe i 

gobetãMl* qoa da ta mina da pendência f i a i ca ou palqeicat 

XIT - lançar, latencionalaonte, ea raglatro, arquivo, 

ao qnalqoar expediente o f i c i a l , dado erróneo, incompleto 

[ow p)*aa indoaix a erro, bea coao nele D i nao r i r anotação 

l 

XV - fa l t a r aalvo cativo relevante a aer cosanicado 
, > p | | i — 1 aataridade a que eativer aebordlnado, no prlneiro 

j t i i cn quo coaparacor à oada de exerc íc io , a ato procea 
l r j ud ic i á r io , adainletrativo ou a i a i l a r , do qual tenha aido 

a T i M n t e cienUficado: 
jcn - não frequentar, eaoidcaacnte, corso da Acadeala 

l o l l c l a no qual tenha aido inscr i to coapul aor iaaante, aalvo 
Krtivo joa to i 

XVU - u t l l l t a r para f ina particularea, qualquer que ae 
i^a e pretexto, anta d a l partencanta ao Eatado; 

XVIII - i n t e r f e r i r iadevldaaante aa aaaunto de naturaxa 
policial goe não aeja do aua competênciai 

XIX - faaer uao indevido de bea ou valor que lhe chegue 
la aaoa, ea decorrência da função, ou não ant regá- lo , coa a 
bxeridada poa a í v e l , a quea de d i r e i t o ; 

XX - deixar do ideat l f icar-ae quando solici tado, oa 
guando aa ci rcunstãnciaa o exigirea; 

XXI - rofor i r -ae de aodo depreciativo á autoridade pú 
blica ou a ato da Adainiatracão, qualquor que aeja o aolo eapre 
gado para easo f i a : 

XXII - r e t i r a r , aea prévia autorixação da autoridade cea 
patente, qual qoer oblato ou doctoento da r epa r t i ção ; 

TTI Tl - tecer conentárioo que poaaaa gerar daacródito da ' 
ina t i t a icão p o l i c i a l ; 

XXIV - valer-ae do cargo r m o f i a , oa tena ivo ou valado, 
da obter proveito de qualquer natureta, para a i ou para tercei 
ro, aa o fa to não t i p i f i c a r f a l t a aaia grave; 

JOV - «axer uao indevido de docuaento de identidade fim 
cional, algeaa ou bena da repa r t i ção ou cadé-loa a terceiro, se 
o fato não t i p i f i c a r f a l t a aaia grave; 

XXVI - condescender a quo subordinado aal trata, f i s i c a 
aan te ou ooralaenta, preso ou pessoa aob invest igação p o l i c i a l ; 

XXVII - negligenciar aa revista a preso e a cala; 
XXVIII - dearaspaitar dacisão ou ordea j u d i c i a l , en pra 

craatiaar aeu cn^tricento; 

XXIX - t ra tar superior h ie rá rqu ico , subordinado, ou cola 
ga, sea o devido respeito ou defe rênc ia ; 

XXX - f a l t a r a vardado no exerc íc io do suaa funcõea; 
XXXI - deixar de cnmunícar incoociaentl á autoridade cca 

potente inforaacão que t i v e r eobre perturbação da ordea pública 
oo qualquer fato qua ex i j a intervenção p o l i c i a l iaediata; 

H S U - deixar de encaainbar, teapeetlvaaente, expediente 
a autoridade coapeceate, ae não estiver ea aua alçada reso lvê-
lo; 

JOtXIII - concorrer para o aão cuapriaento ou para o atra 
ao ao ciz^rimento de ordea de autoridade coapetente) 

XXXIV - deixar, oca justa causa, de subaeter-se a inspe 
tão aédica deterainada por l o i oo por autoridade competente; 

XXXV - não concluir cos prazos legais, sea motive justo, 
procedimento de pol ic ia j u d i c i á r i a , administrativo ou d i a c i p i i 
aar; 

XXXVI - cobrar taxa ou eaiuaeatos nao previstos ea l e i : 
XXXVII - expedir docuaaato de identidade funcional ou qual 

qoer t ipo de credencial a quem aão exerça cargo ou função po l i 
c i a i c i v i l ; 

n x V I I I - deixar do encaainbar ao órgão competente. para 
trataaanto ou inapecão médica, aubordiaado que apresentar sinto 
naa da intoxicação habitual por qualquer tubatineia que deterei 
oe dependência f í s i c a ou ps íqu ica , ou de coaualcar t a l fa to , oo 
iacoepetonte, a autoridade que o io r ; 

XXXIX - d i r i g i r viatura p o l i c i a l ema imprudência, imperí 
cia ou negl igência , ou cea h a b i l i t a ç ã o legal ; 

XL - i n f r l b g l r aa regras da legis lação de t r â n s i t o , ao 
volante de viatura p o l i c i a l , salvo se ca aituacão de eaergen 
cia; 

XLI - nantar u a a a a c ã o eo Ealacioacsanto indavido 
praao. oa ratpectlvoa f«a i H e r a » ; 

XLII - cr iar aoiaoaidade, velada ou oaccnaivaaaate entre 
auperlorea e auheitemoa, ou entra colegas, ou IndiapÓ-loa de 
qualquer foraa: 

XLIII - constituir-aa procurador da parta ou servir de 
in teraedi i r io perante qualquer r epa r t i ç ão publica, salvo quando 

ae tratar de intereaae de cônjage oo da parenta a t é 2° graus 
XLIV - a t r ibu i r oc permit i r quo ae atribua a peaaoa os 

tranha á repar t i ção , fora doa caaoa previetos em l o i , o dosem 
peaho de cargos po l i c i a i s ; 

XLV - praticar a usura ea qualquer da suas foraasi 
XLVI - praticar ato def in ido em l e i coso abo ao de poder; 

XLVII - exercer coaárc io eotre colegas, oo promover ou 
aubserever l i s t a da donativoa dentro da repar t ição: 

XLVIII - exercer comércio oa participar do aoeiedade coaor 
c i a i , aalvo como acionlata, co t i s ta oa ccaasd i tá r ío ; 

XLIX - maa tor aob aua o ordena Imediatas parentes a t é se 
gundo grau, inclusive, salvo quaado oe tratar de função de con 
f iança e l i v r a e oco lha, l imitado a dois o ntbero de auxiliares 
nessas condições; 

L - exercer, mesmo naa boras da folga, qualquer outro 
cargo, função ou emprego, exceto atividade relativa ao enalno 
ou ã d i fusão cu l tu ra l : 

LI - exercer pressão ou i n f l u i r junto a aubordinadoa g 
ra forçar solução ou resultado i l ega l ou iaoral ; 

L I I - concorrer para gue superior hierárquica, subordi 
nado ou colega, proceda doarespeitosaaente; 

L I I I - ool l e i tar a i n t e r f e r ê n c i a da pessoa estranha à 

i na t i t u l ção coa o i n t u i t o de obter qualquer beneficio funcio 
nal, para a i ou para ootro p o l i c i a l c i v i l ; 

LIV - deixar, habltoalmcota, do saldar divida legit ima; 
LV - indicar ou insinuar noas do advogado para asais 

t i r preso ou peaaoa aob processo cr i n i nal ou investigação p o l i 
c i a i ; 

LVI - so l i c i t a r , de par t icu la r , auxi l io pecuniário para 
realizar d i l igênc ia p o l i c i a l ; 

LVII - deixar ds preatar. s a ootlvo justo, aesso em bo 
r á r l o de folgo. auxi l io a quem estiver sendo vitima de crime; 

LVI l i _ deixar da preatar o aux í l i o possível , nosso em í » 
r á r lo de folga, a p o l i c i a l empenhado ea acão legal, quando for 
notór ia a necessidade dease a u x i l i o ; 

LIX - exceder, sen justa causa, o núaero de fal tas per 
n í t i d a s polo Regulaaento da Acadeala de Pol íc ia ; 

LX - violar ou deixar de preservar local de cr lao an 
tas ou depois da per íc ia c r imina l ; 

LXI - peticionar ou recorrer ea desobediência ãa normas 
ou preceitos regulamentares ou ca termos inadequadas ou coa ar 
gmontos falsos ou de nã f é ; 

LXII - provocar movimento de parai ização to tn l ou par 
c i a i do serviço po l i c i a l ou qualquer outro serviço, ou dele par 
t l c 1 par fora dos caaoa previsto ea l e i . 

c) do terceiro grau; 
I - abandono de cargo, t a l considerado a i n j u s t i f i c a 

da auaéncia ao po l i c i a l so aerviço por mais de t r i n t a (30) dias 
consecutivos: 

I I - ausência ao ae rv iço , aem causa ]ua t i f i c sve l , por 
aaia de quarenta e cinco {A%\ dias inte rpo ladana ata, durante 
oa (01) ano; 

I I I - procediseato i r regular , de aatureza gravo; 
IV - i ne f i c i ênc i a intencional o/ou reiterada no servi^ 

ço; 
v - aplicação indevida de dinheiro público; 

VI - insubordinação grave; 
VI I - fazer uso, naa horaa de trabalbo, de suba t ã a c i a 

que deteral ae dependência f i a i c a ou paiquica; 

V I I I - conduzir-ae cea incontinência pública o escândalo 
aa ou promover jogo proibido; 

IX - praticar ofensa f í s i c o contra funcionário, 
dor. particular ou preso, aalvo se ea legítima delssai 

X - causar dano doloso ao património público; 
XI - pedir oo aceitar e ^ z é s t i c o de dinheiro ou 

de pessoa que trata de Intaraoae ou o tenha =a repar t i ção 

aervi 

valor 

V 
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esteja enjeita a aoa f iacal ização* 

XI I - « c a t e i crioe t i p i f i c a d o ca Lai quaado praticado 
eo detriaeato de dever icoreata ao carqo ou função, oe quando o 
crina for considerado de aa tareia greve, a c r i t é r i o da autorida 
de coopeteate. 

d) do quarto graui 

I - t r a f ica r aubatãocia que de comine dependência f£ 
eica ou paiquica: 

I I - revelar dolesamte aogredo de gue tenba conheci 
aanto en raxão de cargo ou função, cea prejulso paxa o Eatado 
ou para particular; 

I I I - praticar tortura ou crinas deflnidoa oooo hedion­
dos i 

IV - ex ig i r , s o l i c i t a r ou receber vaataga indevida, ou 
afoi tar ormesaa de t a l v*n**oca. dixe tan»** to ou nor laterfflâd**-
ds outrea, para ai ou para terceiro, cn raxão daa funcõea, aln 
da que fora desto. 

r i T o L o n i 

DIS SiaoOCS DISCDLDUES, D* EXTIECãO Dk fBEIBILXIMIB 
• D* SBSm&lC VUVAMT1VA 

C A P l T O L O I 
QAS SABCQBS DIGdPLIKAIXB 

Ar t . 104 - são sanções discipl inares: 

I - repreensão: 
I I - suspensão; 

I I I - denlssão; 
IV - deai ssão a bea do serviço públ ico; 

V - cassação de aposentadoria ou dis ponibi liando. 

Ar t . 105 - Apl icar-se-á pena de repreensão, por escri 
to, ao caao de deacuaprisento do dever. 

Ar t . 106 - Aplicar-se-á pena de auapanaão aaa seguln 
tes casos: 

1 - atá t r i n t a (30) dias nas t ransgressões do p r ioe i -
ro gra a ou aa reincidência do f a l t a Jé punida con repreensão; 

I I - de t r i n t a (30) a noventa (S0) diaa nas t r onagros 
aõea'do aegundo grau. 

S lo - Durante o período de suspensão, o p o l i c i a l c l 
v i l perderá todos os di re i tos o vantagens decorrentes do exe£ 
ciclo do cargo. 

S 20 - A autoridade que aplicar A pena de suspensão 
podará convertê- la , antea de aeu i n í c i o , ea cal t á de cinguenta 
por cesto (J01I dos veaciaentoe correspondencos ao período da 
posição, aendo obrigado o p o l i c i a l c i v i l , nooto caso, a pomane 
cer cn oervico. 

Ar t . 107 - A sanção cabível para o t ransgressão diaci 
plinar do terceiro grau ã a dea isséo . 

Ar t . IOS - Apl 1 ca r - se -ã pena da deai ssão a ben do aer 
viço público no caso do t ransgressão disc ipl inar do quarto grou 
o aoo caaoa da traaagraaaão d isc ip l inar do terceiro grau quando 
a gravidada do caao jus t i f ique t a l oadlda, a c r i t é r i o da autor i 
dado julgadora. 

Ar t . 10* - O p o l i c i a l c i v i l que sofrer pena prevista 
aos í t ens I o I I do artigo 104, podará aer aoviaentado coapu Iso 
riaaante pora outra v l d a d " p o l i c i a l guando, cn raxão da f e i t a 
ceaetida, tomar-se essa cedida cenvenienta para o serviço po 
l i c l a l . 

Parágrafo fcii no - Ea novinentacão cocgnlsôr ia , quaado 
se tratar da Delegado de Policia C i v i l , deverá ser ouvido o 
Conselho Superior do Policia C i v i l . 

Ar t . 110 - Será cassada a aposentadoria ou diapoaibl 
lidada quaado o aposentado ou disponível praticar, quando no 
exerc íc io fuacioaal, traangreaoões diociplinarea do terceiro o 
quarto grous. 

Ar t . I l l - São co=peteatc» para apl icação das sanções 

disciplinaresi 

I - Cov«rn*dox âo Eatado. noa caaoa pearloto» 
Itens I I ! , IV c v do a r t . 104; 

I I - Sec re tá r io , Sabsocrotár io o Delegado Geral, 
caaoa de an«pensão a t ê noventa (90) dias: 

I I I - Diretores e Delegados de Pol ic ia , aoa caaoa * 
preansáo aea servidores goa lhes aão cchordinadoa-

C A P l T D L O I I 

A EXTUSdO DA P U X U m U D l 

A r t . 112 - Cxtingae-so a pcaibilidada da tranagraxai* 

dlacipl inart 

I - pala certo do p o l i c i a l c i v i l tranagraasor; 

I I - pala p resc r ição . 

#10 Extingoo-ae a penihilidade pela presericãgi 

I - da f a l t a ss je l ta á pena de repreenaão, ea dois 

(02) anos; 
I I - da f a l t a enjei ta â pena de auapanaão, ea 

(04) anosi 
I I I - da f a l t a roa Jei ta à peaa do denisoio ou da dcals 

aão a bea do serviço públ ico , oo de cassação de aposentadoria oa 
dlaponibllidada, ea cinco (05) aaoa; 

IV - da f a l t a proviata ea l e i cooo in f r ação penal, ao 
aasao praxo en que ae extingue a punibilidade dasta, pala p n j 
c r i ç i o , desde quo aão i n f e r i o r a cioco (031 anaa 

# 2 o - 0 praxo de preacr ição laleia-ao aa data do f« 
to a ioterrenpe-ae peta abortara de alndlcãncla e, quando for o 
caso, pela ins tauração do procaaao otoinis t ra t ivo ou pelo aaa 
sobres t a n n to. 

$ J« - São iap r e acr 1 t l vaio o i l í c i t o de abandono ds 

corgo o a respectiva saneio, enquanto perdurar o abandono. 

C A P l T O L O n i 

OA sasrmao PWVMIVA 

Art . 113 - Quando o afastaaento do p o l i c i a l c i v i l for 
Doceasirio i averiguação daa fa l tas o ele a t r i b u í d a s , quaado o 
exigir a aoralidade adainlatratlva ou a repercussão do fato, a 
autoridade qoe date minou o luatcaraçãa do regular precedinento 
discipl inar poderá cvspendá-lo proventivaeente. 

Parágrafo õnico L * aaspessio preventiva oerá decreta 

da por aeaaeata (CO) dias, prorrogável por igual período. 

Ar t . 114 - Durante o perlada da suspensão preventiva o 
p o l i c i a l c i v i l perderá a g r a t i f i c a ç ã o do que t ra ta o a r t . 71.VI, 
desta Lel . 

Ar t . 115 - 0 período de euspenaâo preventiva aará oca 
patada no crsprlneato da peaa de suspensão efetlvanente aplica­
da. 

Ar t . 11* - 0 p o l i c i a l c i v i l t e r á d i r o i t o : 

I - á diference de venclaento o á caatagea Integral 
de teapo de serviço re la t ivo oo período de suspensão preventivo, 
quaado do pzocadiaaoto aão rosal tar pani ção oo se esta ao l l a l -
tar a peaa de repreenaãoj 

n - á di ferença de venciaen toa o á eoatagea de tepo 
correspondente ao periodo de afastaaento excedente do praxo da 
suspensão efetivaaeato aplicada. 

A 
T I T U L O x m 

DO nO&BlMEWID nrcTTW-Tm» 

C A P l T O L O I 
DAS oisposicorns a n i s 

Ar t . 117 - A apuração das l a f r a r f c s discipllnaroa so 

:á f e i t a oedlaste s indicância oa processo adaini s t ra t ivo-

Parágrafo óaico - A aataridade ecepetente para deter 
ainar a ina teor a cão de pracediaeato d isc ip l inar , ee convencida 
da exis tência da irrego lar idada tencionai e de ind íc ios de qtfca 
soja o seu autor, p ro fe r i r á despacho fundaaentadô do eeu coaven 
cine o to e da gravidada da i n f r a ç ã o , devendo, neate case, s a 
prejulso do disposto no a r t . 113, adotar as seguintes providên­
cias: 
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Bw*" 
b) 

^ggigMCÃo do •anrldor para o oxercicio do ativida 

—nt* borocrát lcaa atá ri^ciaio f i n a l da apuração: 

Z S O 0Uii*anto do d lo t i a t l vo , de amam o de algeaaa 

^arga. 

j j j . Ins taura-ae-á «indlcineia• 

j _ L U j T T pxeiiBlnor do procoaao adaini a t ra t ivo, aea 

afe w&iv#r auficienteneate caracuri ioda a in fração eu 

• autori*» 
JJ . quaado não for obr iga tór io o procea ao adaini atra 

JJJ _ pofe apuração do aptidãoa do aervldor, M eotá 

• t ó r io , pora f ias de exoneração. 

a r t . H9 - aerá obr iga tór io o procesao adniniatrat i 
a i n f " f ã o discipl inar , por sua natureza, possa deter 
da d a l o o ã o oo do denlssão a bea do serviço público. 

C A P l T O L O n 

u smndticiA 
g r t . 120 - são coepeteates pera de t e m i nor a ina tau 

te alndlcãncla as seguintes autoridades: 

I - o Governador do Estado, o Secre tá r io e o Soboo 
Segurança Pública o o Delegado Cerai de Policia Ci 

« casos; 
Diretorea e Dalagadoa d e ' P o l í c i a , aoa caaoa da 
aarvidorea que Ibea aão subordinados. 

íl--

p&rágr#fo único - V E T A D O 

A r t . 121 - Coapoto á autor idado aiodicanto c m n i c a r 
Inicio de f e i t o è Corregedoria da Policia C i v i l o, ae for o 

, ao ârgáo de peaaoal. 

A r t . 122 - A alndlcãncla aerá concluída dentro da 
r t d s t a (301 diaa a contar da data da portaria inaugural, prorro 
. girai pm cais t r i n t a {301 diaa, nedíanta ao l l c l t acáo fundaeen-
'tada ao auperlor iaediato. 

í lo - caba ao Corregedor Coral da Policia C i v i l a 
ooaeaaaão de eventual praxo coepleaentar que não excederá a 
aaaeenta «01 diaa, neceaaárioa à conclusão do f e i t o . 

% ae - piados oa presos proviatoa oo parágrafo anta 
ciar a inooaclnaa a s indicância , o f i c i a r á o Corregedor Cerai de 
Policia C i v i l ao Delegado Cerai de Pol íc ia C i v i l que, ea face 
doe motivos eanaeradoa decidi rá pela prorrogação do praso f i n a l ' 
* t r i n t a (30) dias o peia adocão ds responsabilidade adninia 
t r a t i va do aiadicaate, sa f o r o caso. 

A r t . 123 - Coibidos os elementos neceosérios á compro 
vtcão dos fatos o da autoria, quando aão for necessária a ina 
tauração de procaaao Adminis t ra t i TO Discipl inar , o aiadicaate 
alaborarã r e l a t ó r i o sucinto de indiciação do p o l i c i a l c i v i l , 
gaa deverá aer movido, abr 1 ado-sa-lhe o praxo da t r ê s (03) dias 
para o oferecimento de defeaa previa e indicação daa provaa de 
•ou intereaae. 

% lo - Concluída a produção de provaa, o sindicado ae 

rá intimado pera, dentro da cinco (OS) diaa, oferecer dafeaa M 

M l por escr i to . 

S Iv - tfio tendo recuraoa financeiros ou negando-se o 
Indiciado a c o n s t i t u i r advogado, oo mesmo demoaatraado da sinta 
raassa ea f a x ê - l o , o Siadicaato nomeará Daf eo sor. ua advogado , 
para praover- lbo a defesa. ^ 

Àr t . 124 - Apresentada a dafesa f i n a l do indiciado 
oo, aa h ipótese de ser desnecessária a instauração de Processo 
Mal n i s t r a t i vo Disc ip l inar , tão logo colhidos oa elementos ae 
ceaaãrios ã coupiovação doa fatos o da autoria, o sindicante 
elaborará r e l a t ó r i o ceacluaivo, ca qua axaainarã tudo o qus f o i 
•parado, opinando pela aplicação da pena cab íve l , pelo arquiv* 
•anto do procedido to , ou, ainda, quando for o caao, pela ins 
Coração do na Processo Adainistrativo Discipl inar . 

" # 1 * - A •Indiciacia ooró orqalTado, M bipótoto 
a*o t « r aido apnif*T a raaponaabi l i dada adaini atra t iva ou 

da 

daacncprisaato doa roqoiaitoa do Estágio Probatório. 

f 20 - Todoo os atos da s indicância «aa» reduzidos a 
tarao paio Sao ra t á r io da a ignado pelo aiadicaate. 

• 30 - A e i ad i cãac i a precede o processo Adain is t ra t i ­
vo Dlaciplinar. quaado f o r o caso, sendo-lhe aaorada coao peça 
infernativa a p re l i a inar . 

DO rao 
C A P l T O L O XII 

KSSO ãnsiMXETBKTIVO DISCIPLim 

Ar t 115 - Proctasj» Jubla is t iAt lvo Discipl inai « o 
procedimento e t r evée do qonl é eporada a retpoaub 11 idade odnl 
nia t r a t i va de lategrentma da Policia Civl-1 de carreira, quando 
•e cogita da ap l i cação de aancão que reclame eata provldãncia. 

S 10 - Será o b r i g a t ó r i o o Procesao Adminiatrativo Dia 
c ip l inar quando a t r ansg re s são por sna naturaxa possa acarretar 
a pena dei 

I - daniasãoi 
I I - demissão a bem do aarvlco público; 

I I I - cassação da apooeetadoria ou da disponibilidade. 

S 20 - São competentes pers determinar a instauração 
de Processo Adal nai t r a t i v o Discipl inar , mediante Portaria i 

I - o Governador do Eatado; 
I I - o S e c r e t á r i o da Segurança Pública. 

S 30 - A reso lução que instaurar Processo Administra 
t ivo Discipl inar conterá a narração sucinta do fa to , coa todas 
aa auaa circuns t ã n c i a a , o enquadramento eate tu t ã r i o da trana 
gr es são e aerá i n s t r u í d a aela a lndlcãncla que lhe der orlgea. 

Ar t . I I * - O Processo Administrativo Disciplinar aerá 
r i a l itado aa Procuradoria Cerai do Eatado, obaervade a legi ala 
ção pertinente e aa normas do presente Estatuto. 

A r t . 127 - O Processo Administrativo Disciplinar será 
realisado oo preso de sessenta (SO) dias, a cootar da c i tação 
do acusado, prorrogável por igaal praxo pelo Procurador Coral 
do Eatado, eempre que aa circuas tãnciaa oo no t i voo podarem jna 
t l f i c a r a medida. 

S lo - A inóbearvãacia do praio no capat deste artigo 
const i tui mera irregularidade processual, desde qua não implique 
ea cercooaeato de defesa. 

S 30 - o acusado oerã citado para ser interrogado e 
e ver processado, podendo cona t i tu i r advogado para todoa oa 

atoa o termoa do processo, o qual não podará i n t e rv i r oo in 
f l u i r no i n t e r r o g a t ó r i o . 

S 3o - Rão tendo recursos financeiros ou negando-aa o 
acusado a cons t i tn i r advogado, oo mesmo demonstrando dosintaras 
sa ee f a x ê - l o . o Presidente da Coniaaão nomeará Defensor, um Ad 
vogado, paro promover-ibe a defesa. 

S 10 - Ao defensor do acusado, 6 facultado: 
I - ex ig i r c i t a ç ã o ; 

I I - recloaor depoimento pessoal ecoo ato de defesa; 
I I I - a r ro lar e i n q u i r i r testesaahes; 

IV - oferecer docuaento: 

V - reguerer quaiaqoer d i l i g ê n c i a s ; 
VI - requerer quaiaqoer periciais ou v is tor ias ; 

VI I - arguir suspeição; 
V I U - tor v i s ta do processo. 

S So - o presidente da Coniaaão do Processamento inde 
f o n r á reguerimento «on i fes taaen to p r o t e l a t ó r i o ou de nenbra 
interesso para o osclareclaento doa fatoa fundamentando aoa 
decisão. 

A r t . 12* - A c i t a ç ã o ao a cus ano será f a l t a p ' * * " " ] r t -
ta . com antecedência mínima de vinte o guatro (24) horas, per 
intermédio da Corregedoria de Policia C i v i l , o o mandado será 
acompenhado da cópia da portar ia lastauradora do processo, com 
indicação do enquadramento l e g a l . 

% io - Acbandm-ae o acusado ausente do lugar, aerá c i 
tado por via postal , por carta registrada com avião de recebi, 
aanto. Juntando-oe ao proceaso os coqirovaate» respectivos. 

^ 
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S ao - Hão encontrado o acuudo, o eaqotadao an provi 
djnciaa para ma l o c a l i i a ç i o . a c i tação far me ã por edi ta l coa 
praio de qemre (IS) dias, publicado no Oiãrio O l i c i a l do Cata­
do, contando-ae o prato da data da publicação o certif icadas K » 
autos ea providências adotadas, 

i Jo - Cospatocendo o acusado, aerá interrogado , 
abrindo-se-lhe, en seguida, prazo de t r ê s (031 dias para apre 
oenttção de defesa prévia, podendo requerer a produçáo de prt 
vas ou a p r e s e n t á - l a s . 

I 4o - Náo cepo recendo o acamado regularsente citado, 
por despacho do Presidenta da Coniisio de Procussanento sari do 
crstada sua revelia, prosseguindo-se noa deaais atos e ternos 
do processo, coa a noneeçio da defensor, ua advogado, para pro 
eover-lhe a defesa. 

S 5o - «a acusado è facultado arrolar a t é t rêa ( 03 I 
testezunhas, salvo sanifesta necessidade ea con t r á r io , a c r l t é 
r i o da Coaissio de Processaaento. 

à r t . 1 » - rindo o prazo a que se refere o J 3», do 
art igo anterior, oa autos i r i o conclusos oo Praaidente para de 
•ignação da audiência de instrução. 

I 10 - Serão ouvidas, pela ordea, as tosteaunhas arfo 
Iodas pela Coaissio a pelo acusado. 

f 20 - As tosteaunhas poderio ser ouvidas, r e i n q u i r i ­
das ou acareada a, es cais de uaa audiência, quando so f i z e r ne 
ceaairie, a c r i t é r i o da Coaissio da Processamento. 

f 30 - As notiflcnç&aa e in t iaaçôes do pol ic ia la ci_ 
via seráo fe i tas por interacdlo da Corregedoria de Policia Cl 
v i l . 

i 40 - Tra tando-sa do doeuaontos qua sa encontroa ea 
topartiç&es Públicaa, a requer inanto do acusado ou do aeu dofon 
sor, a autoridade procesaaate fará raquis ição dos aesaos, ou 
do cópias autenticadaa, detemi nará a aua Juntada aoa autos, a 
qualquer tampo. 

S 50 - Tratando-se da a i l i t a r ou p o l i c i a l m i l i t a r , o 
aau caspa rec lne nto sará requisitado ao respectivo Coaandaote 
coa as indicações necessár ias 

S <o - A autoridade processante ordenará, de o f i c i o , 
a r ea l i zação de qualquer d i l igênc ia necessár ia ao «sela cec inan­
to doe fatos. 

A r t . 130 - A tastasainha.nio poderá cr imi r-se de d j 
por, salvo ae for aacendente, cônjuge, ainda que Ipgalmonte ao 
parado, i r M O , sogro, cunhado, pai , aia oo f i l h o adotivo do aco 
sado, exceto quando aio lor possível , por outro oodo, obter- se 
ou iatagrar-se a prova do fato a de auas c i r cuns t ânc i a s . • 

5 10 — Aa testemunhas arroladaa pelo acusado comparo 
carão à audiência , sempre que poss íve l . Independente da n o t i f i ­
cação . devendo ser notificada a testemunha cujo depoioento for 
relevante e a qua não comparecer espontaneaaento. 

S 2o - 0 servidor quo se recusar a depor cooo testexn 
aba, aem justa causa, ou deixar da atender a qualquer exigência 
poro cujo cumprimento seja marcada praio carto, f i ca rá suje i to 
ás sanções disciplinares. 

# 1 0 - 0 funcionário qua t iver de depor coao testean 
nha, fora da aada do sau exerc íc io funcional, t e rá d i r e i t o a 
tranaporta c d i á r i a , na forma eataaelecida por esto Estatuto. 

S 4o - sio proibidos de depor os funcionár ios ou paa 
soas gue em razão da função, o f i c i o ou p r o f i s s ã o , devam guardar 
aegredo, a aanoa gua, desobrigados pela parta intereaaada ou 
autoridade competente, queiram dar o aeu teateaunho. 

Ar t . 131 - £ permitido à Comissão de Processamento to 
aar conhecimento de arguições nova quo, no curao do processo 
surgirem contra o acusado. 

Parágrafo énico - Ouando aa arguições forem p«r t ioen­
to • ao processo, o acusado será intiasdo das novas imputações, 
ceabrIndo-aa-lhe prezo igual ao da defeaa previa. 

A r t . 132 - Encerrada a faae proba tór ia , dar-aa-á via 

t« den B U M » ae ocMaedo por* apresentação de ratõea f ioa la * 

prato dc oi to {0B> diaa. 

S le - Havendo saio de us acusado, os praio» f i nde» 

neste Eotatuto oerão computados ea dobro, observado o disposto 

no a r t . «9, incisos XVI e XVII , da Lei nO 4.21S, de 27 ds 

a b r i l de 1963. 

S 10 - Sa hipótese de não t o r o sido apresentadas as 

ratões f ina ia , o r aiden e da CcaUaio designará defensor, = 

advogado, para que o faca no p i » o de o i to (0*1 diaa. 

j 30 - Findo o praio para apresentação da ra tões 

nals, o coaiesáo apresenwri ro lo tó r io conclusivo no prato 

quioie (151 dias. 

| so - Mo r e l a t ó r i o , a Cceisaào ap rec ia rá , ea relação 

ao acuaado, o aeguiotei 

1 - as irregularidades qua lho foraa iapotadas; 
I I - as provas colhidas; 

I I I - as diligencies r ea l l i ada» ; 
IV - as ra tões do defeaa; 

V - conclusão coa onqnadramento legal do acusado-
f 50 - Aplicaa-«o aobsidiariamente aa normas dos Cõdl 

is da procosso Penal a da Procesao C i v i l ao diapoato neate Ti 
to lo . 

í i 
de 

kx t . 133 - Relatado, o Proceaso Administrativo Dlaci­
plinar será encaminhado ã autoridade compe tento para julgaaento. 

$ 10 - Havendo mala de an (01) acusado a diversidade 
de sanções, caberá o julgamento á autoridade competente par im 
posição da sanção aaia grave. 

S 20 - 0 funcionár io que estiver respondendo a Procea 
so Administrativo Discipl inar aomente poderá sor exonerado após 
o julgamento. 

$ 30 - Recebidoa os auto» do processo, a autoridade 
competente para p ro fe r i r julgamento dec id i r á no praxo de viste 
(ÍO) diaa. 

f 40 - Na hipótoao do parágrafo anterior e no esgota 
mento do praio para conclusão do processo, o acusado, oe t iver 
sido afastado do seu cargo, retornará ao exerc íc io funcional. 

5 50 - Declarada a nulidade do procaaao, por f a l t a do 
cumprimente a formalidade casencial, novo procedimento Será ins 
taurado. 

Ar t , 134 - Sob pena do nulidade, aa reuniões o aa 
d i l igênc ias reelliadas pola Comissão oerão consignadas em atas 
oo rodusldas a tormo. 

Ar t . 115 - Das decisões do Secre tá r io da Segurança Pá 
bl ica , caberá recurso, coa e fe i to suspensivo, no prato de dex 
(101 dias, para o Govornador do tatado. 

C A P l T O L O CV 

OA KXYI&AO 00 PIOCESSO DXSCIPUKU 
Ar t . l l t - Dar-aa-á reviaao oe procedimento-findo ua 

diante recurso do punido, quando; 

I - a decisão houver aido proferida centra oxpreaaa 
disposição legal; 

I I - a dacisão se fundar ea depolaantoi, exames, porl 
daa , vistorias o documentos compro*adaasnta falaosi 

I I I - aurgirxa, apóa * decisão , provaa de inocência do 
punido; 

IV - ocorrerem circunatãaclae qua autor liem o abranda 
mento da pena aplicada. 

Parágrafo único - Os pedidos que náo se fundarem nos 
caaes eatsaeredos neste ar t igo serão indeferidos " i n limine". 

Ar t . 137 - A revisão , que poderá ver i f icar -se a qual 
que tempo, Aao autorias a agravação da peaa. 

Ar t . 13* - Tratando-sa da p o l i c i a l c i v i l falecido oo 
desaparecido, a revisáo poderá sor requerida polo cônjuge, cca 
panheiro, descendente ou colateral , conaangu1neo o tê o aegundo 
grau c i v i l . 

Ar t . 13* - São aerá admissível a r e i t e r ação do pedida 
salvo se fundado ea nova provaa. 
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Ar t . HO - 0 pedido ecrã cenpro d i r ig ido a autoridade 

aplicou a penalidade, ou que a t iver conf irando ea qran de 

' l »ce»o . 

$ 10 - A reviaão serã processada por ccoiaaão, consti 

^'^slda o» Procuradoria Geral do Eatado. 

5 20 - Eatarã lepedido do atuar na reviaão quea to 

fuscionaão no procetiranto i i s c i p i l n a r . 

U t . 141 - Eocobido o pedido, o Preaidonte da Canis 
^jp gu s sotoridade designada pora processar a revisão proriden 
ç f r i o apoassaento do procedlaeato d isc ip l inar e no t i c i a rá o 
ryqatroste para, no praso de o i to (OB) dias, juntar as provas 

tiver ou indicar as que pra tenda produsir. oferecendo ro l 
3» tasusonnas so for o caso. 

Ar t . 142 - Sa a reviaão for julgada procedente, será 

o^Bsida ou cancelada a penalidade aplicada ao requerente, res 

tebalacsitdo-se todos os di re i toa atingidos pala decisão re foraa 

da. 

A r t . 143 - Eas fases de ins t rução o decisão, será ob 

n r o d o . oo que couber, o procediaento adainistrativo previsto 

aeste Estatuto, para o processo Admlnlatratlvo Diaci piiaar. 

A r t . 144 - Hão conat i tui f u n d ã o nto para reviaão a 
Slsplas alegação da i n j u s t i ç a da aancão. 

:\ 

C A P l T O L O V 
oo DHXXTO OB rrnçAo 

A r t . 145 - í atMgorido ao fuac ioaâr lo ativo ov Ina t i 
vo o d i ro i to do roqooror, ropnaontar, pod i r roco&a ider acio o 
recorrer desde qoe o faca dentro daa nomaa do urban idade e ea 
terces, observadaa aa seguintes regras: 

I - nenbnaa s o l i c i t a ç ã o , qualquer que seja a aua for 
aa. podará aor d i r ig ida a autoridade incocpetcnte para decidi -
l a i 

I I - o pedido de reconsideração sooenta aerá cabível 
guando contiver novos arguaentoa ou fatoa auperveniontea: 

I I I - o podido sorá sempre d i r ig ido à autoridade gua 
tiver expedido o ato ou proferido a decisão; 

IV - nenbum pedido de reconsideração poderá aor renova 
do perante a mesma autoridade; 

V - o podido da recunaiderocio deverá ser decidido no 
praxo anrlno de t r i n t a UO) diaa: 

VI - caberá recurso somente guando houver podido . do 
reconsideração desatendido ou não decidido no .praso legal; 

VI I - o recurso seri d i r ig ido ò autoridade a que es t l 
var imediatamente subordinada â que tenha expedido o ato eu 
proferido o decisão a, acceaaivaaente, as oncala aacendente. ãs 

decais autoridadea; 
V I I I - nenhua recurao poderá acr d i r ig ido nalo de uma 

(01) voa á aoaaa aatoridada. 

S l o - hipótese alguaa poderã aer recebida pot l 
cão, pedido do raconaidoracão ou recurso que nào atendam ãa 
praacriçõea deate ar t igo, devendo a autoridade á qual foraa en 
caminhadas estas peças, indeferi- lao do plano. 

S 2o - A decisão f i n a l dos recuraoa a que so rolore 
oste s r t lgo , deverá sor dada dentro do praso de noventa ( 90 ) 
diaa, contados da data do recebimento na r epa r t i ção . 

S jo - os pedidos da reconsideracio e os recursos aão 
tên e fe i to suspensivo, salvo disposto oa con t rá r io o o que f o i 
provido r e t r o a g i r á , noa efe i tos , á data do ato impugnado, dosdo 
qae outra providência não determine a autoridade quanto aoa 
efeitos reiotivos so passado. 

8 1 C ã O I 
DA PBsancio ' c A 

A r t . 1«( - O d i r e i t o d* pleitear na eefera adai&iatra 
t iva preacrava as cesto a vinte (120)dia*, aalvot 

I - para requerer cancalaaento de nota punitiva ea do 
ie (12) aeaaa, contadoa da data ea que o p o l i c i a l eativer habi 
Utado ao cancelamento; 

I I - para inter . - recurso en t r i n t a (30) diaa a con­
tar da data dã decisão q » indeferiu o pedido; 

I I I - psra requerer revisáo do atoo doa quaio decorreu 
a deai soão, aposentadoria ou disponibilidade en cinco (05) noo, 
contados das datas de auas publicações. 

A r t . 147 - Inapllcaa-se os praioe preocricionaia do 
artigo anterior noa casos ea que eate Eatatuto expressamnte os 
definas do forca diversa. 

Ar t . 141 - As prescricõeo adniniatrativas da Policia 
C i v i l soaente excederão a cinco (05) anoa nas tranagraaaõaa dis 
ciplinaras que constituas cr ise, regulado pelo Lai Penal. 

T I T U L O I IV 
DAS Pf 1P1PT.MBA3 

C A P l T O L O O M I C O 

A r t . 149 - SÃO r n c r r y c n w : 

I - «logloi 
XI - cucsliaKAto da nota ponltiTai 

I I I - oodalha dO Hárlto P o l i c i a l . 

A r t . 150 - l l o g i o , para a fa i to daata Eatatnto, • a 
aancão qua dava conatar ne aaaestananu funcional Individual i k 
p o l i c i a l por ato qua aaraca raglatro aapaclal, ultrapaaaa o cua 
pr iaon to no mal daa a t r i bu i cie a e ae revi a ta da re levância . 

'\ 
S la - 0 elogio d* a tina-ae a raaaaltari 
I - norte, invalida» ou laaio corporal no cucpriaento 

do deveri 
I I - ato que trado»a dedicação excepcional ao cu=prl 

aanto do dever, oe que irporte ou poaaa iaportar ea riaco da 
própria aegurança peaaoal ou de terceiroai 

I I I - axacucáo da serviço gue, pela aua relevância e 
pelo que representa para a i n s t i t u i ção ou paxa a coaonidada, pe 
reca aar enaltecido coao recoabeclaento pela atividade deaeape 

rv - aspecto* relativos ao c a r á t e r , á coragea e ao das 
prcendiaetto. ã in te l igênc ia o cultura, á conduta « á capacida­
de proflaalonala. 

S 20 - Káo const i toi eotlvo para elogio o nspriaento 
dos deveres iapoatos ao po l i c i a l c i v i l ea ra tão da Lei ou lagu-

S 20 - são cospetentes paro conceder o recoapensa da 
qua trata eate artigo o deteralnar a inscr ição no* aaoontaeon 
toa funcloniaa, para e fe i to de aerecir^ato en aacenaão funcio 
nal do aervldor: 

I - o Governador do Estado; 

I I - o Secre tá r io de Segurança Pública; 
I I I - o Conselho Superior dc Policia C i v i l : 

IV - o Delegado Cerai de Polícia C i v i l . 

Ar t . 151 - Cancelaaento ê O ato ío raa l a t ravés do 
qual o Conselho Superior de Policia C i v i l cancela a punição í a 
posta ao po l i c i a l c i v i l , noe casos de repreensão e suopenaio , 
atendidos os seguintes prazos: 

I - de doia (02) anos no caco do repreeaaão: 
i : - do guatro (0*1 anos no caco do suspensão por tiara 

gressão discipl inar de prtneiro grau: 

I I I - de sois anoo 104) «nos no caso de suspensão por 
transgressão dlaciplinar de segundo grau; 

Parágrafo único - Os prazos previstos neste artigo ae 
rão contados a p a r t i r do dia iaediato i data da publicação do 
ato punit ivo. 

Ar t . 152 - As notas punitivas aosao canceladas perna 
necerão registrsdas nos sssentasentos funcionais do aarvidor pa 
ra gue ae]a aaotido i n t e r s t í c i o entra punições que foraa aplica 
das, obedecidos os prazos previstos no artigo anterior . 

S lo - t vedado ao órgão da pessoal fornecer inforaa-
cÕoa aobre a nota punitiva cancelada, aalvo para o Conselho Su 
perlor da Policia C i v i l objetivando o cuapriaento do diapoato 
neata ar t igo . 

5 2o - o cancalaaento de nota punitiva não acar re ta rá 
contagra de teapo de aerviço ou deseabolso financeiro decorren-
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toa do pariodo da me pen aio, aalvo ae convertida en co i ta . 

A r t . 1S3 - o pedido deveri aor d i r i g i d o ao Preaidonte 

do Conselho Superior dc Policia C i v i l , atendidos oa seguintes 

regulo1tos: 

al ser f o mu lado dentro do praxo fixado pora a con 
caaaio do caocelaneotoi 

b) ter o fuacionir io coapletedo, a a aanhuaa outra pu 
a ição , o prazo estabelecido neste Cstatnto; 

cl oer ins t ru ído eon expresse r e t r a t a ç ã o , no caso da 
t ransgressão a t e n t a t ó r i a a honra peaaoal ou da claaae; 

d) sar ins t ru ído coa c e r t i d õ e s nogativaa c r i a i nai» 
fornecidas peloa ca r tô r ioa daa sedes dos unidades onde teve 
exerc íc io durante o período do i n t e r o t i c i o . 

Parágrafo único - 0 praxo prescricional previsto para 
o rcguerlnento de nota punitiva, i n i c l a r - s e - i a p o r t i r da absol 
v i ç i o do p o l i c i a l , guando e x i s t i r processo gue o impossibil i te 
de atender as exigências ds a l ínea "d deste a r t igo . 

Ar t . 154 - A nedslha do Mérito Po l i c i a l C i v i l i h co 
aoada coa guo o Covoraador do Estado por i n t e m á d i o do Socretã 
r i o da Segurança Pública, dlatiagne po l i c i a i s civia* ou pereonl 
lidados eainontes, nos torsos do b t g u l n n t o . 

T I T O L O XV 

nw Disposições anus 

^ Ar t . 155 - 0 dia 21 de A b r i l « consagrado ã Pol íc ia 
C i v i l « oerã oficialmente cosevrado. 

1 A r t . 151 - Ao p o l i c i a l c i v i l qoe frequento curao de 
_ 10 o 2o grãos oo auperlor ê assegurado o d i r e i t o de tranaferen 

cia ea eatabe lec inca to de enalno o tadoa 1 ao local pera nd* 
for designado para ter a u r e i c i o fnacional . 

Ar t . 1S7 - Ao p o l i c i a l c i v i l é facultado o l i v r e in 
qreeeo ea todas as casas de d iversões e lugares sujeitos á f i s 
ca l i socão da p o l í c i a , bea coao portar araa para aua defeaa pes 
soai o da coauaidade. 

A r t . 1SB - £ pe r e i t ido a «m* Ignacio ea folba de paga 
n a t o do veacineato ou provento, não devendo exceder de t r i n t a 
(30) por cento, aalvo por decisão j u d i c i e i . 

Ar t . 139 - 0 Eatado p rop ic i a rá bolsa dd estudo ao po 
l i c l a l c i v i l , ceco Incentivo a sue prof i a sional ixa cão, ea cur 
sos aão regulares de treinaseoto, aperfe 1 coaneato ou cspecieU 
tacão , í a s t l t u ídoo ea estabclec I v a t o a de reconhecida e notória 
Idoneidade técnica e c i e n t í f i c a oo t e r r i t ó r i o nacional ou es 
trangeito. 

-Õo por dias corridos os prazos Àr t . ItO - Coaur-i 
prevlstoa ao»to Eatatuto. 

Parágrafo único - Coipotan-ao os praroa excluindo- so 
o dia do cose co e Incluindo o do venclaento, prortog ando- aa ea 
ta quando inc id i r an sábado, doaioqo, feriado ou facul ta t ivo , 
para o pr inoiro dia ú t i l seguinte. 

A r t . l t l - É vedado, aalvo com autor ixação expressa 
do Governador, ea coda caso, o aproveitamento de p o l i c i a l c i v i l 
ea funções ostranbas ás da seu cargo, sob pena de responsabili­
dade da autoridade que o permit ir . 

Parigrafo único - A au tor ixação de quo trata eate ar­
t igo não será concedida a p o l i c i a l c i v i l enquanto ea estágio 
probatório-

Ar t . 1*J - Não ee aplicam aoa cargos pol ic ia la civia 
e a aous ocupantes os i n a t i cu tos da tran s foma cão, da t ranspôs! 
cão, t ransi e r i r.c i a , readlaioaão e r eve r são . 

A r t . 163 - 0 Estado fornecerá aos p o l i c i a i s c iv l a *, 

ma, munição, algema, d i s t i n t i v o o carteira funcional , conforte 

sejam neceosários so exerc íc io de suas funcõea, bes coco allacn 

tacão durante os p lantões . 

$ 1 0 - 0 po l i c i a l c i v i l c obrigado a devolver no dia 
da exoneração ou doalssáo. oo objetos recebidos oo forma deste 
ar t igo. 

{ 2 0 - 0 p o l i c i a l ao se aposentar t e r á d i r e i t o a taa 

novo carteira funcional na qual conat* a deaaaiaaçõo 'Aposen­

tado 

A r t . 1*4 - 0 po l i c i a l c i v i l preso provi aori saca to oa 

ca virtude de setença condenatória transitada a julgado, aln 

da que decretada a perda da função pública, oorã recolhido ao 

Presídio Especial. 

Ar t . 1(5 - São isentos de quaisquer t r ibutos ou caoln 
mentos os requerimentos do cert idõao ou outros papais que in 
tarassem ao p o l i c i a l c i v i l nosta qualidade. 

Ar t . 166 - £ defeso ao p o l i c i a l c i v i l exercer anaa a t i 
vldadeo na accaa unidade adainlatratlva, cuja autoridade poli 
c i a i oeja cônjuge, ascendente ou descendente e colateral ató 
o terceiro grau por consanguinidade ou afinidade. 

Ar t . 167 - 0 efe t ivo da Policia C i v i l se rá fixado bis 
nua imento a t ravés de Lei qae observará, dentro outros. oo 
aagulntoa aspectos: 

I - Violência e criminalidade; 
I I - concentração populacional urbana; 

I I I - densidade demográfica. 

Art 1&S - 0 integrante da Polícia C i v i l , no exercicio 
funcional, ea tá obrigado a apre eontar, bianualmente, ao órgão 
central de peaaoal, declaração de boao o valorea acrescidos 
do seu património, acompanhada do docuaentação idónea. 

Ar t . 16* - A cada t r é s (Olt anoa a Po l í c i a C i v i l praao 
verá, a t ravás da Academie de Policia C i v i l , cursos do recicla 
gem para todoa oa profissionalo da I n a t i t u i ç á o , coa freqnén 
cia ob r iga tó r i a , cujos conteúdos programáticos cuidea, básica 
nente. de abordagens nas áreaa de psicologia o haaanidades , 
assegurada a par t ic ipação de entidades não goveraaaoatais. 

Ar t . 130 ' O Eatado proporei oaará Delegaclaa com aco 
modacõea dignas e salutares ás autoridades p o l i c i a i s e seus 
agentes. 

Ar t . 171 - 0 p o l i c i a l c i v i l 4uo t ive r capacidade redu 
Sida para O exercício das a t r ibuições do cargo que ocupo, com 
provada j t rovéo do per íc ia sódica o f i c i a l , poderá sor reada; 
tado no carqo dc o i n L u i ç õ o j compatíveis cono novo estado f l 
sico ou poíqeieo, desde que atenda aos requisi tos aecesnáríon 
para o exercicio do novo cargo. 

Ar t . 172 - Apl i can-to aos po l ic ia i o c l v i o . no que não 
con f l i t a r com cota '.ox. as dioposicõen e s t a t u t á r i a s e espe 
ciais relativaa aos cervidacea públicos cn geral do Estado 
existentes ou qua vieres a aer editadas. 

Ar t . 173 - Káo co aplicam aos Delegados de Policia a 
g r a t i f i c a ç ã o de que trata o a r t . 73, V i i , o a indeni sacão de 
que trata o a r t . Bt, todoo desta Lel . 

Ar t . 174 - Eata Lel entrará ta vigor na data de sua pe 
b l icacão. revogadas as disposições ca c o n t r á r i o especialmente 
a Lei no 10.7BÍ. de 17 do janeiro de 1913. 
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EMENDA MODIFICATIVA N° 

J 
^ 
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PODIB DO POVO 

ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA 

Altera a redação do parágrafo 1°, do 
art.7", da Lei n0 12.124 de 06.07.93, 
objeto da Mensagem n0 6.292/97 

Art.l0- O parágrafo 1°, do artigo 7o, passa a ter a seguinte redação: 

" ArtT- (...) 

Parágrafo 1° - No interesse do serviço público poderá ser designado 
Delegado de Polícia de classe inferior para direção de órgão de classe 
superior, salvo nos casos de primeira investidura quando o exercício o será, 
necessariamente, em órgão policial de I a classe." 

Sala das Sessões, em 17 de abril de 1997 
Í\ 

3>-y/v . - • 

Deputado João Alfredo 
Líder do PT 

AV. DE:. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 



JUSTIFICATIVA 

^ Ê 6 ^ 

63 

WKÍS' 

\ 

M*4 
POOIR DO POVO 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

A qualidade total no serviço público pressupõe a oportunidade de escolher os 
profissionais mais qualificados e competentes em suas áreas específicas de 
atuaçào. A atual redação do parágrafo 1° do art.70, da Lei n012.124 de 
06.07.93, coloca a administração pública na condição de refém de interesses 
mesquinhos que visam privilegiar pequenos segmentos em detrimento do 
interesse público. As estatísticas comprovam que os profissionais mais 
qualificados na área de segurança pública situam-se nas classes de Delegados 
renovados, detentores de cursos à nível de pós-graduação e aperfeiçoamento 
constante. É importante salientar que nossa emenda não promove injustiça ou 
perseguição aos decanos, posto que continuarão a ter a preferência nas 
designações, desde, que convenientemente, preparados, de modo a não trazer 
prejuízo à qualidade pretendida pelo Serviço Público. 

Sala das Sessões, em 17 de abril de 1997 

^ / ' 

Deputado Joào Alfredo 
Líderdo PT/CE 

AV. DES. MOREIRA;2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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Emenda a Lei nQ 12.124 de 06/07/93 

PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 

Altera o art . 122 da Lei no 12.124/93, 
em seu Sio, objeto da mensagem: no 
6.292/97. : 

Art. 10 - 0 § 10 do art.122 da Lei nQ 12.124, de 06/07/93, que dis­

põe sobre o estatuto da Polícia Ci v i l y de carreira, passa 

a seguinte redação: 

§ 1Q- Cabe ao Corregedor Geral, mediante despacho fundamen 

tado, a concessão do prazo de prorrogação estabelecido no 

capítulo deste artigo. 

V 

Justificativa 

A sociedade exige dos órgãos de segurança transparência e ob j e t i -

vidade, normalmente no atual momento-em que o aparelho repressivo do 

estado mergulha em crise sem precedentes. 0 § 1Q da Lei 12.124/93,co 

mo f o i redifinido é ambíguo, e abre espaços para manobras cavilosas ' 

no elastecimento de prazos. Acreditamos que se um inquérito p o l i c i a l 

que exige rigor e formalismo intransponíveis tem o prazo máximo de 

30 dias para a sua conclusão, o prazo i n i c i a l de um mês, prorrogável' 

por igual período é suficiente para embasar um procedimento adminis -

trat i v o . Estabelecemos também, a obrigatoriedade, por parte do Corre 

gedor Geral, de observar com cautela e severidade os argumento da au­

toridade sindicante que s o l i c i t a elastecimento de prazo elaborado ao 

fi n a l relatório fundamentando a flexibilização do prazo i n i c i a l . 

w 
^ 

DEP.JOÃO ALFREDO 

LÍDER DO PT/ALEC 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 



Emenda Hidificativa 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

Altera dispositivos da Lei nO 12.124 
de 06/07/93, objeto da mensagem nQ 
6.292. 

Art. 1Q - o Art. 123, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 123- Colhidos os elementos necessários à com­

provação dos fatos, sendo obgratória a 

instauração de processo administrativo ' 

disciplinar, o sindicante eleborarã rela 

tório de indiciação do Policial c i v i l , ' 

opinando pela instauração do processo ' 

administrativo. 

Ju s t i f i c a t i v a 

A atual redação do art. 123 é confusa e dá ensejo a protela -

ção injustificada da conclusão da sindicância. Estamos sugerindo,' 

que uma vez caracterizada a autoria do ilícito, seja o f e i t o de ime 

diato relatado e remetido a Procuradoria do Estado, onde, após ins­

taurado o processo administrativo, abrir -se-á os prazos necessári­

os a ampla defesa do indiciado, haja vista que caso específico a 

sindicância nada mais é que mera peça informativa do processo. 

V k/v Y< \ 

DEP. JOÃO ALFREDO 

LÍDER DO PT/ALEC 

AV. DE:. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 

Emenda Modificativa 

a r t . 1Q-

Altera dispositivos da Lei no 12.124, 
de 06 de julho de 1993, objeto da men 
gem nQ 6.292/97. 

o art.124, da Lei nQ 12.124 de 06/07/93, passa a ter 

seguinte redação: 

Art. 124 - Apresentada a defesa f i n a l do indiciado, na h i ­

pótese de ser desnecessária a instauração de 

processo administrativo disciplinar, colhidos 1 

os elementos necessários à comprovação dos fa­

tos e da autoria, será elaborado relatório con 

clusivo, opinando pela aplicação da pena cabí 

vel ou pelo arquivamento do procedimento. 

Justi f i c a t i v a 

A redação que estamos dando aos artigos 123 e 124, torna mais 

objetivo o texto legal, e propicia maior agilidade â conclusão dos 

respectivos feitos, evitando procastinações e interpretações cavi­

losas. 

C 
DEP. JOÃO ALFREDO 

Líder do PT/ALEC. 

AV. DES. MOREIRA. 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ.- DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 



PODER OO POVO 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altera o 2 o , do art. 122 daLei 
n012.124/93,objeto da mensa­
gem n0f .292/97 

Art. 1°- O parágrafo 2o do artigo 122, da Lei n0 12.124/93, que dispõe sobre o 
Estatuto da Polícia Civil de Carreira passa a ter a seguinte redação: 

" Parágrafo 2o- Findo os prazos previstos no parágrafo anterior e 
inconclusa a sindicância, oficiará o Corregedor Geral ao Secretário de 
Segurança Pública no sentido de promover a apuração de responsabilidade 
administrativa do sindicante, ou, excepcionalmente, em face dos motivos 
apresentados por este, sugerirão a concessão de prazo final de 15 dias." 

JUSTIFICATIVA 

O rigoroso acompanhamento da tramitação e providências adotadas pela 
autoridade sindicante no cumprimento do seu mister é essencial para prevenir 
acomodações e injustificada protelação.O serviço público exige compromisso 
de todos , especialmente das autoridades responsáveis pela apuração dos 
ilícitos cometidos pelos integrantes do aparelho repressivo do Estado.A 
demora injustificada clama pela responsabilização fimcional da autoridade 
relapsa.Acreditamos que a presente emenda , auxiliará no desdobramento 
rápido das apuraçãos , dando a opinião pública a resposta que ela anseia. 

; ^ -| V 
Deputado Jòáo Alfredo-Líder do PT. 

AV. DbS. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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P O D I t DO POVO 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

Emenda Aditiva 

Acrescenta ao artigo 70 da Lei NO 
12.124/93, o § 3, objeto da mensa -
gem nQ 6.292/97. 

Art. 1Q. Acrescente-se ao art. /w, aa Lei nv 12.124/93, o se­
guinte parágrafo 3Q: 

S3Q - A Direção dos órgãos constantes nos itens I I I e IV do 

art. 50, é privativa de Delegado de Polícia C i v i l com 

mais de 10 anos de carreira, possuidor de curso a ní­

vel de pós-graduação em ãrea afim, de reputação i l i b a 

do, dotado de ficha funcional imaculada em relação a 

nota punitiva,AD referendum das diversas instituições 

integrantes da luta pelos Direitos Humanos, diretame-

te representados no processo de consulta pelas comis­

sões de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do 

Brasil, Assembleia Legislativa e Arquidiocese. 

j u s t i f i c a t i v a 

A corregedoria geral e a Academia de Polícia C i v i l são órgãos 

estratégicos, dentro do novo ordenamento que se pretende dar à Po­

lícia C i v i l . A legitimidade de suas direções é condição essencial' 

ao bom desempenho de suas atribuições, e seria a oportunidade de 

integrar nesta nova ordem, as diversas entidades interessadas no 

surgimento de uma polícia voltada para o compromisso com a cidadan 

ma. A presente emenda pretende engajar no esforço do executivo 1 

pela democratização da polícia, todas as entidades repreesntativas 

da luta pelo respeito aos Direitos Humanos. 

t , \ íl v_ 
DEP. JOÃO ALFREDO 

líder do PT/ALEC 

AV. DE". MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA 

PARECER FINAL 

MATÉRIA: A LTECA Dl^o£/T|Vo; PA le i N> « 4 . ^ ú 6 ^ . 

^ /Ê-ST/ATUTO DA pou^M CII/IL rus c^^oe?^ , c PA' QWMÍ 
Pao '"otn/tíAÍ. _ meA/;A6fnn gov. 6. IQã • 

R E ^ T O R ^ ^ ^ ^ ^ 

^ c ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ( ^ ^ ^ ^ B ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ . ^ 

^ ^ A ^ B ^ B ^ B ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

F O R T A L ^ A ^ D E ^ ^ DE 1^7 

^ ^ O ^ Ã O D A O O ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ V ^ ^ 

^ ^ ^ B ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ L ^ ^ — — 

^ ^ ( ^ ^ ^ ^ ^ B ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA: &)UUA/W^ ^ Qtjf^L faur-J^ 

FORTALEZA, 3o DE A 8 L DE 1997 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 

m; 



COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL 
PARECER FINAL 

POOER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R Ã 

LEGISLATIVA LEI 

MATÉRIA: AtTf RO V t * V°S W L 6 l A / ^ / á . ^ 1 / 
De og D C JULHO Dc 1 3 ^ 3 , E S T A T ^ r o T>APo6ÍCí fc C X U t L ^ t 

C A R R e l H A , e DA' 00TRA5 ?ROUI D f / JC í b s - /UeA;sA6eM.'Coy. 

^ 6-232 

RELATOR: O ip . gcupivu l/o.!L 

PARECER:'POA.JÍ.C2A_ jAotfto^xJL cio ^ o j i U õ j fOJl9.au. ^ú<S\á-mSL òò 

•(o<iuA^ M~ O l f í O f Z Z . 

TWcOu cow&úvvib õ. i u . ^ ^ , M 2 0 2_ 

FORTALEZA, 6 DE>-^ DE 1997 

CA-

Z/f? ^ J é 
RELATOR ^ 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: c^- f^oend^sSL ao ?/vc^ío - ?o/u 

" favjlÓvdL ^ Jbu*tM<&y> âx ^?>: dlltO( ZZ 

\ í x c t ^ te^teUo teh.uidhn> A" 02. a i n /1 -) 2 <3 
AL.k/VKg% % l u , W ^ ^ 0 3 , 0 ^ , 0 5 , 0 6 / 0 } , o f / O ^ A V / W / i ' ' 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA: 

FORTALEZA^ DE 0$ DE 1997 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO \ ^ r / J ^ r 

PARECER FINAL 

PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

MATÉRIA 

RELATOR: 

PARECER: 

AMAH 

M. m _ ^ A^», Âfa^J ,UM^J^ 
Jjz fíS-Si?-**. aaAjfAir/Jla dZ:iirtt,-0Tro6<-p> 
0%' O q - L O J M - À Í - J l ^ U * lQ, : \o t íA jc^d l^ n ^ . ^ M à n 
/ f l / ^ / J . / f t - / f - J , / - * Z ^ ã M e . P V 

FORTALEZA, DE 199 3-
/ ^ Õ , 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: flf flcDRjO fO P t í f i t ^ í ? J7/0 

(Fecrtr/p,)?. faunfitr/zt/ ^h,,//=TD * ÍMÍKJAA? u?n/ 

r)Ô o . fírMréM/fi *s tMfkjAAsrt&S.Q-* . 0 ^ ; 0 \ 06.0? 
DZ.M, JD^SA /J?J1. /4 .Pc-r,*Krt*\ XK Íttseiufí/H 

/ ? . / 6 , / 7 V ^ / f j / 3 ? Í ?^ . 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA: 
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PODIR DO POVO 

ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

" ) 

J_o*^-(-^-

OA . Ôo * 3-2-

í 

DESÍGNO RELATOR O SR. DEPUTADO 
V^CGn^UZ l / í u ^ A 

PARECER 

.-o 
c ^ X ) 

j L V ^ - t ^ 

J c ^ O k ^ V Ç j O ^ 
• : 

4 ^ c ^ - ^ 
o o 

^ ^ . 

L ns? 

APROVADO O PARECER 
C"»* * top. N Ç k & Ò ^ it U9 V 

tNCAMINHE-SE À ̂ PETORA 
c«WiAjm@,u2k%i\̂ «U) uiigfr 

AV. BES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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PODER DO POVO 

ASSEMBLEIA 
LEèlSLATIVÂ 

Tíç*í,NALDAMENSAGEMN"6-2'2'97 
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A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . O § I o do Art. 122 da Lei n012.124, de 06 dejulho de 1993, que dispõe sobreo 
Estatuto da Polícia Civil de Carreira, passa ter a seguinte redação: 

"§ 1° Cabe ao Corregedor Geral, mediante despacho fundamentado, a concessão 
do prazo de prorrogação estabelecido no capítulo deste artigo". 
Art. 2o. O Art. 124, da Lei n° 12.124, de 06 de julho de 1993, passa a ter a seguinte 

redação: 
"Art. 124. Apresentada a defesa fmal do indiciado, na hipótese de ser 

desnecessária a instauração de processo administrativo disciplinar, colhidos os elementos 
necessários à comprovação dos fatos e da autoria, será elaborado relatório conclusivo, 
opinando pela aplicação da pena cabível ou pelo arquivamento do procedimento". 
Art. 3°. O Art. 127 da Lei n0 12.124, de 6 dejulho de 1993, fica alterado em seu § 4o, e 

acrescido de um § 6o, passando a vigorar com a seguinte redação:. 
"Art. 127.... 

§ 4o. No caso de não comparecimento do advogado, devidamente intimado, 
constituído pelo indiciado, ser-lhe-á designado defensor dativo pelo Presidente da 
Comissão Processante. 

§ 6o. Quando se fizer necessário, a Comissão Processante cientificará o Chefe da 
Polícia Civil da realização de audiência, para que este diligencie no sentido de impedir 
que o indiciado seja designado para as atividades que inviabilizem o seu comparecimento 
à audiência. 

§ 7o. O não cumprimento do parágrafo anterior caracteriza o crime de 
responsabilidade." 
Art. 4o. O Art. 128, da Lei n0 12.124, de 6 dejulho de 1993, fica alterado em seu caput, e 

em seus § § 1° e 5o, e acrescido de um § 6o, passando a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 128. A citação do indiciado deverá ser feita: por carta registrada com aviso 

de recebimento (AR), juntando-se ao processo os comprovantes respectivos; ou, 
pessoalmente, devendo o servidor encarregado da diligência, quando for o caso, consignar 
por escrito a recusa do indiciado em recebê-la. 

§ 1°. O mandado de citação será acompanhado de cópia da portaria instauradora 
do processo, com indicação do enquadramento legal. 
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§ 5o. Realizada a citação, por qualquer de suas formas, para todos os demais atos 
do processo a intimação do indiciado poderá ser feita na pessoa de seu advogado, sendo 
facultativa a presença do indiciado nas audiências. 

§ 6o. Ao acusado é facultado arrolar até 3 (três) testemunhas". 
Art. 5o. O Art. 129, § 3o, da Lei n0 12.124, de 6 dejulho de 1993, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 129.... 
§ 3o. As notificações e intimações de policiais civis poderão ser feitas por 

intermédio da Corregedoria de Polícia Civil". 
Art. 6o. O Art. 130, § 1°, da Lei n0 12.124, de 6 dejulho de 1993, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
"Art. 130.... 
§ 1°. Designada a audiência, caberá ao indiciado providenciar o comparecimento 

das testemunhas que arrolou, a fim de que sejam ouvidas pela Comissão Processante, 
sendo de sua exclusiva responsabilidade o não comparecimento de testemunhas de 
defesa". 

Art. V. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 08 de maio de 1997. 

/ / Sl £. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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Fortaleza, 20 de maio de 1997. 

ÀO ÚNICA 
dM993 

APROVAD 
Em 

Of. no 01 /SG. 

Senhor Presidente, 

Em perfeita conformidade com o disposto no § lo do art. 65, combi­

nado com o art. 88, item V, todos integrantes da Constituição Esta 

dual, venho comunicar a Vossa Excelência que decidi vetar parcial­

mente o projeto de l e i inserido no Autógrafo no 18, o qual "altera 

dispositivos da Lei no 12.124, de 6 de julho de 1993, Estatuto da 

Polícia C i v i l de Carreira e dã outras providências". 

Quanto ao dispositivo merecedor de veto, trata-se do § 1Q acrescen 

tado ao art. 127 da Lei no 12.124/93, e previsto no art. 30 do pro 

jeto, que tenta caracterizar certa conduta como "crime de responsa 

bilidade". Evidentemente, não f o i f e l i z essa i n i c i a t i v a eivada de 

vício de inconstitucionalidade, pois, sabidamente, a matéria d i r e i 

to penal refoge ao alcance do legislador estadual. Trata-se de ma 

teria da competência legislativa privativa da União, nos termos do 

art. 22, inc. I , da Constituição da República, ficando, por isso 

mesmo, imune ao disciplinamento que se lhe queira dar a l e i esta 

dual. 

São estes, em síntese, os motivos que me convenceram a vetar par­

cialmente o projeto em epígrafe, constante do Autógrafo nQ 18, pro 

vidência que ora estou formalizando com fulcro nos jã citados a r t ^ 

gos. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus ilustres pares 

protestos de elevada estima e consideração. 

MORI 
Goftrotdor do fslydo do Cearé 

•m EictciCíO 

IOCE 

EXMO. SR. 

DEPUTADO LOIS ALBERTO VIDAL PONTES 

DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DO CEARA 

NESTA/ 

O 

SG 3 01.01 
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Altera dispositivos da Lei n0 12.124, de 6 de julho 
de 1993, Estatuto da Polícia Civil de Carreira, e dá 
outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o . O § I o do Art. 122 da Lei n° 12.124, de 6 de julho de 1993, que dispõe sobre o 
Estatuto da Polícia Civil de Carreira, passa ter a seguinte redação: 

"Art. 122.... 
§ 1° Cabe ao Corregedor Geral, mediante despacho fundamentado, a concessão do 

prazo de prorrogação estabelecido no caput deste artigo". 

redação: 
Art. 2o. O caput do Art. 124, da Lei n012.124, de 6 dejulho de 1993, passa a ter a seguinte 

"Art. 124. Apresentada a defesa final do indiciado, na hipótese de ser desnecessária 
a instauração de processo administrativo disciplinar, colhidos os elementos necessários à 
comprovação dos fatos e da autoria, será elaborado relatório conclusivo, opinando pela 
aplicação da pena cabível ou pelo arquivamento do procedimento". 

Art. 3o. O Art. 127 da Lei n0 12.124, de 6 de julho de 1993, fica alterado em seu § 4o, e 
acrescido dos § § 6o e 7o, passando a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 127.... 

§ 4o. No caso de não comparecimento do advogado, devidamente intimado, 
constituído pelo indiciado, ser-lhe-á designado defensor dativo pelo Presidente da 
Comissão Processante. 

§ 6o. Quando se fizer necessário, a Comissão Processante cientificará o Chefe da 
Polícia Civil da realização de audiência, para que este diligencie no sentido de impedir que 
o indiciado seja designado para as atividades que inviabilizem o seu comparecimento à 
audiência. 

§ 7°. O não cumprimento do parágrafo anterior caracteriza o crime de 
responsabilidade." 
Art. 4o. O Art. 128, da Lei nD 12.124, de 6 dejulho de 1993, fica alterado em seu caput, e 

em seus § § 1° e 5o, e acrescido de um § 6o, passando a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 128. A citação do indiciado deverá ser feita: por carta registrada com aviso de 

recebimento (AR), juntando-se ao processo os comprovantes respectivos; ou, 
pessoalmente, devendo o servidor encarregado da diligência, quando for o caso, consignar 
por escrito a recusa do indiciado em recebê-la. 

§ r . O mandado de citação será acompanhado de cópia da portaria instauradora do 
processo, com indicação do enquadramento legal. 

§ 5o. Realizada a citação, por qualquer de suas formas, para lodos os demais atos do 
processo a intimação do indiciado poderá ser feita na pessoa dc seu advogado, sendo 
facultativa a presença do indiciado nas audiências. 
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Art. 5o. O Art. 129, § 3o, da Lei n0 12.124, de 6 de julho de 1993, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
"Art. 129.... 

§ 3°. As notificações e intimações de policiais civis poderão ser feitas por 
intermédio da Corregedoria de Polícia Civil". 

Art. 6o. O Art. 130, § I o , da Lei n0 12.124, de 6 de julho de 1993, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 130... 
§ 1°. Designada a audiência, caberá ao indiciado providenciar o comparecimento 

das testemunhas que arrolou, a fim de que sejam ouvidas pela Comissão Processante, 
sendo de sua exclusiva responsabilidade o não comparecimento de testemunhas de 
defesa". 

Art. 7o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 8 de maio de 1997. \ A y 
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DEP. LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP. TEODORICO MENEZES 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. WELINGTON LANDIM 
I o SECRETÁRIO 
DEP. RICARDO ALMEIDA 
2o SECRETÁRIO 
DEP. PEDRO TIMBÓ 
3o SECRETÁRIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
4o SECRETÁRIO 
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